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Este trabalho representa uma análise da his­

tória recente do Banco Central do Equador, no que diz res­

peito às diversas tentativas e enfoques adotados sobre mu­

dança e desenvolvimento organizacional. 2 a nossa hipótese 

que os esforços que têm sido feitos, até agora, obedecem a 

uma visão voltada meramente ao interior da organização, is­

to é, considerando-a como um "sistema fechado" e reduzindo 

a análise unicamente às variáveis endôgenas, razão pela qual 

não se tem obtido os resultados ou efeitos desejados; ao 

contrário, e a nossa posição de que organizações dessa natu 

reza, precisam ser entendidas, antes de mais nada, externa­

mente, quer dizer, como sistemas abertos que sao e em tal 

virtude, considerando seus vínculos sociais, políticos, eco 

nômicos e organizacionais para com o meio que os circunda. 

Assim, o propósito específico, que constitui 

o objeto, do presente trabalho, pode-se assimilar.com um es 

quema teórico referencial básico para a formulação·estraté­

gica mais adequada da organização. Para a construção deste 

objeto, previamente se faz necessário definir certos oojeti 

vos que facilitem a operacionalização do trabalho e cujos 

resultados permitam reunir os elementos teóricos suficien­

tes; esses objetivos são: conhecer é entender melhor a rea­

lidade organizacional do Banco Central do Equador,_e compr~ 

ender melhor as características principais do meio ambiente 

que envolve ao Banco Central do Equador. 
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A observação simples dos objetivos e objeto 

acima colocados, conduz a pensar num conjunto de aspectos e 

variáveis que necessariamente terão de ser abordadas e ana­

lisadas ao longo do trabalho; ~ pertinente então, expressar 

algumas id~ias e consideraç5es introdutórias que favoreçam 

o eriquadrarnento teórico correspondente. 

O Banco Central do Equador, nao e um organi~ 

mo independente e carente de um contexto social, não ~ um 

conjunto unitário e fechado - corno poderia dizer um matemá­

tico -, ao contrário, ~ urna instituição jurídica imersa num 

país, no Estado Equatoriano, que ã sua vez essa forma parte 

do ambiente mundial. As interelaç6es do país com o resto do 

mundo, direta e indiretamente influenciam ao Banco Central, 

o qual atrav~s da sua gestão, funcionamento e resultados,in 

fluencia tarnb~rn ao Estado, e assim por diante. Consequente­

rnente, tentar estudar ou analisar isoladamente a esta Insti 

tuição, ou a qualquer outra que for o caso, seria entrar nu 

ma abstração reduzida e restrita que não permitiria conhe­

cê-la e entendê-la nas suas reais dirnens5es; quer dizer,que 

~ necessário considerar e compreender a importância e cara~ 

terísticas gerais do meio ambiente em que se desenvolve o 

país, em razao das suas relaç6es com os contextos interno e 

externo, e com a mesma base de raciocínio, do meio ambiente 

que envolve ãs organizaç6es que o integram, neste casooBan 

co Central e o Conselho Monetário Nacional. 
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Enquanto ao ambiente, cabe dizer que esp~­

cialmente a partir da segunda metade do século vinte, segu~ 

do Ackoff (1979) a humanidade tem sofrido significativas e 

transcendentais mudanças poli ticas, econômfcas, culturais, s.9_ 

ciais e tecnol6gicas que através-de um processo de "transi­

ção da idade das máquinas à idade dos sistemas", ·no qual p~ 

rece existir o imperativo de reestruturar nossa forma de pe~ 

sar e reagir de acordo aos problemas e circunstâncias, ge­

rais e específicas, que enfrenta~ as atuais administrações' 

e organizações, muito especialmente nas .nações consideradas 

como não desenvolvidas. Ainda Ackoff explica que "uma forma 

atualizada de pensamento, afasta as carências na nossa for­

ma de pensar e redefine à sociedade como uma rede de siste­

mas que interagem e ajudam a desenvolver estratégias e rede 

senhar as estruturas em que vivemos". Nesse contexto de mu­

danças significativas e até radicais, em que o Equador e o 

Banco Central não podiam ser a exceção, muitos autores coin 

cidem em que geralmente as estruturas organizacionais nem 

sempre acompanham com a mesma rapidez, às mudanças e probl~ 

mas tanto do meio ambiente como as originadas no avanço cien 

tífico e tecnol6gico. Talvez estas circunstâncias expliquem 

a preocupaçao e esforço constantes, a nível de países e de 

instituições, por equilibrar ou pelo menos minimizar os im­

pactos negativos das dinâmicas modific~ções e mudanças am­

bientais e tecnol6gicas e às estruturas organi2acionais, dé 

um lado, e de outro a tendência evidente para a adoção e a­

daptação constantes de novas práticas, tebrias e inovações 

.•. 
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tecnológicas que paulatinamente vao sendo introduzidas nas 

organizações e que passam a constituir-se em práticas gene-

ralizadas, at~ serem igualmente substituidas ou modificadas 

por outras, de acordo com os processos de naturalização e so 

cialização da ideologia teorizadas por Marx na sua obra ma-

xima, "O Capital", e que sao analisados detalhadamente por 

João Bernardo (1977). 

Referindo-se à adoção e adaptação tecnológi-

ca especialmente, Rattner (1980) determina como um fator· 

decisivo a influ~ncia dos paises desenvolvidos ou industria 

lizados, constituindo-se numa das causas principais do fenô 

meno chamado de "depend~ncia" e que ele define como "um ti-

pode relação dominação-subordinação, entre as estruturasca 

pitalistas de paises de desenvolvimento desigual, implican-

do um mecanismo de geração, transmissão e absorção de exce-

dentes, que favorece nitidamente aqueles paises de desenvol 
·<) 

vimento capitalista mais avançados"; onde os paises subde-

senvdlvidos "carecem tamb~m de poder de barganha para esco 

lher e comprar tecnologia nos mercados internacionais" al~m 

de não dispor de capacidade de "produzir, adaptar ou esco-

lher tecnologias apropriadas". 

Numa visão mais ampla, a compreensao do meio 

ambiente exige a abordagem de aspectos importantissimos,rnui 

to. pol~micos no âmbito mundial e que t~m a ver com o Es'tado, 

a sociedade, o poder, a burocracia, entre outros e cujo es-
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tudo e análise pode ser feito em atenção as conotações da or 

dern politica, econõrnica, filos6fita-cultural ou social, e 

que pelo seu caráter e transcendência relevantes não s6 me-

recern, senao que arneritarn ser tratados com a profundidade e 

acuidade necessárias, corno de fato muitos intelectuais,cien 

tistas e estudantes já fizeram e co~tinuario fazendo-o,pois 

a abrangência e complexidade de cada um desses aspectos que 

a sua vez involucrarn e incluem inúmeros subaspectos justifi 

carn plenamente o desenvolvimento de pesquisas e trabalhos -

não somente semelhantes a este, senão de maior significân-

cia e magnitude. Mas, para efeitos do enquadramento te6rico 

sera valioso conceitualizar esses aspectos e explicar as 

suas principais caracteristicas, obviamente em relação as 

necessidades te6ricas que pressupõe o objeto deste trabalho 

acadêmico, e que fará parte do capitulo corr~spondente. ã Ba 

se Te6rica Inicial. 

,, 
:J_,_)· 

As chamadas "Politicas de Reforma Administra 

tiva", "Reestruturação", "Desburocratização", "Reorganiza-

ção da Administração Pública", entre outras, que na atual i 

dade é fator comum ouvir - basta olhar os jornais e assis 

tir discursos - aos diversos setores politicos, aos novos 

governos e altos funcionários que vão assumindo o poder dos 

Estados e das organizações em geral, e que vêem sendo assi-

rniladas corno a alternativa ou solução aos problemas nacio-

nais e institucionais; merecem ser consideradas em virtude 

das repercussoes que, em relação a mudança é desenvolvirnen-
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to, levam implicitamente na sua essência teórica. Um exem-

plo, constitue o próprio Banco Central do Equador, no qual 

as idéias sobre reforma administrativa, há alguns anos a-

trás (1979) adotou características importantes internamente 

que fizeram desenhar e desenvolver o chamado "Programa de 

Desenvolvimento Administrativo" impulsado e apoiado pelas a~ 

toridades máximas da Instituição, isto é, pelo Gerente e Su~ 

gerente Gerais, e que foi definido como um "esforço instru 

mental que permita.redirecionar o funcionamento institucio-

nal, .visando o cumprimento da sua missão fundamental e o seu 

desenvolvimento organizacional adequado e coerente com o am 

biente exterior". Na primeira fase deste programa, através 

do levantamento direto e global da informação em todos os n1 

veis hierárquicos e áreas funcionais, - em Quito, GuaiaquiL 

Cuenca e Ambato - isto é, na Matriz, na Agência Maior, nu-

ma Agência Mediana e numa Agência Menor; foram analisadasvá 

rias variáveis organizacioniis cujos resultados constam em 

documentos e relatórios que referem-se às "Características 

da Situação Atual do Banco", "Flu~os de Trabalho por Depen-

dências", "Análise de Interelações Funcionais" e "Diagnósti . 

co Global" (1); as observações e conclusões contidas nestes 

documentos, serviram em sua oportunidade para a adoção de d~ 

cisões encaminhadas ao melhoramento administrativo da orga-

nização, nos aspectos correspondentes às variáveis analisa-

das. 

(1) O Programa de Desenvolvimento Administrativo na sua primeira fase, 
talvez é o mais completo estudo da realidade do Banco, enquanto ao 
seu funcionamento e características~ organizacionais básicas internas. 
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Enquanto à realidade organizacional do Banco 

Central do Equador, para conhecê-la ao nível interno, vamos 

partir das seguintes considerações bãsicas: sabendo que por 

um lado temos no Banco. um paradigma organizacional com cara~ 

terísticas próprias - um sentido natural - que abrange múl-

tiplas variãveis culturais assimilãveis a uma conotação in-

formal de organização, e de ·outro lado encontra-se um con­

junto de teorias e prãticas assimilãvéis à organização for-

mal, que constitue um outro paradigma; o que poder- se - ia 

chamar de organização real do Banco, combina ou vincula es-

ses dois paradigmas a serem analisados no capítulo respec-

tivo, nas suas variãveis principais. 

Para efeitos de metodologia de pesquisa, le-

vando em conta as idéias .e considerações introdutória$ até 

aqui feitas e assumindo a priori que "mudança e desenvolvi­

mento organizacionais" é inerente à Administra-ção no seu seE_ 
__ ., 
. '.,_) 

tido mais amplo, amerita que se faça uma demarcação concei 

tual, precisamente, sobre o que é a Administração. Assim, 

encontramos algumas definições: 

E.F.L.Brech (1962) considera que "é um pro-

cesso social que leva consigo a responsabilidade de planejar 

e regular em forma eficiente as operações de uma empresa p~ 

ra alcançar um propósito dado". J.D. Mooney (1954) diz que 

"é a arte ou técnica de dirigir e inspirar aos demai~, com 

base num profundo e 6laro conhecimento da natureza humana". 
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Petersen e Plowliam (1946), "é uma técnica pela qual determi 

nam-se, classificam e realizam os prop6sitos e objetivos de 

um grupo humano particular". Koontz e O'Donnel (1973) acham 

que "é a direção de uni organismo social e sua afetividade em 

alcançar seus objetivos, fundamentada na habilidade de con­

duzir a seus integrantes". Simon, Smitburg e Thompson(s.d.) 

acreditam que é a atividade de grupos de cooperam para are~ 

lização de objetivos comuns. L. Gulick (1937) coloca que "a 

Administração refere-se a fazer coisas; à realização de ob­

jetivos definidos, a ciência da administração é, portanto, 

o sistema de conhecimentos com o qual os homens podem enteQ 

der relações, predizer efeitos e influir resultados. em qua.!_ 

quer situação em que haja pesso~s trabalhando conjuntamente 

em forma organizada para um prop6sito comum". 

De todas esta$ definições e de outras muitas 

que hem poder-se-iam apresentar, sem considerar momentanea­

mente as ações explicitadas como plãnejar, organizar, diri 

gir, executar e controlar, observamos claramente a presença 

de grupos humanos e de prop6sitos comuns, fatores estes que 

permitem conceituar à Administração como um fenômeno humano 

-social que, como os outros fenômenos hist6ricos e em virt~ 

de da sua pr6pria natureza, corresponde a uma realidade com 

plexa e heterogênea. Esta visão conceitual evidentementeque 

constitue uma interpretação mais adequada em relação aos cri_ 

térios que definem à Administração como sendo uma ciência , 

uma técnica, uma arte, uma atividade ou o simples conjunto 
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de açoes, estãticas por definição. Então, "mudança e desen-

volvimento organizacionais" localizar-se-ia nesse mesmo· âm-

bito conceitual. 

Retomando a questão metodológica,segundo Ca~ 

tro (1938) "o método científico impõ_e exigências inviolãveis 

de rigor no uso da língua. O significado das palavras a ·ní-

vel dos temas derivados tem que ser claro, preciso e com suas 

fronteiras bem demarcadas. As regras dá lógica são obedeci-

das a qualquer custo. A genealogia de cada enunciado tem que 

ficar clara: Foi observado? Foi medido? Como foi medido? 

Quem disse? Quais as suas credenciais_técnicas para dizê-· 

-lo? o estilo de apresentação dos resultados é seco, preci-

soe direto. A adjetivação é circunspecta". Este a~tor que~ 

tiona o rigor científico, dizendo que nas ciências naturais 

o processo de convivência jã foi aceitavelmente estabeleci-

do, mas nas ciências sociais a questão estã aberta, "deven-

do-se começar mapeando os termos desta convivência da inves 

tigação científica com o funcionamento da sociedade", sendo 

que o papel da pesquisa e das ciências sociais num processo 

poli tico e de mudança social é particularmente delicado e su 

jeito a falsas interpretações; e que "rigor e lógica não d~ 

marcam ou caracterizam o pensamento científico, já que . -sao 

condições necessárias em qualquer discurso inteligente". 

Abel (1967), diz que "ainda hoje, quando o 

prestígio da ciência atingiu sua altura máxima, a maior pa~ 
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te dos problemas do mundo está sendo resolvida e grande par 

te do progresso está sendo conseguido por métodos que envol 

vem a experi~ncia, a razao, o diálogo, e o consenso ..• " " .•• 

a alternativa para pesquisa científica básica nao e apenas 

tradiconalisrno, misticismo ou especulação: há também ernpi-

risrno (isto e, experi~ncia), discussão e decisões apoiad~s 

na razão". 

Fascina (1984) explica que para cornpreendefa 

realidade histórica, "torna-se imprescindível a utilização 

de um conceito teórico rigoroso, embora a história, a nível 

do concreto, se desenrole mais no plano do atípico em forma 

pouco ordenada e complexa", mas, por menos ordenadas.e com-

plexas que se apresentem as realidades históricas, torna-se 

cada vez mais necessária a aplicação de um esquema cornpreen 

sivo, ou seja, os chamados por ele "modelos teóricos expli-

cativos", pois sem eles os próprios fatos não t~rn sentido; 
... ,. 
· .. ) 

entendidos corno "urna tentativa de interpretar a história 

sem renunciar a complexidade dos fatos"; e conclui que "den 

tro da linha metodológica apresentada, o propósito e o de 

propor as condições essenciais para a compreensão das orga-

nizações sociais num todo, corno um fenômeno histórico 11 

" ••• considerando as realidades atípicas agregadas ao movi~ 

rnento de conjunto, ou seja, o dia-a-dia histórico." 

Assim, partindo do pressuposto de que "a teo \ 

ria deve submeter-se à realidade, procurando expor aquilo 
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que a realidade é, sem assumir a tarefa de definir o que de 

ve .. ser, pois isso. depende das decisões humanas" (Fascina) . e 

levando em conta as características novas com que atualmen­

te apresenta-se o conhecimento científico, dentro do qual 

as conclusões nunca são definitivas e verdadeiras,sendo pro 

visórias e sujeitas a revisão constante; para a abordagem e 

execuçao do presente trabalho, bem pode-se aplicar uma aná­

lise teórica explicativa cujas características corresponde­

rao aos níveis de abstração e desagregação com os quais po­

dem ser relacionados o Banco Central do Equador, o Conselho 

Monetário Nacional e o meio ambiente que os envolve. 

Este trabalho têm quatro capítulos, a saber:­

Capítulo I: "Base Teórica Inicial" cujo propósito e. a deli­

mitação teórica dos aspectos referentes a Organizações Buro 

cráticas e Tecnoburocracia, Ambiente-Mudança e Inovação, e.· 

Desenvolvimento e Estratégias Organizacionais; nas suas co­

notaçqes fundamentais. 

Capítulo II: "Repfiblica do Equador: sua história e caract~­

rísticas geográficas, político-econômicas e sociais", no 

qual se descrevem e analisam os aspectos principais do pai~ 

visando a melhor compreensão das características do ambien­

te que envolve ao Banco Central do Equador. 

Capítulo III: "Junta Monetária (Conselho MonetárioNacional} 

e Banco Central do Equador", que contém em termos gerais,os 

aspectos básicos relacionados com a sua ecologia e estrutu­

ração fundamental. 
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Capitulo IV! "Uma Anãlise Critica do B~nco Central do Equa-

dor", pretende por em evid~ncia a situação organizacionàlda 

Instituição, na atualidade;· assim como entender melhor o seu 

ambiente e considerando a delimi·tação teórica resultante da 

base teórica inicial. 



CAPÍTULO I 

BASE TEÓRICA INICIAL 
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Inevitavelmente um estudo de caso, e uma for 

ma de investigação onde teoria~ anãlise se interpenetramde 

maneira mais dinâmica do que numa investigação mais clãssi-
lj' 

ca; enquanto esta Última procede, logicamente, ao teste de 
.. 

uma hipótese baseando-se numa teoria jã explicitada, na pri 

meira pode até acontecer que um fato previamente ignorado e 

que emerge na anãlise do caso, leva a uma nova formulação -

teórica. Consequentemente, ao delinear neste capítulo uma 

base teórica inicial, estamos fazendo-o com o intuitodemar 

car os nossos pontos de partida, isto e, as teorias com as 

quais começamos a nossa investigação, esperando que ao lon-

go do caminho talvez outras venham a se oferecer ou que a en 

fase dada a esta ou aquela teoria no início, venha a se in-

verter. 

Isto posto, e levando em consideração a dis-

cussao na Introdução, consideramos a necessidade de estabe-

lecer uma base teórica inicial a partir de tr~s coites: 

ORGANIZAÇÕES BUROCRÁTICAS E TECNOBUROCRACIA 

Ao longo do tempo e desde variadas e dife 

renciadas abordagens, t~m sido definidas as.organizações,vi:_ 

sando fornecer uma base para a compreensão do fenômeno.Aqui 

algumas delas. 
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Entre os escritores clássicos temos ' Max We-

ber (1947) que explica e analisa as organizaç5es como iendo 

um "grupo empresarial" que envolve "um relacionamentO so-

cial que ou está fechado ou limita a admissão de estranhos 

por meio de regras, .•• na medida em que sua ordem é imposta 

pela ação de individuas especificas puja função regular e 

esta, de um chefe ou "cabeça" e, usualmente, também de uma 

equipe administrativa"; Barnard (1938) e seus seguidores,de 

finem à organização como "um sistema de atividades ou forças 

de duas ou mais pessoas conscientemente coordenadas; Hall 

(1984) enfatiza que "uma organização é uma coletividade com 

uma fronteira relativamente identificável, uma ordem norma-

tiva, escalas de autoridade, sistemas de comunicaç5es e si~ 

temas de coordenação de afiliação; essa coletividade existe 

numa base relativamente continua em um ambiente e se engaja 

em a ti v idades que estão relacionadas, usualmente, com um con 

junto de objetivos". 
} 

Das definiç5es acima, pode-se assimilar à or 

ganização como um sistema social burocraticamente organiza-

do e que responde a múltiplas relaç5es e classificaç5es em 

concordância aos vários e diferenciados enfoques com os quais 

pode ser analisado. Mas, o que interessa desta vez é preci-

samente essa conotação burocrática das organizaç5es. Ao res 

peito, Motta (1980) diz que "todos os estudos modernos ares 

peito desse problema tem por base a obra genial de Max We-

ber" que nas primeiras décadas deste século, foi ~ primeiro 
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em estudar sistematicamente às organizações burocráticas, -

considerando a burocracia nao como um tipo de sistema so~ 

cial, mas como um tipo de poder ou dominação; Motta explica. 

que "a burocracia seria um tipo de poder da mesma categoria 

que o patriarcalismo, o patrimonialismo, o feudalismo e oca 

rismatismo" obviamente com um ou mais sistemas sociais dife . -

rentes; que à burocracia ou poder burocrático correspondem' 

as organizações, organizações burocráticas ou simplesmente 

burocracias que, procurando reduzir à sua expressão mais sim 

ples acham-se "três características básicas que traduzem seu 

caráter racional: são sistemas sociais formais - impessoai~ 

dirigidos por administradores profissionais, que tendem a 

controlá-los cada vez mais completamente". 

Assim, Weber caracteriza à burocracia pela e 

xistência de funcionários cujas atribuições dentro da orga-

nizaçã~, estão sustentadas em leis, regras ou disposições ; 
!, ) 

pelo estabelecimento de um sistema de mando e controle que 

determina uma hierarquização das funções, que à sua vez pre.§. 

supõem aprendizagem profissional e tecnologia particular;as 

atividades administrativas são documentadas, e a subordina~ 

ção ao trabalho é fator relevante e fundamental. A posição 

do burocrata, também é identificada como sendo corresponde~ 

te ao exercício profissional de um cargo que demanda conhe-

cimentos e fidelidade em troca de: garantias materiais,pre.§. 

tígio social garantido por leis especiais, nomeação por pa~ 

te de autoridade superior, estabilidade do emprego, e salá-
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rio conforme à natureza ou durabilidade do serviço e em fun 

çao da hierarquia. 

Weber ainda explica os fatores ou condições 

essenciais da burocracia, dizend6 que ela se estabelece de­

finitivamente quando o capitalismo domina a sociedade, que 

nao afeta à natureza do regime politico e econõmico em ra­

zao de ser um mero tipo de organização formal ao serviço-dos 

dominantes; e identificando ao movimento de burocratização' 

como o processo de racionalização capitalista, no qual é mais 

importante a mudança técnica, e que "é superior as outras 

formas de organização". 

No sentido mais amplo, Weber acredita que a 

burocracia adapta-se mais facilmente ao "socialismo de esta 

do" do que à democracia burguesa e relaciona o que ele cha­

ma de burocracia de estado e burocracia de partido, além de 

considerar como o modelo último da burocracia à empresa ca­

pitalista. Ao respeito, Claude Leffort (1970), que define a 

burocracia como sendo "um grupo que tende ~ fazer prevale­

cer um determinado tipo de organização" onde "os burocratas 

fazem com que exista a burocracia", questiona certas genera 

lizações feitas por Weber; em razao de que: a "burocracia -

nao é externa ao poder" em virtude de que os seus dirigen­

tes "nascem no seu seio"; a definição é aplicãvel aos fun­

cionários que têm responsabilidades e participação no siste 

ma de autoridade, podendo-se excluir a certas camadas de fun 
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cionãrios ~ trabalhadores que tªm tarefas de pura execuçao 

previamente fixadas, e considerando que c pessoal de servi­

ços técnicos tªm relativa autonomia e o pessoal de serviços 

administrativos é diferente; em resumo, Leffort faz a dis­

tinçâo entre os quadros médios e superiores que constitui­

riam o núcléo dos burocratas, que administram, exploram,tªm 

autoridade, participam no poder e se identificam com a erga 

nizaçâo, e os empregados de formaçâo rudimentãria, que nao 

participam da burocracia, sâo executores sem autoridade, os 

pior pagos, dependentes e com uma ambiguidade. em relaçâo 

aos outros níveis. Enquanto à burocracia de partido, anali­

sada por Weber, Leffort interpreta e faz as seguintes consi 

derações: os profissionais que dirigem ao partido, são dif~ 

rentes aos funcionãrios de empresas industriais e públicas, 

devido a quenumpartido a burocracia não é somente um órgão 

-- de transmissão e execução, pois o buró político emerge da 

burocracia e estes burocratas nao tªm regras rígidas, esta-· 

tuto~ especiais, determihação salarial, pelo fato de ser e­

leitos, mas o "seu carãter particular é o resultado da sua 

posição na sociedade global, isto é, nâo mudam sua defini­

çâo formal e a camada é quase fixa. Antítese da democracia." 

Os burocratas mantém a existªncia e unidade do partido, sua 

capacidade é dada pela forma de preservar e ampliar o campo 

partidista, pois em definitiva "a defesa do partido e a sua 

auto·-defesa" • 

Tanto Weber corno Leffort concordam em que a 

maior divisão e especialização do trabalho correspondern mais 



24 

níveis de coordenação e controle, enquanto mais níveis hie-

rárquicos e mais próspera a burocracia, a medida do burocra 

ta é função do número de empregados, telefones, máquinas e 

recursos de que dispõe, e a empresa capitalista oferece a 
.. 

burocracia um marco de desenvolvimento privilegiado dentro 

do processo de racionalização. 

Com outra base de raciocínio João Bernardo -

(1977) analisa profundamente as obras de Marx, usando uma vi 

são muito suigêneris a partir das aparentes contradições e 

vazios do Mestre para precisamente interpretar e demonstrar 

a validade e coerência das teorias Marxistas. Assim, inter-

preta ao Estado como "resultado do equilíbrio de poderes que 

se compensam", e como "representánte da generalidade da so-

ciedade via cadeia de hierarquia de forças"; nesse contexto 

tão abrangente pensa que "é possível um modelo em que no E.§. 

tado, o poder da burguesia esteja suje i to às pressões do Pro 

letariado", devido a que "a luta de classes e dentio dela,a 

dominação de uma classe sobre a outra ou melhor, sobre o E~ 

tado, não são suficientes para re~ponder à.questão da natu-

reza institucional do Estado. Se for resultante apenas do e 

quilíbrio na luta de classes, o Estado é institucionalmente 

vazio." 

Bernardo define ás classes soci~is como "cam 

pos sociais opostos de uma realidade integrada e na qual as 

relações sociais são antagõnicas'', e explica que Marx na es 
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trutura da exploração capitalista a define como uma relação 

pela qual, os proletários e os capitalistas têm razão de ser, 

diferenciando-os pela propriedade ou nao propriedade dos 

meios de produção e pela produção ou nao produção da mais-va 
.. 

lia; sendo que define aos capitalistas unicamente pela nao 

produção da mais-valia e aos proletários pela pura nao pro-

priedade dos meios de produção, mas "a articulação teórica, 

processa-se de forma empirica, pois nao resulta de uma defi 

nição relacional das classes". Bernardo ainda enfatiza que 

nessa generalização empirica "escamoteia-se a existência da 

classe dos gestores os quais são não pensados, isto é, uma 

forma particular de exprimir a sua existência" e cuja defi-

nição pode ser deduzida a partir da não-articulação teórica 

entre as definições do proletariado e do capitalista, pois 

_ "o lugar dos g~stores - não produtores de mais-valia e nao 

proprietários dos meios de produção - está marcado na estru 

tura ideológica implicita da obra de Marx: no lugar vazio e 

xistente entre as definições particulares". Esse l~gar va-

zio funcionalmente corresponde ã gestão do processo de pro-

dução e da integração tecnológica, dai o nome de ngestores" 

dado por Bernardo, além do que, o campo de ação destes, am-

plia-se ao nivel das chamadas Condições Gerais de Produção, 

que serao explicadas ~ais na frente, e que "pela sua decor-

rência os gestore~ convertenl-se nos agentes sociais da pro-

priedade comum". 

Continua Bernardo dizendo que Marx, na sua 2 

bra, refere-se aos gestores - da administração, comerciais 
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ou até tecnológico -, "embora nunca os pense como objetos i 

deológicos específicos e os teorize", assimilando-os alter­

nativamente aos capitalistas ou ao proletariado: já sendo 

contra os capitalistas mas como realizadores do capitalis­

mo; ou os confunde com o proletariado quando diz que "o tra 

baihador (improdutivo) explora ao trabalhador (produtivo)co 

mo produto da divisão das funções de execução. De outro la­

do, com o desenvolvimento das funções de gestão aparecem os 

baixos gestores (rendimentos reduzidos) e os altos gestores 

(rendimentos elevados), sendo que o incr~mento numérico dos 

gestores provem, geralmente, de antigos capitalistas fali­

dos e de elementos destacados do operariado. "e essa a for~ 

ma de mobilidade social que a concepção de proletarizaçãode 

Marx não pensa". 

O mesmo Bernardo (1984) em uma mais recente 

análise, declara que des~e os primórdios· do capitalismo e­

xistem três classes sociais: burguesia, gestores e proleta­

riado; e que "a burguesia pode até desaparecer como no caso 

da URSS, mas o capitalismo continua através dos gestores, 

que são elementos de continuidade social dos capitalistas -

que se reforça com o desenvolvimento do modo de produção" . 

Respalda esse critério, explicando que o gestor sempre, ao 

longo da História, esteve ao lado do Capitalismo: o ajudou 

na transição da econbmia na independência dos países outro­

ra colônias; foi agente da internacionalização da eçonomia;. 

atualmente e agente do Estado Amplo que identifica-se com a 

totalidade social dos exploradores; é agente da fusão do e-



27 

conômico com o político e, consequentemente a sujeição do e 

conômico a um plano de conjunto; e assim, o gestor imprime 

um caráter unificatório e planejado ao capitalismo. Definin 

do a burocracia ou tecnoburocracia, ele diz que "tem sido 

sempre a possuidora de um poder conferido por outrem; proje 

tando-se na História como uma sombra, o poder deste estrato 

social s6 se tem exercido em nome dos outros poderes". 

Outra vez, João Bernardo (1984) ajuda-nos a 

compreender a dinâmica social da classe dos gestores e nes­

ta linha de pensamento as lutas das classes sociais,amplian 

do a concepçao do aparelho de Estado e de corno esses proce~ 

sos inserem-se no prÕprio capitalismo. "A problemática da 

classe dos gestores e do capitalismo de Estado não ultrapa~ 

sa o modo de produção capitalista e constitui, pelo contrá­

rio, a sua problemática central, permitindo-nos romper com 

as concepções tradicionais assentes no mito do mercado li­

vre-concorrencial e pensar em formas novas a dinâmica do ca 

pitalismo desde sua g~nese. Assim por gestores (burocracia, 

tecnoburocracia, tecnocracia) refiro-me exclusivamente a u­

ma classe social exploradora no interior de uma estrutura e~ 

pecífica de exploração: a extorção de mais-vali~".Sendo qu~ 

a "fórmula usual da mais-valia é: tempo de trabalho incorpo 

rado na força de trabalho e menor (<) ao tempo de trabalhq 

que a força de trabalho é capaz de incorporar no produto". 

Explica ele, que do ponto de vista dos traba 

lhadores todas as formas de lutas (greves, operações tarta-
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ruga, etc.) , têm como objetivo certas rei vindicações que si~ 

tematicamente vao sendo adiadas ou negadas pelos capitalis­

tas, resposta que desencadeia os ciclos curtos de mais - va 

lia relativa; isto é, em face a uma reivindicação consegui­

da pelos trabalhadores, os capitalistas aplicam novos meca­

nismos e exigências para o aumento da produtividade e da in 

tensidade do trabalho, e cada ciclo encerra-se quando as i­

novações introduzidas se convertem na norma geral e a mais~ 

-valia relativa absolutiza-se, para logo começar um novo ci 

elo e assim em diante, processo este que "só pode funcionar 

mediante a interelação das unidades econômicas através das 

Condições Gerais de Produção. Estas últimas entendidas no 

sentido social mais do que no técnico, "não se limitam ao 

que geralmente se considera ser as infra-estruturas e cons­

tituem toda a base do funcionamen~o das unidades econômicas 

em relações reciprocas" ... "sendo a condição tecnológica pa­

ra o funcionamento integrado do sistema". 

O autor assinala como "elemento decisivo pa-

. ra a definição da classe dos gestores", pre,cisamente a inte 

relação das unidades econômicas dentro do processo globalda 

economia, aonde burgueses e gestores são classes capitalis­

tas opostas ao proletariado na relação de exploração da mai.ê_ 

-valia e na participação nos aparelhos de poder. Partindo 

dessas relações complexas entre unidades econômicas, condi 

çÕes de produção, burgueses, gestores e aparelho de Estado, 

Bernardo define dois tipos de estado, o convencional e usual 



29 

mente aceito, o Estado Restrito que corresponde aos três po 

deres clãssicos (legislativo, executivo e judicial), e o Es 

tado Amplo que é mais abrangente e leva em consideração o P.2 

der do capitalismo, capaz de organizar a força de trabalho, 

regulamentar a produção e impor a disciplina da fãbric~ ou 

organização. A direção do Estado Amplo pode estar nas maos 

de gestores ou burgueses, enquanto que no Estado Restritoes 

tã sempre nas maos dos gestores, porém com a crescente inte 

gração econ6mica e a unificação da classe gestorial, cada 

vez é maior a participação dos gestores no Estado Amplo.Con 

comitantemente, a luta da classe operãria contra a explora­

çao deve ser traduzida como uma luta contra o Estado 'Amplo, 

que vigora no espaço desses conflitos e seus parâmetros de-

finem-se pelos limites da mais-valia absoluta e da mais-va-

lia relativa, sendo que seus diferentes sistemas de organi-

zaçao em vãrias épocas e regiões e a diferença entre os sis 

temas·de extorção de mais-valia; e nesta forma social,docon 

flito, "enquanto que o Estado Amplo se define na relapão en 

tre as classes exploradoras e explorada, o Estado Restrito 
:' 

define-se em função de problemas internos das classes explo 
11 -

r adoras. A organização do Estado Restrito depende em s,uma do 

processo histórico de constituição das classes capitalistas. 11 

A interelação entre os Estados Amplo e Restri 

to, segundo Bernardo, cronologicamente: no início do ~éculo 
,, 

XIX o Estado Amplo era mui to dividido, com um alto grau de,· 

particularização, onde os gestores também não estavam'muito 
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unidos, proporcionando limites bem definidos ao Estado Res-

trito que reservava para as classes dominantes o direito de 

voto e o direito a candidatar-se. 

No final do século passado e começos do atual 

o desenvolvimento das lutas sociais ~nificam o campo de e-

xistência dos gestores, restringe a esfera de ação do Esta-

do Restrito definindo os seus limites, o Estado Amplo·assu-

me certas funções de coordenação econômica, e o voto univer 

sal conjuntamente com a primeira guerra mundial, modificam 

o pariorama. Nos nossos dias a interelação das unidades eco-

nômicas torna-se tão estreita que o Estado Restrito deixade 

ter qualquer importância própria e a coordenação do preces-

so global passa a ser salientado; ao mesmo tempo em que unem 

-se os campos de existência dos gestores o Estado Restrito 

perde a precisão dos seus limites; quanto mais abrangente se 

torna q voto, mais as administrações cooptadas se autonomi-
·i.; 

zam e destacam-se do aparelho do Estado Restrito, articulan 

do-se com o Estado Amplo que passa a dirigir hegemonicamen-

te o processo; então, o aparelho de poder passa às mãos dos 

gestores das grandes empresas, da força de trabalho, d o s 

maiores sindicatos burocratizados que o autor designa como 

neo-corporativismo informal, no qual o Estado Restrito per­

manece como fachada do real poder do Estado Amplo. Isto é vá 

lido mesmo para países adiantados como os Estados Unidos no 

qual o Estado Restrito persiste mesmo nao tendo participa-

ção significativa; e nos países do terceiro mundo o Estado 
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Restrito permanece somente.como "testa de ferro" efetuan4o 

um interelacionamento entre militares e civis. 

Em relação as classes sociais, Poulantzas 
I i 

(1974) afirma que para o Marxismo as classes sociais ~ão a-
. )• 

gentes determinados por seus lugare~ na esfera econôrnica,po 
! '-· 

lugar no conjunto das práticas sociais, ou 

ideológicas;\ /', o 
. \(t_ 

seJa, a pos1çao 

rérn influenciados por relações políticas e 

dentro da divisão social do trabalho é que determina a es-

trutura das classes, e essa determinação estrutural pressu-

põe a luta entre elas uma vez que estão sempre em oposição. 

Relacionando, as classes com o Estado, o autor coloca que 

este exerce um importante e decisivo papel na repr6duçãodas 

classes sociais, ã medida em que ele é responsável pela "ma 

nutenção e coesão de uma formação social" e que os diversos 

aparelhos do Estado garantem a dominação e as relações de 

classes; os aparelhos em si não têm poder, e o poder do Es-

tado e a luta de classes que determina o papel e o funciona 

menta desses aparelhos. A. dominação e as relações de classes 

sociais, sugere a conotação de hegemonia. Motta (1984) diz 

que "uma classe social que não consegue afirmar-se ideologi 

camente não é uma classe hegemônica. Por sua vez, a.réaliza 

ção da hegemonia determina uma reforma das consciências e dos 

métodos de conhecimento"; de modo mais geral, "uma classe é 
f 

hegemônica, dirigente e dominante A medida que, por meio da 

ação cultural e ideológica; traduzida .em ação política; con 

segue manter as forças. conflitantes e heterogêneas de tal for 
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ma articuladas que os antagonismos nao levam à recusa da i­

deologia por essas forças"; sendo assim, a hegemonia pode 

ser entendida "como o controle ideológico da sociedade por 

uma classe, uma fração de classe ou uma aliança de classes. 

A ideologia da classe dominante corresponde à sua função hi~ 

tórica e aos seus interesses. Um grupo social que é dirigen 

te de seus grupos afins e aliados tem uma das condições bá­

sicas para a conquista do poder". 

Procurando entender o poder, nao como uma coi 

sa, mas como uma relação das ações sociais, Foucault (1977) 

diz que "não é uma instituição nem uma estrutura: é o nome 

dado à situação estratégica com~lexa numa sociedade determi 

nada"; que deve ser entendida como uma "multiplicidade de 

correlações de força imanentes ao domínio, onde se exercem, 

e constitutivas de sua organização" e cujo esboço geral ou 

.cristalização institucional toma corpo nos aparelhos esta­

tais, na formulação da lei, nas hegemonias sociais. De ou­

tro lado, destacando os aspectos afetivos e dramáticos do 

poder, Enriquez (1967) explica que o poder é apreendido nu­

ma organização onde os papéis de cada um estão definidos, é 

vivido numa relação estabelecida e assimétrica manifestada' 

pela força e que define o que deve ser realizado; mas toda­

via, enuncia alguns elementos e características essenciais: 

é sansão potencial, e recusa - proibição - tabu, quer s e r 

considerado legítimo, é obrigação, é sagrado, é objeto de 

veneraçao e de temor, provoca o respeito e o amor, está li­

gado à transgressão, ·é eminentemente destruidor, é totqlitá 



33 

rio, tende a permanecer, é desejado e ambicionado. Tudo is­

to, é o poder no seu se~tido amplo e abrangente, masanivel 

especifico das organizações, bem podemos considerar o dito 

por Motta (1982): "2 verdade que a organização é poder~que 

é igualmente verdadeiro que enquanto prática socialessepo­

der organizacional se manifesta como poder disciplinar" e, 

ainda, "quaisquer que sejam as modalidades e a intensidade' 

do poder disciplinar, ele tem sempre o mesmo objetivo: for­

mar corpos dóceis e produtivos~. 

Em trabalho mais recente, Motta (1986) esta­

belece uma outra dimensão intrinseca às organizações,basean 

do-se nas idéias do Guy Debord, e explic~: "Na organização 

burocrática, os diversos mecanismos de divisão agem no sen­

tido de tornar os individuas impotentes para lutar contra 

suas próprias contradições, estabelecendo uma cooperação 

verdadeira. A contrapartida da sensação de impot~ncia é a a 

ceitação das soluções prontas oferecidas pela organização.Q 

pera-se assim, uma introjeção dos principias burocráticos , 

dos tipos de prazer e ameaça do universo democrático. Dessa 

forma, a empresa, mas também o Estado ou a universidade, e 

tomada como solução global para os problemas da exist~ncia 

humana. A burocracia apresenta-se como um mundo cheiodepro 

messas, sobre as quais se pode desenhar um projeto de vi­

da. 2 dessa forma que ela se constrói sobre a misériadonão 

vivido. 2 também por essa razão que sobre a carreira buro­

crática terminada se desenha com frequ~ncia um projeto de 

rno~te". 
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O mesmo Debord (1972), explica a existência 

de dois mundos: o REAL representado pela objetividade, ori-

ginalidade, sentido de unidade e do "todo", consciência 

real, verdade, vida, trabalho e atividade real, e assim por 

diante; e o mundo da ILUSÃO, da representação, do desdobra­

mento, da imagem, da fragmentação, da mentira, da inversão, 

da falsa consciência, da aparência, do descolamento, de ne­

gociação, do isolamento, da submissão, da alienação, do nao 

trabalho, e assim por diante. Sendo que os objetos ou açoes 

no seu significado "real'', são o resultado da imagem, das 

idéias ou símbolos que se fazem além do real, num determina 

do momento ou tempo ou instante, podendo essas imagens - i 

déias ou símbolos modificar-se e até mudar a sua conotação, 

modificando ou mudando também o significado dos objetos ou 

açoes, para uma outra conotação "real 11 e num outro espaço de 

tempo também diferente; impedindo assim, que possa fazer-se 

a separaçao acabada entre o real e o ilus6rio. 

Com essa base de raciocínio, este autor diz 

que "o espetáculo" toma o lugar da vida e o verdadeiro e um 

momento do falso; o espetáculo "é o sentido da prática so­

cial" "é uma matriz de visão do mundo", e se produz quando 

as imagens, idéias ou símbolos descolam-se do real-verdadei 

ro; a pr6pria sociedade apresenta-se como espetáculo, na re 

lação social entre pessoas mediatizada por imagens 0':1 símbo 

los. Mais ainda, Debord explica que o espetáculo oferece vá 

rias opçoes mas que na verdade, nao existem opçÕes: a domi­

nação não se dá s6 pela hegemonia· econõmica, mas pelo pro-
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prio espetáculo, por exemplo, as discussões se fazem sobre 

os sistemas (capitalismo x socialismo) e escamoteia-se a lu 

ta de classes como base de raciocínio; o espetáculo tem vá­

rios tipos de vedetes, ao nível do consumo e ao nível do PQ 

der, nos dois casos representados por certas "pessoas" que 

individualmente fazem o espetáculo: homens que aparentemen­

te têm uma imagem e que na realidade não são tanto assim; o 

espetáculo é concentrado ao nível do Estado e é difuso ao ní 

vel das empresas: aparentam de um lado idéias sociais,porém 

os seus esforços dirigem-se à acumulação de capitais. Em to 

do este "espetáculo" a alienação mental através do adotrina 

mente, constitue a base do processo.' 

SegundoSchwartzenberg (1978), o Estado con­

verteu-se numa empresa produtora de espetáculos, onde a po­

lítica, que outrora era idéia e hoje é personagem, se faz 

encenação através do dirigente que assume o papel de vedete. 

Nesse quadro, o poder que antes era uma abstração (conceito 

frio e impessoal quase an6nimo) , hoje o espetáculo está no 

poder, não s6 na sociedade, "é a superestrutura da socieda­

de": e o pr6prio Estado o "espetáculo", de maneira sistemá­

tica e organizada para divertir e iludir o pfiblico,para de~ 

viarj para transformar a esfera política em "cena lfidica,em 

ilusão"; o poder se anima, humaniza e personaliza no diri­

gente, que representa, encarna e figura. O autor distingue o 

"poder pessoal" que se concentra numa finica pessoa, que con 

trela todos os poderes e domina todas as engranagens do ap~ 
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relho do Estado - "casa das máquinas, tirania antiga, monar 

quia absoluta, ditadura" - e a "Personalização do Poder", -

que é de outra natureza, e o domínio a psicologia coletiv~ 

onde um personagem localizável e visível simboliza a Nação, 

o Estado ou o Partido, "é o poder em face"~ ainda explica, 

que pode haver personalização sem p~der pessoal, ou poder 

pessoal sem personalizaÇão, mas, que frequentemente os dois 

coexistem, um produzindo o outro; e que, as vezes apoderem 

face é o poder em pessoa: sentido negativo quando o dirigen 

te não e nada, feito vedete por grupos (econômico-financei-

ros, tecnoburocracia, etc.) para melhor desviar a atenção. 

Assim, Schwartzenberg diz que o poder tem u-

ma imagem, isto é, a representação figurada da realidade e 

ao mesmo tempo uma reconstrução da realidade como o caso do 

artista e o modelo, do criador e a criação. O poder tem um 

duplo interesse: captar o interesse do público eprendersua 
~) 

atenção, e ter um r6tulo - "produto" ou "marca" políticos 

de características reais ou supostas. Uma vez delineada e di 

fundida a imagem de marca, é importante ater-se à mesma,evi 

tando rupturas brutais, isto é, coerência da imagem; o ho~ 

mem político vive preso de seu pr6prio mito, escravo do em-

prego determinado, pois o que vale é a produção de mitos e 

de símbolos, pouco importa a realidade em si mesma. A arte 

de mentir progrediu tecnicamente: manipular a opinião, ven-

der uma imagem enganando e iludindo se for preciso. A verda 

de já não tem valor e o seu conceito fico~ obsoleto. 
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AMBIENTE, MUDANÇA E INOVAÇÃO 

Durante todo este século, os esforços para a 

frontar melhor o ambiente, por parte das organizações, tem 
•. 

seguido certos temas identificáveis. O tema . principal no pri 

meiro terço do século foi a tentativa de racionalizar a for 

ma como se realizava o trabalho, como se utilizava a força 

de trabalho para aumentar a produção total e a produtivida-

de dos bens e serviços. Este tema atingiu o seu maior nivel 

na segunda guerra mundial, após a qual e com o melhoramento 

das condições humanas, os trabalhadores começaram a exigir o 

atendimento de algumas necessidades sociais, além das nor-

mais de supervivência e segurança; ai o surgimento de uma no 

va estratégia por parte das organizações para satisfazer e~ 

sas demandas, a mesma que enfatizou nas "relações humanas", 

onde o ponto central estava nas necessidades sociais do ho-

mero e as maneiras de satisfazê-las, para aumentar a motiva-

çao e produtividade organizacional. 

Um novo conceito direcionado a formar gente 

para maiores responsabilidades, apresenta-se a partir dos ú,! 

timos anos da década dos anos cinquenta. O melhoramento nos 
. ') ' 

programas de incentivos, o aumento nas aposentadorias abri-

gatórias e a rápida expansão das demandas gerenciais, além 

de um acelerado desenvolvimento de organização, acentuaram 

a necessidade de uma continuidade administrativa planejada 

e de programas de desenvolvimento. Mas a crescente complexi 
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dade das organizações, a descentralização na tornada de deci 

sões, a expansão geográfica e a produção de complicados com 

putadores, conjugou-se para exigir atenção enquanto a desen 

volvirnento de sistemas de informação mais efetivos.Urn outro 

conceito aparece na década dos anos setenta, quando se enfo 

ca a mudança do "sistema total" em direção a rnfiltiplas di-

mensões, concentrando-se o terna no exame do sistema e consi 

derando a organização corno um complexo sistema humano de·ca 

ráter finico: sua própria cultura e um sistema de valores que, 

a igual que os sistemas de informação e procedirnentos,devem 

ser continuamente avaliados, analisados e melhorados, visan 

do urna ótima produtividade e motivação. 

Na atualidade, o incontenivel avanço cienti-

fico e tecnológico em todas as áreas do conhecimento, a so-

fisticação das comunicações e sistemas de informação, a au-

tornatização, as condições explosivas da economia e das for-

ças produtivas, o questionamento polêmico e permanente aos 

sistemas politicos-econômicos e sociais, a internacionaliza 

ção dos rnerc~dos e o fenômeno chamado da "dependência",e as 

mudanças nos hábitos, costumes e valores da sociedade, são 

fatores relevantes que entre outros muitos fazem do ambien-

te mundial e organizacional, dinâmico em alto grau e cornple 

tarnente diferente em relação às anteriores épocas históricas. 

As diversas e:scolas do pensamento administr~ 

tivo, na realidade,_constituern um reflexo das estratégias ou 
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açoes com as quais as organizações enfrentaram o ambiente; 

assim desde a escola cientifica, passando pela tradicional, 

a de relações humanas e as psico-sociológicas.até chegar a 

dos sistemas abertos, a variável ambiente assumia um papel 

preponderante e até definitivo, pelas continuas mudanças que 

foram sendo introduzidas ou adotadas ao nivel das organiza-

çoes, em particular, e da sociedade, em geral. 

Foguel (1980) ·ao analisar o ambiente,chama a 

atenção no sentido de que, enfocar às organizações como se 

fossem "sistemas fechados" e uma perspectiva limitada e bas 

tante distinta da realidade, devido a que "cada vez mais e-

las ficam menos autônomas e outras instituições tornam-se 

componentes importantes do ambiente de cada uma delas, tais 

como os concorrentes, a legislação, o governo, o sistema fi 

nanceiro, as sociedades de proteção aos consumidores e à e-

cologia, a imprensa, etc." sendo que o "desafio estratégico 
,·.!,-.) 

das organizações e a compatibilização não só entre os obje-

tivos do Negócio e dos seus integrantes, mas também destes 

com os objetivos da sociedade na qual o negócio está inseri 

do". Com este raciocinio o autor salienta algumas diferen-

ças fundamentais. entre os conceitos de "sistema aberto" e 

"sistema fechado", dizendo que o sistema aberto, ao centrá-

rio do fechado, interage com o ambiente, caracteriza-se pe-

la sua permanente relação bilateral de interdependência, i~ 

fluencia e é influenciado, possui uma "capacidade morfogêni 

ca", pois pode mudar de forma, crescer, adaptar-se, desen-
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volver-se e expandir-se. Observa ainda, que todas as organi 

zações são sistemas abertos, mas que ao considerá-los como 

fechados, "condiciona as decisões de seus administradoresna 

busca da efici~ncia dos seus meios - racio~alizar fluxos e 

rotinas, processos burocráticos, tecnologia sofisticada,etc 

- em detrimento da efici~ncia dos fins e do atingirnento -

dos seus objetivos", e que inclusive chega-se ao fato de 

"substituir o seu objetivo legitimo, invertendo-se a priori 

dade entre fins e meios. Os meios se transformam em objeti-

vos e esses filtimos em meios", e as organizações parecemser 

administradas como entidades estáticas, presas a estratégias 

e táticas que já eram. 

Foguel continua explicando que "a perspecti-

va de organi~ação como sistema aberto implica uma orienta-

ção de fora para dentro, onde a medida de eficácia é função 

direta das relações entre a organização e seu ambiente; va-,, 
·' ,) 

le dizer, é função da capacidade de resposta da organização 

ao ambiente". Portanto, a variável ambiente induz a que a 

estrutura, a tecnologia, os padrões comportamentais, as fi-

nalidades, as concepçoes filosóficas e os objetivos, se o-

rientem ao atendimento das necessidades e oportunidades ex-

ternas; e sendo assim, as organizações precisam possuir .um 

elevado grau de flexibilidade para corresponderem à nature-

za dinâmica, de mudanças continuas e cada vez mais rápidas, 

que caracteriza ao ambiente externo que, como variável do fe 

n6meno organizacional é critica para o seu entendimento. 
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As mudanças que por todo o mundo e em todas 

as areas de atividade, vão ocorrendo e preocupando, adqui­

rem maior importância pela sua velocidade e profundidadenos 

tempos atuais, Toffler (1970) jã argumentava que."a não ser 

que o homem rapidamente aprenda a controlar a velocidade de 

mudança dos seus assuntos particulares e dos da sociedadeem 

geral, estamos todos condenados ·a uma desintegração adapta­

cional em massa". Adicionalmente, Drucker (1970) afirmava 

que um desafio iminente de nossos dias é o fim da epoca de 

continuidade e o início de uma "era de descontinuidade",que 

jã estã alterando o sentido e a estrutura da economia, das 

naçoes e sociedades (1). 

De todo um grande conjunto de mudanças, Fo­

guel as classifica em tr~s grupos a fim de avaliar a exten­

são do impacto de tais transformações sobre asorganizações: 

mudanças sociais, mudanças nas concepçÕes dos indivíduos so 

bre à trabalho, e mudanças na natureza das próprias organi­

zações. Entretanto, Benn~s (1972) apontava como bãsicas as 

seguintes mudanças ocorridas nas concepções de indivíduos e 

organizações: um novo conceito de homem decorrente de um me 

lhor conhecimento de suas complexas necessidades, um novo 

conceito de poder fundado na colaboração e que substitui o 

conceito de poder baseado na coersao, e um novo conceito de 

valores organizacionais que substitui o sistema despersona-

(1) CitaçÕes feitas por Fogue1 (1980) 
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lizado e mecanicista d.e burocracia Weberiana; considera ade 

mais que estas mudanças são reflexo de algumas alteraçõesem 

hápitos sociais, tais como o aumento do número de mulheres 

em organizações e a vinculação de muitos jovens às institui 

çoes, com novos e variados estilos de vida e ocupando posi­

ções de poder formal na hierarquia das organizações; as 

quais, tamb~m mudaram sua forma,suas estrat~gicas e suas tá 

ticas, percebendo inclusive a sua necessidade de associação 

em grandes conjuntos de atuação econômica (conglomerados 

multinacionais). 

A pesquisa e investigação nas ciências so­

ciais e particularmente nas ciências do comportamento, têm 

desenvolvido novos conhecimentos sobre a natureza humana, a 

índole das organizações e a gerência. Assim, as teorias X e 

Y de Dougla~ McGregor (1971) nas quais trata sobre as impli 

caçoes, que têm várias suposições sobre a natureza da gente, 

em diversas estrat~gias gerenciais; a análise de sistemasor 

ganizacionais de Rensis Likert (1967) definindo os sistemas 

como exploradores autoritários ou benevolentes~autoritários 

ou participantes; as classes e condições do clima e estrutu 

ra organizacionais que de Blake e Mouton (1964) que no seu 

Quadro Gerencial Grid, eles consideram pertinentes ao ambien 

te de mudanças; entre outras, constituem um conjunto amplo 

de teorias contemporâneas, muito polêmicas na sua interpre­

tação e aplicação. Nesse conjunto, vale a pena consideraras 

teorias referentes a novas formas de organizações, tais co-
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mo a organização matriz, utilizada em instituições orienta­

das à tecnologia e orgaos de governo; estas novas formas de 

organização exigem que as pessoas pertençam a vários grupos 

e que tenham vários chefes, em diferentes programas ou pla­

nos, amplia-se assim a tomada de decisões e a capacidade de 

planejamento. 

Segundo Fennell (1984), inovação e mudança or 

ganizacionais, têm recebido muita atenção nos Últimos dez a 

nos, especialmente para explicar a adoção de inovações nas 

organizações, sendo que quase todos os estudos têm tentado 

relacionar: comportamento inovativo na estrutura organiza­

cional, fatores do meio-ambiente, e características dos fun 

cionários; mas, o resultado dessa relação parece ser positi 

va e negativa às vezes, principalmente porque diferentes ti 

pos de inovações podem eliminar o desenvolvimento de uma 

teoria única de inovação. A autora pensa que os pesquisado-

res devem usar um único desenho de inovação, categorizando 

as inovações em atenção as suas atribuições primárias e es­

tabelecendo três dimensões básicas: se a inovação é admini~ 

trativa ou técnica por natureza, se é gerada interna ou ex­

ternamente, e se a mudança é obrigat6ria ou não. 

Esta abordagem sugere que uma inovação seja 

uma extensão a existente, podendo ter ou nao ter semelhança 

com os programas técnicos existentes na organização;para i~ 

to, deve-se considerar o paralelismo ou a sinergia ~as ino-
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vaçoes, pois as paralelas podem competir com recursos fra­

cos quando desenvolvem-se duas ou mais inovações, implican­

do uma dispersão sinergética. Uma inovação produz ou facili 

ta outra inovação. A adoção ou adaptação de inovações, é um 

processo político pelo qual tomam-se decisões que comprome­

tem recursos inativos e programas novos; quando a organiza­

çao confronta inovações paralelas em concorrência, há in­

fluência de diferentes grupos de interesse pelo qual se tem 

que adotar as que sejam compatíveis com as necessidades e os 

interesses; quando as inovações são sinergéticas, os grupos 

de interesse poderão seletivamente apoiar uma delas ou fa- .· 

zer pressão contra alguma delas; em conclusão, a decisão pa 

ra comprometer recursos inativos em uma solução inovadora , 

vai ser afetada pela existência de grupos de influência,de~ 

tro ou fora da organização. 

Desde outro ponto de vista, Rattner (1980) -

diz que "embora admitindo o impacto exercido pelas inovações 

técnicas sobre máquinas e equipamentos produtivos,a relação 

real procede em ordem inversa, ou seja, considerando a tec­

nologia como conhecimento humano aplicado à produção social", 

e considera a tecnologia sob todas as formas possíveis, co­

mo uma "mercadoria cuja produção e comercialização refletem 

os interesses daqueles que dominam e controlam a produção e 

os mercados - nacionais e internacionais - e nos quais com­

petem por posições monopolísticas". Ele mantém o critériode 

que a inovação tecnológica dentro do "enfoque clássico e neo 
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clãssico ã fundamental, por constituir a finica fonte de efi 

ci~ncia econômica", sendo que num mercado competitivo a es­

colha de tecnologia adequada e sua introdução ao processo ~ 

produtivo permite manter uma "posição de igualdadei ou mes-

mo de superioridade com relaÇão aos produtores concorrentes"; 

mas numa situação de mercado caracterizada por tarifas pro-

tecionistas ou pela exist~ncia de oligopólios,os preços não 

resultam mais do livre jogo da oferta e da demanda, senao 

das estrat~gias e manipulações de quem controla o mercado,e 

nessas conições, "não ~ de admirar-se que os empresãrios re 

corram a tecnologias capital intensivas, de impacto negati­

vo para a solução dos problemas de emprego". Isto, explica 

o autor, não .seria consequência de defici~ncias de organiza 

çao, ignorância ou espírito anti-social dos administradore~ 

senao que obedeceria ã conjunção de uma s~rie de fatores es 

truturais que determinam uma conduta econômica, oposta do 

ponto-de vista social. "Pretender que, dentre uma economia 

capitalista, os empresãrios tomem suas decisões tecnológicas 

de acordo com crit~rios sociais, e nao econômicos, parece 

pouco realista"; deve-se admitir que a política tecnológica 

não pode ser separada, nem contraditória, da política econ6 

mica, pois "se as condições atuais do sistema econômico não 

permitem a realização de uma política tecnológica com obje-

ti vos sociais, a tarefa indicada serã a alteração çlessas con 
. -

dições". 

Ao nível do chamado Terceiro Mundo, segundo 

Amilcar Herrera,. "as recentes inovações devido ao seu baixo 
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preço, aplicação em pequena escala e possibilidades de des-

centralização despertaram, sobretudo em setores científicos 

e em algumas organizações internacionais, a esperança de um 

desenvolvimento de estilo novo e mais igualitário", esperan 

ça que ficou resumida em recente documento preliminar das Na 

ções Unidas: " .•• se utilizadas sen~atarnente; as novas tec-

nologias emergentes significarão mais rique~a, melhor dis-

tribuida"; o autor concorda no sentido de que as novas tec-

nologias poderiam melhorar a situação, mas que a exist~ncia 

dos requisitos e condições para que isso se converta em rea 

lidade, ã pouco evidente. O impacto das novas tecnologiasna 

Arnãrica Latina arnerita urna estratãgia científica e tecnoló-

gica corno parte de urna estratãgia sócio-econômica global,pa 

ra o qual ã indispensável considerar alguns aspectos da evo 

lução da crise nesse setor mundial: "O Terceiro Mundo ã ago 

ra, um protagonista ativo do cenário internacional,cuja pre 

sença ~ão mais pode ser ignorada pelas pot~ncias centrais. 
·.· .. ) 

Alguns dos acontecimentos políticos mais importantes deste 

sãculo, por suas consequ~ncias imediatas e a longo prazo 

corno as revoluções chinesa e cubana e a Guerra do Vietnarn -

tiveram corno protagonistas países do Terceiro Mundo"; sendo 

que urna das maiores preocupações das grandes pot~ncias ã o 

perigo, sempre presente, da aparição de outros centros de 

"instabilidade" ..• Herrera continua dizendo que "devido a di 

versos fatores - principalmente os estilos e estratãgias de 

desenvolvimento baseados numa industrialização imitativa e 

o rápido crescimento da população - os países do Terceiro 
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Mundo sao agora mais dependentes dos países centrais do que 

no passado, em setores vitais como recursos de capital, tec 

nologia e alimentos", mas por efeitos de essa dependência mú 

tua a crise já não pode ser manipulada pelas grandes potên­

cias, sem tomar em conta suas consequências para o resto do 

mundo. A situação agora, é diferente: "a noção de que os ele 

mentos essenciais pára o bem-estar das pessoas, ••• consti­

tuem direitos cujo gozo deve ser assegurado pelo Estado, e 

não depender simplesmente do livre jogo da economia";assim, 

"resulta difícil imaginar que os países centrais possam, ho 

je, impor privações comparáveis às dos anos trinta, sem pro 

vocar convulsões sociais que ponham em perigo as bases mes­

mas do sistema". Enquanto ao questionamento dos valores bá­

sicos da sociedade atual, Herrera concorda com visões alter 

nativas cujo elemento central é a idéia de que ·"os proble 

mas dos países em desenvolvimento não é o de fechar a "bre­

cha" que os separa dos industrializados, mas criar uma so­

ciedade diferente que permita a plena realização dos seres 

humanos, sem requerer o tipo e a quantidade de insumos mate 

riais do desenvolvimento tradicional", isto e, "basear o de­

senvolvimento, o quanto possível, nos recursos, aspirações 

e características culturais prõprias de cada sociedade." 

DESENVOLVIMENTO E ESTRATÉGIAS ORGANIZACIONAIS 

Nos últimos anos, mais e mais lideres de or­

ganismos têm compreendido que não é suficiente realizar es-
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forços parciais para resolver os problemas organizacionais. 

Hoje em dia existe a necessidade de estratégias.de maioral 

cance, coordenadas para desenvolver os climas organizacio--

nais, formas de trabalho, relações, sistemas de comunicaç~o 

e sistemas de informaç~o que sejam coerentes com os requeri 

mentes previsíveis e imprevisíveis do futuro. A partir des-

tas necessidades, têm nascido os esforços sistemáticos de m~ 

dança planejada ou desenvolvimento organizacional, mas an-

tes de conceitualizá-la ou defini-la, vamos tentar explicá-

-la e caracterizá-la. 

Através da análise organizacional, segundo 

Foguel (1980), e possível identificar os mitos, os rituais 

burocratizantes, a alienaç~o dos membros da organizaç~o e, 

em geral, as disfunções organizacionais que, à sua vez, per 

mitem admitir a existência de uma tendência à deterioraç~o' 

das organizações como décorrência material de seu pr6prio 

funcionamento; tendência que tem sido chamada de "entropia 

organizacional" na teoria de sistemas gerais, definida e ex 

plicada por Kast e Rosenzweig ( 197.0) , entre. outros, como "um 

movimento de desordem, completa ausência de transformaç~ode 

recursos e morte ..• ". Foguel continua explicando que "a de 

terioraç~o organizacional deve ser percebida como um proce~ 

so intrínseco à vida das organizações, da mesma forma que o 

processo de desenvolvimento", e assim, "longe de serem mu-

tuamente excludentes, Deterioraç~o e Desenvolvimento coexi~ 

tem simultaneamente. em cada momento da vida organizacional", 

,. 

,· 



49 

isto sim, entendendo-se que as forças de deterioração e de­

senvolvimento são internas à organização, permitindo o exa­

me desses processos "do ponto de vista das forças endógena~ 

no sentido de que eles decorrem da capacidade da organiza­

ção, atrav~s das atitudes e decisões de seus integrantes, -

conscientes ou não, de explorar oportunidades e resolver pro 

blemas."; partindo da pre~issa de que "o que~ percebido co 

mo causa deve ser interpretado como sintoma e mais ainda co 

mo consequência de características disfuncionais das organi 

zações, pois as causas bãsicas da deterioração organizacio­

nal estão embutidas nas próprias prãticas gerenciais",o au­

tor classifica às disfunções localizadas nos objetivos, po­

líticas, estrutura, comportamentos e nas diferentes dimen­

soes organizacionais, como sendo de primeiro grau: o alto 

grau·de incongruência nas suas variãveis bãsicas-objetivos, 

políticas e estruturas -, a falta de definição clara do ne­

gócio_ e dos objetivos organizacionais, a.existência de poli 

ticas e diretrizes vagas ou ambíguas, estruturas em alto grau 

de ambiguidade com respeito à divisão de tarefas e à autori 

dade para a tomada de decisões, estruturas definidas anual­

mente e com alto grau de centralização, grande distância en 

tre a fonte das informações necessãrias para as decisões e 

o local onde as decisões são tomadas, sistemas de planeja­

mento ~neficazes, políticas organizacionais inadequadas de-

vido a mudanças ocorridas e não detectadas a tempo, pouca 

orientação para as missões e objetivos finalísticos dos ór­

gãos, e multiplicidade de órgãos cuidando do mesmo problema; 
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e como sendo de ~egundo grau: a falta de compreensao da or­

ganização como um sistema total, a utilização de estratégias 

comportamentais com sentido unilateral, existência de tabus, 

formais ou informais, sobre a discussão de certos temas, a 

crença de que competênçia técnica é mais vital para a conse 

cução dos objetivos organizacionais ~o que ·a competência in 

terpessoal, a falta de consciência de que existem causas im 

portantes de deterioração dentro da propria organização,po~ 

tura dos membros da organização de encarar crenças- objeti-

vos-políticas e estruturas como rígidas-inflexiveis-inelás-

ticas e imutávies, e "memória organizacional" muito limita-

da ou pouco difundida. 

As respostas das organizações visando rever­

ter a tendência à deterioração, podem ser classificadas em 

três tipos gerais: programas governamentais de reforma admi 

nistrativi, programas de treinamento gerencial e programas 
.. , ·, _) 

de "desenvolvimento organizacional", sendo este Último o que 

vamos tentar explicá-lo, em concordância ao objeto deste tra 

balho, partindo da compreensão do que é a efetividade orga-

nizacional em contraposição, precisamente à deterioração or 

ganizacional. 

A respeito, Gardner (1965) afirma que um or-

ganismo efetivo é aquele que se auto-renova, tendo como re-

gras básicas as seguintes: a organização deve ter um progra 

ma efetivo para vincular e desenvolver pessoal capaz, deve 
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ter um ambiente adequado para o indivíduo, a organização de 

ve estar preparada e disposta a auto-crítica, deve existir 

fluidez na estrutura interna, e deve ter alguns meios 

combater o processo pelo qual os homens ficam presos 

seus procedimentos. 

para 

de 

Schein (1965) define a efetividade organiza­

cional em relação ao que ele chama de "ciclo adaptativo",i~ 

to é, uma organização que pode adaptar e afrontar efetiva­

mente as mudanças ambientais, dizendo: "a série de ativida­

des ou processos, que começa com alguma mudança no ambiente 

interno e ex:t;erno e que termina com um equilíbrio mais ada_e 

tativo e dinâmico para proceder com a mudança, é o "ciclo 

adaptativo" de uma organização. Se identificamos as diver 

sas etapas ou processos deste ciclo, podemos identificar' 

també~ os pontos onde tipicamente podem errar as organiza 

ções ao afrontarem adequadamente ~ mudança e onde, por con­

seguinte, os consultores e pesquisadores têm podido, em mui 

tas formas, ajudar a incrementar a efetividade organizacio­

nal". As condições organizacionais necessárias para a efeti 

vidade, segundo Schein, são: habilidade para obter e comuni 

car informação confiada e validamente; flexibilidade inter~ 

na e criatividade para efetuar as mudanças demandadas pela 

informação obtida, incluindo flexibilidade estrutural; inte 

graçao e compenetração com os fins da organização,dos quais 

provem o desejo de mudar; e um clima interno de apoio e li-
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vre de ameaças, favorecendo a comunicação e flexibilidade e 

estimulando a auto-defesa ao invés da preocupação pelo sis­

tem.a total. 

Miles e outros (1966) definem uma organização 

sadia em tr~s ãreas gerais: na ãrea de execução de tarefas 

na qual a organização deve ter, objetivos razoavelmente ela 

ros-aceitos-atingiveis e apropriadost fluidez de comunica 

çoes relativamente compreendidas e uma ótima nivelação de po 

der; na ãrea de integração interna uma organização devete4 

utilização de recursos e bom ajuste entre a disposição pes­

soal dos individp.os e as demandas das funções, um grau ra~ 

zoãvel de coesão e "identificação organizacional" suficien­

temente clara e atrativa para os integr~ntes, e moral alta; 

e na ãrea da mútua adaptaÇão da organização e seu ambiente, 

deve ter inOvação, autonomia e adequada solução de proble 

mas. 

Morse (1968) resume a problemãtica dizendo:­

"A comunidade de objetivos consiste em relações cooperati­

vas de grupo, consenso, integração e compenetração com os ob 

jetivos da organização (execução de tarefas) criatividade , 

comportamento aut~ntico, clima livre de ameaças, utilização 

completa das capacidades de uma pessoa e flexibilidade orga 

nizacional". 

Tendo de um lado uma tend~ncia à deteriora­

çao organizacional e por outro um marco de refer~ncia da e-
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fetividade ou excelência das organizações, poder-se-ia já 

associar ao "Desenvolvimento Organizacional 11 com os esforços 

de mudança planejada do sistema integral da organização, vi 

sando alcançar os níveis de.excelência ou efetividade, sufi 

cientes e necessários, em consideração ao ambiente e aos fa 

tores próprios ou internos. 

Mas, previamente, vejamos alguns aspectos im 

portantes sobre esta nova corrente, convencionalmente conhe 

cida. como 11 Desenvolvimento Organizacional 11
• Talvez, o seu 

campo de atuação original foi precisamente a área comporta-

mental, ligada ao estudo da participação dos indivíduos e. 

grupos nas organizações; porem, a id~ia foi mai~ longe e as 

mudanças organizacionais passaram tamb~m a ser investigadas 

a partir das alterações das estruturas orgânicas, dos pro­

cessos internos e do estudo do meio ambiente no qual as or-

gar.izações insere:tl-se; esta visão abrangente aliada à impor 

tãncia intrínseca do 11 desenvolvimento 11 e os efeitos da explo 
. -

são das ciências do comportamento no campo das organizações, 

produziram o extraordinário crescimento e importância do 11 De 

senvolvimento Organizacional" (D.O.) que, mais tarde,com as 

influências recíprocas entre as organizações e o ambiente,e 

com a pesquisa dos modelos de mudança, adquire a sua cono-

taçãó ou visão mais ampla~ 

Fazendo um breve retrospecto, aliteratura a 

ponta as origens do D.O. como baseada nos estudos de dinãmi 



54 

ca de grupo de Lewin (1935) que jã se preocupava com o estu 

do da personalidade e da sua dinâmica, principalmente para 

o exame dos comportamentos grupais de crianças, e que junt~ 

mente com Lippi tt e Whi te tornaram conhecida a Teoria de Caro 

po: a vida em grupo implica em exercer e sofrer constante­

mente pressões por parte de .outros membros 

parte de outros grupos; as metas podem ser 

rias maneiras por um participante qualquer 

pos submetidos a padrões autoritãrios, as 

por urna dominação agressiva dos demais, o 

do grupo 

atingida:;> 

do grupo; 

metas sao 

que induz 

e por 

de v a-

em gru 

obtidas 

a rea-

çÕes igualmente agressivas dos demais componentes do grupo; 

se houver, no grupo de liderança autoritãria, urna forte po­

litica repressiva, ela poderã levar ã obedi~ncia submissiva 

na presença de tais mecanismos; no grupo autoritãrio a sua 

estrutura rigida fixa e delimita o campo de ação de cada par 

ticipante; é na liderança democrãtica o papel do lider ã ob 

tido pelo reconhecimento de sua cornpet~ncia por parte dos de 

mais, o espaço vital de cada participante ã maior do que no 

modelo autoritãrio. 

Embora a abordagem de Lewin, fora considera~ 

da corno incompleta em razão de ter-se lirni tado as interações 

individuo-grupo, sem se preocupar com o meio-ambiente, de 

seus estudos apareceu o movimento da Dinâmica de Grupo, so­

bre a idãia de que o comportamento grupal pode ser moldado 

e conduzido, nascendo as~im a tãcnica dos "Grupos T" visan­

do mudar os padrões de comportamento grupal atravãs da me-
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lhoria dos processos de comunicações e decisão (reuniões de 

grupos); este movimento e as t~cnicas que originou, po~ sua 

vez, foram criticadas e questionadas. Bennis (1969) achava 

que o treinamento de sensitividade ~ discutível como m~todo 

de educação, mencionando alguns fracassos em razão de: nao 

haver legitimidade para a mudança dos comportamentos indivi 

duais, em função da organização formal; deveria existir con 

gru~ncia entre os processos da organização e os que o trei­

namento quer atingir, podendo haver um choque entre a cultu 

ra da organização e os padrões visados pelo treinamento; os 

participantes deveriam estar voluntariamente preparados pa­

ra se expor ao programa de treinamento, aceitando a influ~n 

cia interpessoal nele desenvolvida. Concomitantemente, nes­

tes programas de treinamento a crítica e comentários dos in 

divíduos "Leva~ ã nudez psicol6gica do indivíduo, que pode 

absolutamente não ser conveniente ou não ser por ele aceita; 

sao por demais desestruturadas; constituem pura perda de tem 

po". 

Apesar das críticas, ~ surpreendente o desen 

volvimento e expansao que o treinamento de sensitividade te 

ve, basta lembrar a opinião de Argyris (1964) no sentido de 

que o relacionamento humano induzido pelo treinamento de sen 

sitividade, pode melhorar o comportamento relevante, tornan 

do inclusive os comportamentos emotivos mais controláveis ; 

"a racionalidade dos sentimentos ~ tão essencial quanto a da 

razão". 
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Da perspectiva mais.ampla de mudança nas or­

ganizações surge a atual corrente do desenvolvimento organi 

zacional, sendo que sua transição teve como referência os 

trabalhos de Bennis (1966), e sao Lawrence e Lorsch que pu­

blicam (1967) um estudo sobre as empresas e o meio-ambient~ 

mostrando a inadequação das abordagens que não considerames 

te meio, e em 1969 saem publicadas suas idéias sobre o De­

senvolvimento Organizacional. Segundo eles, o objetivodoD~ 

senvolvimento Organizacional é encontrar modos de,saindo do 

estado existente, ·Conduzir a organização para um estado de­

senvolvido, visando gerar um excedente de recursos, de modo 

a garantir a sua sobrevivência e o seu crescimento; quer di 

zer, equiparam o crescimento à importância da sobrevivênci~ 

segurança e crescimento das organizações. Fazem distinção 

entre a "organização" - no sentido de coordenação de dife­

rentes atividades com a finalidade de efetuar transações pla 

nejadas com o ambiente - e um sistema não-planejado e nao 

-coordenado - regido pelo acaso, como antitese da "organiza 

ção" -; segurido eles, esta "organização" teria duas ativida 

des fundamentais: a diferenciação, decorrente da divisão do 

trabalho, entre individues ou entre grupos, e ligada à cre~ 

cente complexidade das coisas e conhecimentos, cuja varied~ 

de enorme é mutãvel de empresa para empresa e no tempo, na 

medida em que as caracterist:icas do meio-ambiente, se al te­

ram; e a integração, entendida como um processo que é conse 

quente com a existência e necessidade dessa diferenciação , 

portanto quanto maior seja a diferenciação das tarefas de 
.;. 
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pessoas e grupos funcionais, quanto mais pessoas e grupos di:_ 

ferenciados existir, tanto mais intenso será o esforço para 

coordenar o conjunto, isto é, harmonizar as funções diferen 

ciadas e integrá-las. 

Lawrence e Lorsch, ac_ham que a "organização" 

efetua uma série de transações com o ambiente através de di 

ferentes unidadesi grupos funcionais e pessoas, visando a 

obtenção ou fornecimento dos recursos necessários. O conjun 

to de metas do sistema-organização leva ao planejamento da 

diferenciação das atividades a serem executadas, o elemento 

humano entra como componente e aumenta sua. complexidade por 

que, vindo de fora da "organização" traz consigo "predispo 

sições não-planejadas (o indivíduo, importante contribuinte 

da organização, não só vem de fora senão que está permanen-

temente fora da mesma, embora dela participe). Da somatória 

de ~ilhares de atividades diferenciadas, integradas através 
·. ) 

da estrutura organizacional, resulta um desempenho efetivo~ 

que confrontado com as metas originais e achadas as diver-

gências relevantes será possível caracterizar e montar um 

processo de desenvolvimento organizacional para gerar os re 

cursos excedentes objetivados pela empresa; para os autore~ 

isto se faz em três frentes internas: recursos humanos, pl~ 

nejamento de tarefas diferenciadas e planejamento de uma es 

trutura integradora para comunicações e decisões. 

Eles, Lawrence e Lorsch, mencionam cinco pas 

sos ou etapas para o cumprimento do Desenvolvimento Organi-
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zacional: elaborar uma análise da organização, seus partici 

pantes, suas tarefas e suas relações com seus ambientes, vi 

sando a "prescrever" quais as caracteristicas organizacio-

nais que se ajustariam à empresa, isto é, "prescrição norma, 

tiva"; fazer um diagnóstico do estado atual da organização, 

especificando sua atual diferenciaç~o e atual integração, 

seus individues, seus conflitos, isto e, uma "fotografia" 

do estado atual da organização; elaborar um planejamento da 

ação de mudança através de ações intervencionistas, dirigi 

das aos individues, à estrutura, à estratégia básica de tran 

sações (relações) da organização com o ambiente, isto seria, 

o planejamento estratégico. de mudança; implementar e avaliar 

constantemente os efeitos das intervenções efetuadas; e re-

orientar as ações se necessário. 

A operacionalização das suas teorias de D.O., 

segundo eles, resultaria da aplicação das etapas ou passos 
• r~ 
' . .) 

ao confronto entre a organização e o ambiente, entre grupos, 

e entre o individuo e a o~ganização. No primeiro caso, a i-

déia central é identificar a natureza e a qualidade das in-

terações ou interelações, visando essencialmente, melhorá-

-las em beneficio da eficácia da "organização", para o qual 

assume particular importância o grau de certeza das informa 

çÕes necessárias. O confronto entre grupos, exige o entendi 

mento da maneira como estes se relacionam entre si,pois di~ 

so depende o desempenho final da organização, consequente-

mente a qualidade na sua integração- que depende do graude 
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diferenciação existente entre eles- merece uma estratégiae 

ação muito bem pensadas e equilibradas; o último confronto 

que é entre o indivíduo e a organização, os autores conside 

ram como o mais importante para o sucesso das organizações, 

mais ainda considerando que apesar da considerável disponi­

bilidade de conceitos e teorias para lidar com esta questão, 

os administradores não conseguem ver senão seus sintomas, não 

atingindo suas causas; passa então a ser importante, neste 

ponto, a necessidade e o entendimento de uma teo:çia sobre "mo 

tivação" e de uma estratégia para tentar ajustar a organiz~ 

ção à pessoa e esta à organização. Para isto, os autores si 

tuam-se no ãmbito dos conceitos de Schein (1965), ligados à 

idéia do "homem complexo" em que o indivíduo é entendido co 

mo um sistema complexo, que tem que atender certos requisi­

tos de natureza biológica e psicológica, ligados a estrutu­

ras de percepções, valores e motivos, as mesmas que se de­

senvolvem ao longo do ternpo e são resu.l tantes de todas as in 

fluências passadas; portanto, é preciso adotar um modelo ex 

plicativo do comportamento do indivíduo quanto aos seus mo­

tivos e suas ações, que reflita e seja consistente em rela­

ção à realidade observada e suas variações. Assim, estes au 

tores concordam em que pode ser analisado o confronto indi­

víduo x organização, em função de dois aspectos: alternando 

os sistemas de percepção do indivíduo através da influencia 

çao das percepções pessoais, de modo a adequá-las as coisas 

que a empresa pode oferecer em troca; e alterando os elemen 

tos organizacionais de modo a adequá-los melhor as expecta­

tivas do indivíduo quanto às suas necessidades. 
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Em todo este estudo de como desenvolver as or 

ganizações, explicita-se a necessidade de adotar estraté 

gias, globais e específicas, para atingir os objetivos in­

trínsecos de mudança planejada de toda a organização. Entre 

mos então a compreender o campo estratégico no âmbito con­

ceitual. 

As inúmeras e variadas definições de estraté 

gia tornam impossível uma sistematização única ou determi­

nística. Do modo geral, a estratégia é o comportamento ado­

tado pela organização para possibilitar uma resposta adequa 

da às demandas ambientais altamente mutávies. Mas, vejamos 

algumas correntes e idéias a respeito. 

Thompson e McEwen (1975) veern o estabeleci­

mento de objetivos organizacionais como uma demonstração das 

intenções principais da organização e não corno um elemento 

estático; procuram acentuar a interdepend~ncia de organiza­

ções complexas, englobadas na sociedade mais ampla. Aparen:­

temente, os objetivos nascem da interação tanto da organiza 

ção, quanto entre esta e seu ambiente. 

Newman (1972) reconhece que cada empresa ne­

cessita de um propósito central expresso em termos de servi 

ços à sociedade, precisa de um conceito básico de como ela 

deverá criar esses serviços; sendo que se estiver competin­

do recursos disponíveis com outras empresas, ela deverá bus 
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car vantagens distintas, seja em aeug serviços ou nos m~to­

dos de criã-los. Estes sao os elementos de mudança, cre~ci­

mento e adaptação, e a estrat~gia princ~pal e um plano glo-

bal da empresa para lidar com estes fatores. Newman (1973) 

procura analisar como a estrat~gia empresarial ~ influencia 

da pela estrutura administrativa e pelo ambiente tecnológi­

co dentro do qual ela ~ desenvolvida, para demonstrar que a 

tecnologia ~ a variãvel interviniente por meio da qual a e.§_ 

trat~gia pode ser desenvolvida como um design organizacio­

nal total; segundo o autor a estrat~gia global envolve: aes 

colha de um "nicho" particular de mercado, a seleção das tec 

nologias adequadas, a combinação dos vãrios "nichos" e ba­

ses de recursos obtendo efeitos sinergísticos, e a expres­

sao desses planos em termos de alvos e a programação corre.§_ 

pendente. Newman acrescenta que a formulação da estrat~gia 

clama por um diagnóstico das habilidades e adequado julga­

mento; porém a tarefa central da administração ~ a interela 

ção entre a estrat~gia e o design organizacional; o design 

difere de organização para organização, dependendo da estra 

t~gia escolhida, da natureza de suas tarefas e do processo 

de planejamento escolhido, do estilo de liderança, e da for­

ma de localização dos mecanismos de controle. 

Newman nao abandona os processos de planeja­

mento, organização, direção e controle, e demonstra a impor 

tância de adaptã-los às necessidades específicas das organi 

zações; entretanto, reconhece que "a tecnologia ~ a ponte en 
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tre a estratégia e o design organizacional", e consequente­

mente é a variivel interveniente que no seu sentido mais am 

· plo, inclui todas as espécies de métodos para converter os 

inputs de recursos em produtos ou serviços aos consumidores; 

deste modo, são considerados inputs o trabalho, o conheci­

mento, o capital ou matéria-prima e partindo do "trabalho a 

ser feito" - envolvendo trabalho administrativo e operacio­

nal - o autor considera a estratégia como tecnologia neces­

sária para a execuçao desse trabalho, lidando em todas as es 

pécies de situações e métodos, e salienta que uma das prin­

cipais características da tecnologia é a sua acomodação as 

mudanças e, de outro lado, que nenhum design organizacional 

específico é.o "ideal" para todas as circunstâncias, o mes­

mo· que deve variar em atenção à integração de suas partes in 

teriores e à adaptação à estratégia empresarial específica. 

Numa visão global, se as tecnologias utilizadas pelos vários 

departamentos dentro da empresa variam enormemente, sua es­

trutura organizacional "ótima" também deverá diferir; então 

o dilema da Administração seria o de ter uma inadequação en 

tre tecnologia e design organizacional ou a coordenação de 

diversos designs organizacionais. Newman conclui que o de 

sign organizacional é uma decorr~ncia da tecnologia adotada 

pela organização em resposta ao seu ambiente. 

Andrews (1971) diz que a estratégia empresa­

rial deve identificar as oportunidades e riscos em seu am­

biente com a avaliação dos seus recursos disponíveis. Consi 
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dera a oportunidade como a principal determinante da estra­

tãgia empresarial e, para tanto, a atenção sobre o ambiente 

e o requisito principal e contínuo para uma escolha correta 

dos propósitos organizacionais. Para Paine e Naumes (1974) 

uma estratégia global, deve constituir a soma total ou pa­

drão destas ações e decisões estratégicas, passadas e pre­

sentes. A estratégia e.uma teritativa para solucionar aspec­

tos relacionados com a satisfação das demandas ou requisi­

tos ambientais, com a obtenção do suporte externo e interno 

através de coalizões, e com a satisfação parcial dos auto­

~interesses da própria organização: assim, pensam os auto­

res, que os responsáveis pela formulação estratégica, devem 

ser sensitivos ao feedback obtido do ambiente e devem anali 

sar a situação atual e antecipar as demandas ambientais pa­

ra buscar o suporte necessário. 

Levitt (1960), em seu interessante artigo crê 

que numa descrição mais definida do papel da empresa em seu 

ecossistema constitui um pré-requisito para o seu crescimen 

to e seu êxito: refere-se a um conjunto amplo das ramifica­

çoes naturais da posição da empresa em termos de produtos e 

mercados, como resultado de alguma característica fundamen­

tal do ramo em que ela opera: mas mesmo assim, tais defini­

çÕes amplas nao fornecem o EÜo comum, éntre produtos e mer­

cados, capaz de indicar qual a direção em que a empresa es­

tá avançando. vê-se portanto que os objetivos determinam os 

níveis de desempenho que uma empresa procura alcançar, mas 

não descrevem o campo de atuação da empresa. 



64 

Nesse enfoque, Ansoff (1977) mostra como as 

empresas normalmente identificam a natureza dos seus campos 

de atuação, já seja pelas características de suas linhas de 

produtos ou em termos de seus mercados. Ansoff faz uma dife 

rença entre missões e clientes; para ele, ao selecionar um 

conjunto útil de missões ou em cliente específico, uma em-

presa deve encontrar algum elo comum nas características do 

produto, da tecnologia, ou uma semelhança de necessidades. 

Para Meyer (1972), a estratãgia pode ser de-

finida como "uma alocação voluntária de recursos aplicados 

ao conjunto de produtos-mercados, face ao ambiente", e que 

cada empresa busca uma decisão estratãgica para aproveitar 

as oportunidades de sua ação quanto aos produtos (bens ou 

serviços) prqpostas, ou quanto aos mercados pretendidos 

(clientés); porãm, falar de produtos-mercados ã falar par-

cialmente de ambiente e em particular de seu aspecto de de­
-~-~ 

manda, sendo que o ambiente ã muito mais amplo: "um conjun-

to dos centros de decisão relacionados com a empresa e que 

lhe são exteriores". Acrescenta Meyer que a "vocação" -dis-

posição que a empresa sente para um certo tipo de atividade 

- constitui sem dúvida um ponto de partida necessário para 

a criação de uma empresa, mas na origem, a vocaçao postula 

uma definição estratégica para poder funcionar; e que um ob 

jetivo é "uma obrigação que a empresa se impõe como nec~ssá 

ria e essencial ã sua exist~ncia". Explica ainda que, toda 

empresa procura alcançar diferentes objetivos em um sistema 



65 

de objetivos, e dependendo do estado da empresa ou da situa 

ção do ambiente, um objetivo pode receber prioridàde sobre 

os demais, estabelecendo-se assim, uma hierarquização de ob 

jetivos que influenciará fortemente as opçoes estratégicas 

a escolher. A análise dos objetivos geralmente demonstra que 

as empresas se movimentam nas direções que nem sempre cor­

respondem ao seu interesse próprio, sobre o plano social ou 

qualquer outro; sendo que a fonte ou origem dessas "obriga 

ções essenciais" está na vontade dos dirigentes da organiza 

ção como também nos problemas com os quais ela se defronta. 

Para Bonde e Coleman· (1972) a "estratégia em 

presarial consiste em um conjunto de decisões de longo pra­

zo que estabelecem os objetivos, as políticas e-planos para 

explorar as oportunidades ou combater as ameaças em respos­

ta às forças ambientais e ao seu desenvolvimento"; explicam 

eles que estas decisões resultam de complexos processos de 

tomada de decisão destinados a estabelecer os objetivos or­

ganizacionais e os planos a longo prazo de alocação de re~ 

cursos e açao organizacional. O processo decisorial para a 

formulação estratégica consiste na identificação e avaliação 

das oportunidades e ameaças impostas pela situação competi­

tiva~ decidindo os objetivos organizacionais à luz de tal a 

valiação e a formulação de amplas estratégias e planos para 

a ação empresarial total; mas, uma das maiores dificuldades 

no processo decisorial é o problêma de identificar os fato­

res mais importantes, face a int~rdependência das variáveis 
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consideradas, sendo necessãrio basear as decisões na anãli­

se da situação total dentro da qual a organização opera,coi 

saque geralmente é feita sobre doiscomponentesprincipais: 

o ambiental ou externo e o interno, visando nos dois casos, 

o reconhecimento das variãveis mais relevantes e o seu pro­

vãvel efeito sobre a organização na forma de oportunidades, 

desafios, ameaças, restrições, alternativas, forças e fra­

quezas, reais ou potenciais. Segundo estes autores, a forrou 

lação de uma estratégia empresarial é tarefa dos tomadores 

de decisão em todos os niveis da organização e que têm aces 

so à informação necessãria e suficiente. 

De acordo com Hill (1972), os objetivos con~ 

tituem uma função do ambiente externo da empresa, do seu si~ 

tema social interno, dos motivos dos seus participantes in­

dividuais que possuem poder organizacional, e os processos 

de negociação através dos quais estas pessoas coalizam no 

sentido de garantir recursos suficientes para alcançar os 

objetivos. Para Hill, as variãveis ambientais ou exogenas 

assumem um papel importantissimo: uma organização complexa 

não possui discre~ão ilimitada na formulação dos seus obje­

tivos, pois as suas escolhas são crescentemente influencia­

das por forças externas; sendo que uma das principais res­

ponsabilidades do executivo é identificar aquelas forças a~ 

bientais que são capazes de impor restrições sobre a discre 

ção na formulação dos objetivos. 
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Reconhecendo que urna organização e um conju_g 

to articulado de estratégia (objetivos), de estrutura e prQ 

cesses, Miles e Snow (1978) propõem urna tipologia de estra-

tégia baseada precisamente nesses três elementos objeti 

vos, estrutura e processos - onde o conhecimento das rela-

çoes entre estes, torna-se fundamental devido a que: as or-

ganizações agem no sentido de criar os seus próprios meios 

ambientais, isto é, o meio ambiente e em certa medida uma 

criação da própria organização, porém nem todas as organiza 

çÕes são bem sucedidas na tarefa de desenvolver os seus pro 

prios meio - ambientes i as decisões estratégicas da organiza 

ção moldam a sua estrutura e seus processos organizacionai~ 

critério este que é compartido por uma porção de autores de 

orientações bastante diversas como Drucker, Lawrance, Gal-

braith, Perrow, Thompson e o mesmo Chandler, entre outrosie 

a estrutura e os processos organizacionais por sua vez con-

dicionam a estratégia, em razão de que uma vez estabelecida 

uma estrutura organizacional e desenvolvidos os processos in 

ternos, segue-se uma certa "inércia organizacional" capaz de 

fazer com que as estruturas e process.os sobrevivam à própria 

estratégia que foi criada para implementá-los, e a partir 

daí, estrutura e processos passam a canalizar esforços e in 

teresses na formulação de estratégias posteriores. 

Para Miles e Snow, a estratégia é fundamental 

para a compreensao da organização em sua integridade i e atr~ 

vés dela em última instância, a ~rganização localiza um "ni 
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cho" e estabelece relaç6es significativas com o seu meio am 

biente, assim como também a organização redefine os seus ob 

jetivos e altera as suas relaç6es com o meio ambiente, rea­

lizando a "mudança adaptativa" que, porém não é simples e i_!!! 

plica em viabilizar estruturas e processos organizacionais' 

que sejam coerentes com a estratégia escolhida e com o meio 

ambiente onde será aplicada. O entendimento da estratégia , 

concomitantemente, requer de uma segmentação em função dos 

problemas especificas e das soluç6es que cada estratégia a­

presenta a tais problemas: o problema empresarial centrado 

em produtos/ serviços e mercados, o problema da adequação tec 

nológica centrado em operaçoes e em gerar serviços e fabri­

car produtos, e o problema administrativo centrado na estru 

turação de atividades e criação de procedimentos,mantendo a 

organização como um conjunto ativo e integrado; estas três 

áreas de problemas constituem o "ciclo adaptativo" da orga­

ni~ação e as soluç6es dadas aos três modificar-se-ão ã medi 

da que o meio ambiente se alterar e as mudanças nas popula­

ç6es objetivarão a manutenção do "nicho" ambiental. 

Complementarmente, Miles e Snow propoem qua-

tro tipos de estratégias: a defensiva, adotada geralmente 

por organizaç6es que possuem dominios estreitos de produtos 

-mercadost as organizaç6es raramente procedem a grandes mo­

dificações em tecnologia, estrutura ou métodos de operaçao 

e ao contrário, voltam a sua atenção para aumentar a eficiên 

cia das operações existentes; a ofensiva, adotada por erga-
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nizações que buscam novas oportunidades de mercado, sao fre 

qu~nternente criadoras de mudanças e de incerteza e onde to­

do o domínio produto/serviço e mercado sera sempre transitó 

rio e substituível pela inovação a caminho, o que os leva a 

serem pouco eficientes; a estratégia analítica, adotada por 

organizações que operam em dois tipos de domínio produto/ 

/serviço e mercado, um relativamente estável e o outro rnutá 

vel; e a estratégia reativa que, a diferença das três ante-

riores consideradas corno puras e estáveis, é instável e ina 

dequada e demonstra a pobreza dos responsáveis pela organi-

zação para com ~s respostas que requer o ambiente e a 
. , 

pro-

pria organização internamente. 

Urna vez que foi colÇ>cado o termo "domínio" , 

vale esclarecer o seu significado; segundo Thornpson (1967), 

o domínio consiste nos objetivos específicos (atividades) -

que numa organização pretende alcançar e as funções ernpreen 

didas para o seu atingirnento; sendo que qualquer que seja o 

ramo de atividade, não existem duas organizações idênticas 

quanto ao domínio, pois os resultados da ação organizacio-

nal não dependem de urna única tecnologia, mas de urna matriz 

tecnológica. Para Thornpson, o domínio da organização 11 iden-

tifica os pontos em que a organização depende de entradas do 

meio ambiente. A composição desse ambiente, a localização de 

capacidades dentro dele, por sua vez,. determina de quem a or 

ganização é dependente", mas todavia, a organização depen-

de das entradas e das saídas do meio-ambiente. 
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McWhinney· (1968) acrescenta que o domínio e 

constituido por aspectos do ambiente que sao relacionados 

com o negócio, com os fenômenos visualizados e com as variá 

veis utilizadas como critérios de decisão pela organização; 

e que à medida que os ambientes se tornam turbulentos, maio 

res e mais importantes serão os pro~lemas de domínio das or 

ganizações. 

Segundo Child (1972) caracteriza-se o domínio 

como aquelas pontes do ambiente com as quais uma organização 

interage constantemente, e as organizações estabelecem es-

quemas cognitivos para perceber e interpretar eventos que o 

correm dentro de seus domínios. As mudanças estratégicas den 

tro de um domínio existente, geralmente são acomodadas den-

tro da estrutura organizacional, também existente. 

,•'). 

. '' . .) 



CAPÍTULO II 

REPÚBLICA DO EQUADOR, 

SUA HIST6RIA E CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS, 

POLÍTICO-ECONÔMICAS E SOCIAIS 
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O territõrio do "Reino de Quito" que fora de 

terminado desde 1563 através da chamada "Cédula Real'' emiti 

da pelo Rei da Espanha dessa epoca, em 1717 passou a fazer 

parte do vice-reino da Nova Granada junto com outros terri-

tõrios do norte que hoje· constituem a República da Colômbia. 

O primeiro movimento de independênc~a ocorreu em Quito em 

1809 mas foi sufocado pelas forças reais que ali se mantive 

raro até 1822 quando o contingente de Simão Bolívar e Sucre 

derrotou os espanhõis em Pichincha. O territõrio foi então 

incorporado poi Bolívar ã Confederação Venezuela-Colômbia , 

sendo que mais tarde a retirada da Venezuela em 1829 compro 

meteu os planos de bolívar de constituir os pretendidos es-

tados latino-americanos. 

Em 1830, os departamentos de Guayaquil, Qui-

to e outros, proclamaram.o Estado do Equador e, no ano se-

guinte separou-se da Colômbia fundando assim a República do 
.... ~_) 

Equador. Coube a Juan José Flores, ex-auxiliar de Bolívar, 

orientar os primeiros passos da república. A sua capital é 

Quito, cidade situada a 2.857 metros de altura na região da 

serra, a língua oficial é o espanhol preservando também o i 

dioma quechua em razão das suas raízes indígenas e Incas, a 

moeda oficial e o Sucre que divide-se em cem partes iguais 

chamadas centavos (1) e a sua população é de aproximadamen-

te 9,2 milhÕes de habitantes. O patrimônio cultural equato-

(1) Lei de Regime Monetário Art. 6. 
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riano, segundo Juan Cueva Jaramillo, destaca-se por sua ori 

ginalidade e riqueza. A simbiosis da cultura greco-latina-

-européia com as raizes culturais aborigens, produz um bar-

roco andino de entre os melhores do continente. 

Equador atualmente, é um pais politicamente 

democrático situado na latitude zero do mundo, na Costa Oe~ 

te do Continente Sul-Americano, limitando ao norte com a Co 

lômbia e ao sul com o Perú, sendo que constitue parte da so 

berania nacional uma faixa de 200 milhas de mar territoriaL 

e tanto o território continental como o insular são atraves 

sados pela linha equatorial. Sua extensão territorial é de 

272.258 km 2 - após o tratado de Rio de Janeiro de 1942 -dos 

quais 8.000 km 2 correspondem a região insular das Ilhas Ga-

lápagos situadas a 1.000 km da Costa. (ver mapa na pág~74). 

Ao comparar-se a extensão territorial do Equa 

dor com alguns estados do Brasil, constata-se que ele e 

maior do que o estado do Rio de Janeiro (44.000 km 2 ) ,um pou 

co maior que o estado de São Paulo (248.000 km 2 ) e um pouco 

menor que o estado do Rio Grande do Sul (282.184 km 2 ). 

A situação geográfica e a presença marcante, 

ao longo do pais, da Cordilheira dos Andes, faz que o Equa-

dor seja dividido em quatro regiões naturais, e possua as 

condições climáticas favoráveis para o cultivo de múltiplas 

e variadas espécies de plantas alimentares e industriais,a~ 

/ 
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sim como tamb~m ~ significativa a exist~ncia de recursos mi 

nerais e petroleiros que ajudam a economia nacional. 

A regiãri Ante-Andina, Costa ou Litoral, com 

preende o territ6rio entre a costa do Oceano Pacifico, at~ 

atingir aproximadamente os 500m acima do nivel do mar, ou 

seja, at~ os declives andinos. Sua extensão atinge 67.702km 2 , 

isto ~' 25% da área total pertencem a esta região as pro. 

vincias de Esmeraldas, Manabi, Los Rios,· Guayas e El Oro. De~ 

taca-se o cultivo de produtos tropicais destinados princi-. . 
palmente à exportação, sendo os mais importantes: banana, 

cacau, caf~, abacá, madeiras finas e a cana-de-açúcar, que 

apos o petr6leo sao as fontes mais importantes de geração de 

divisas (1). 

A região interahdina ou serra situa-se a par 

tir dos 150 ou 200 km do litoral, sendo que o~ Andes equato 

rianos formam duas cordilheiras paralelas, razão pela qual 

a maior parte desta região encontra-se encerrada entre os 

dois lados das cordilheiras. A extensão aproximada da região 

~ 66.280km 2 (24,4% do territ6rio equatoriano) com uma altu-

ra m~dia de 2.500m acima do nivel do mar. 

(1) As exportaçoes desses produtos. em estado primário. ascenderam a po~ 
co mais de 421 milhÕes de dÓlares em 1980, representando aproximad~ 
mente 18% das exportaçÕes totais do país.· 
(Banco Central do Equador, 1981 págs. 219-221) 



76 

De acordo com a divisão politica do pais,dez 

provincias formam a região: Carchi, Imbabura, Pichincha, Co 

topaxi, Tungurakua, Chimborazo, Bolivar, Cafiar, Azuay e Lo­

ja. A principal atividade econômica da região é a agricola e 

está orientada à satisfação das necessidades internas do 

pais, destacando-se entre seus múltiplos produtos o trigo, 

milho, batata, cevada, legumes, cana-de-açúcar e outros. Em 

algumas zonas de clima temperado cultivam-se frutas de gran 

de qualidade e nas ·áreas altas o piretro, s·endo que a produ 

ção de gado de corte e leite é a mais desenvolvida do pais. 

A região Amazônica ou Oriental, constitue a 

vertente amazônica da república equatoriana, é formada por 

degraus sucessivos de planaltos e planicies que as chuvas a 

bundantes transformam em extensas correntes fluviais como o 

Putumayo, Aguarico, Coca, Napo, Curaray, Pastaza, Cenepa, e 

outras. A região com uma extensão de 121.000km2 é a maior 

do pais (48% do territ6rio equatoriano) e é cobert~ em qua­

se sua totalidade por selva virgem. Quatro são as provincias 

·que a constituem: Napo, Pastaza, Morena Sa~tiago é Zomora 

Chinchipe; sendo importantes os seus recursos florestais en 

tre os quais distinguem-se madeiras da maior resistência co 

mo acaju, guaiaco, cedro e carvalho. Nesta região localizam 

-se as jazidas petroliferas do pais, cuja exploração inciou 

-se em 1972. Atualmente, al~m desta riqueza, a economia re-

gional baseia-se fundamentalmente na atividade agropecuária, 

destacando-se a criação de gado e a silvicultura. 
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A região insular conhecida como Arquipélago 

de Colón ou Galápagos, compreende um conjunto de treze i 

lhas, dezessete ilhotas e quarenta e sete rochas. 

Sua superficie total e de pouco mais de 

8.000 km 2 , que representam aproximadamente 3% do pais; loca 

liza-se no Oceano Pacifico sobre a linha equatoriál; o cli­

ma, a paisagem, sua riqueza natural e demais caracteristi­

cas especiais e únicas determinaram que estas ilhas sejam de 

claradas "Parque Nacional" e "Patrimônio da Humanidade". 

O arquipélago apresenta um interesse excep­

cional para a ci~ncia, pois cada espécie animal ou vegetal 

tem sofrido um processo de adaptação ao meio ambiente que,a 

través do tempo, tem dado como resultado a presença de espé 

cies vivas únicas no planeta. Foi nestas ilhas que em 1835 

Charles Darwin estudou e formulou a sua teoria da evolução 

das espécies que, causou uma começao na sociedade tradicio­

nal e cientifica da época; atualmente funciona na Ilha San­

ta Cruz a estaão cientifica Charles Darwin,que trabalha pa­

ra manter o equilibrio ecológico que vem sendo cada dia mais 

necessário e vital. 

"Viagem ao passado, à lenda e à poesia; reen­

contro com a natureza, banho reconfortante que nos devolve a 

fé no futuro do homem, isso é Galápagos" (1). · 

(1) Juan Cueva Jorami11o. Ecuador. Edic.iones Libri Mundi, 1980. 
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CARACTERÍSTICAS ECONÔMICAS E SOCIAIS 

Tomando como ponto de partida a atividade a-

grícola bananeira que realiza-se. numa nova forma de explora 

ção - a plantação - e não na fazenda tradicional (1), pode-

-se explicar o processo de desenvol~imento capitalista e a 

crise do sistema poli tico anterior. O processo compreende um 

período hist6rico que vai·desde 1950 at~ nossos dias. O de-

senvolvimento da economia bananeira gerou uma considerável 

demanda de mão-de-obra remunerada atrav~s de um salário, já 

que na plantação não existiam trabalhadores dependentes se-

nao assalariados sujeitos a relações capitalistas de produ-

çao e utilizava-se mais ou menos intensivamente capital e 

t~cnicas, sendo que tamb~m nas plantações de cana-de-açúca4 

de oleaginosas, de fibras vegetais e nas fazendas de ~ado, 

deram-se formas salariais de remuneração. Com a promulgação 

da Lei,de Reforma Agrária (1964), da Lei de Abolição do Tra 
:J_,_) 

balho Precário na Agricultura (1970) e do Decreto 1001, de-

sapareceram todas as formas de trabalho de tipo precário e 

a economia agrícola adquiriu um caráter capitalista defini-

do, no qual os fazendeiros viram-se obrigados a recorrer ao 

pagamento de salários e a racionalizar a utilização da mão-

-de-obra mediante o uso intensivo de capital e t~cnica. 

(1) no sistema fazendário o "senhor" apropria-se dos excedentes através 
de contribuiçÕes em espécie e trabalho graças à coação extra-econô­
mica e à prática de formas de servidão. Na fazenda; o latifundiário 
detém a propriedade da terra e exerce nela a posse efetiva, o prec~ 
rista só recebe uma pequena área em usufruto sob a dependênciadofa 
zendeiro, o que explica a subordinação e exploração. -
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Por~m, a chamada economia urbana adquiriu i~ 

portância com o desenvolvimento fabril, o da construção e o 

da pesca industrial; coisa semelhante ocorreu com o setor 

terciário integrado pelos serviços, o com~rcio, os bancos, 

os seguros, os bens imóveis, o transporte e as comunicações. 

Cabe assinalar que a produção industrial reduzia-se basica­

mente à elaboração de artigos de consumo e que as fábricas 

de bens intermediários e de capital, que são muito poucas, 

somente instalaram-se nos últimos anos. 

No desenvolvimento capitalista participaram 

o Estado, a empresa privada e o capital estrangeiro .. · Em um 

começo o Est~do, segundo princípios clássicos da economia 

liberal, era um simples observador das livres forças do mer 

cada, reduzindo a sua intervenção à prestação de serviços e 

a vigilância de certas atividades econômicas consideradas 

de interesse nominal; depois, considerava-se que o Estado 

deveria intervir na economia promovendo, alentando e 

lando os processos de produção e distribuição, atrav~s 

regu 

da 

prestação de serviços t~cnicos e financeiros, do controle 

do comportamento dos fatores produtivos e da criação de no­

vas atividades econômicas inclusive participando financeira 

mente em empresas estatais ou mistas. 

Sendo que o comércio exterior era a variável 

mais importante na economia, definiu-se que o desenvolvimen 

to do pais era gerado "de fora" e procurou-se a diversifica 
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çao da produção (1948) e posteriormente se propos um modelo 

de desenvolvimento "de dentro" (1962) via substituição de 

importações através de um processo de industrialização ba-

seado em três medidas básicas: ambiciosos programas de in-
.. 

fraestrutura física para facilitar a exploração dos recursos 

naturais, dotar de serviços as atividades produtivas e faci 

litar o intercâmbio comercial; modernização e fortalecimen-

to da estrutura jurídico-administrativa que permita ao Esta 

do ser o principal agente do desenvolvimento econõmico; e a 

exploração de certas atividades econômicas a cargo do Esta-

do, seja através de empresas estatais ou mistas. 

Na empresa privada equatoriana os empresa-

rios têm várias origens: uns provêem da classe dominante tra 

dicional - agricultores, comerciantes, banqueiros e até pro 

fissionais - que transferiu à indústria os seus capitais a-

cumulados; outros provêem de imigrantes árabes, italianos e 

judeus que chegaram·ao país nas primeiras décadas do presen 

te século, ou de colombianos, chilenos e peruanos chegados 

mais recentemente, com recursos financeiros e que introduzi 

raro crité~ios gerenciais na gestão das empresas; e nos últi 

mos anos apareceu a jovem burguesia, sem os escrúpulos da 

velha classe tradicional e disposta a correr riscos, a intro 

duzir inovações e cujo objetivo principal ã o lucro. Todos 

estes empresários encontravam-se em condições muito favorá-

veis especialmente no setor industrial, pois o Estado colo-

cou ao seu dispor apreciáveis recursos financeiros em cbndi 
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çoes vantajosas de prazo e juros e gozando de liberações al 

fandegárias e impositivas, fazendo consequentemente, segun 

do Hurtado (1981) ••o desenvolvimento industrial do Equador 

siga um processo diferente dos países capitalistas. Enqua~ 

to nas economias centrais uma agressiva burguesia tomou a 

seu cargo a industrialização e a criação de condições que 

favoreciam a sua evolução, no caso equatoriano os empresa­

rios cresceram sob as asas protetoras do Estado, que lhes 

dotou de serviços e lhes prestou a sua colaboração econõmi­

ca e institucional." 

Finalmente, o capital estrangeiro no setor 

industrial era irrelevante e reduzido devido a que o apare­

lho produtivo esteve controlado por equatorianos ou por imi 

grantes estrangeiros e porque o Estado recebia poucos em­

préstimos externos - situação ligeiramente atenuada nos a­

nos cinquenta - mas a situação mudou nos anos sessenta e 

mais ainda na filtima década, pois aos investimentos estran­

geiros em planta~ões de banana e no comércio de exportação 

somaram-se outros em plantações de piretro e de chá, no se~ 

tor dos seguros e nos bancos; o mais importante investimen­

to que recebeu o país, tanto pelo seu volume corno por seus 

efeitos econômicos, foi das companhias petroleiras (1972). 

Atualmente os capitais estrangeiros dirigem-se de preferên­

cia à indústria em razão aos projetos que o Equador tem no 

Pacto Andino e as novas condições econõrnicas derivadas da 

exploração do petróleo. 
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O desenvolvimento equatoriano dependia essen 

cialmente das possibilidades de comercialização dos seus pro 

dutos no mercado internacional, e consequentemente, as osci 

lações inerentes a esse tipo de comãrcio e outras razões en 

dógenas, provocaram ondas cíclicas nesse desenvolvimentoque 

foi desencadeado pelo auge do cacau entre 1895 e 1920 cons­

tituindo-se no principal produto de exportação. As pragas, 

a competição com outros produtores estrangeiros e a recessao 

econômica mundial causaram a crise do cacau, fazendo que o 

pais entre num longo período de estancamento atã meados da 

dãcada dos anos quarenta em que houve uma recuperação da po 

sição outrora ocupada pelo cacau e também o surgimentodeou 

tros produtos importantes para a economia do pais de entre 

os quais a banana const·i tuiu-se no principal produto exportá 

vel no período que vai desde 1951 a 1972. Outro item impor­

tante foi o cafã cuja participação, de 1950 atã 1960, este­

ve em torno de 25% das exportações, caindo paulatinamente e 

chegando aos 14% em 1972. As exportações de arroz tambãm ti 

veram relevância no per iodo de 1946 até 1948 atingiram em mé 

dia 35% das exportações totais do país. 

Embora o seu balanço de pagamentos apresen­

tasse um comportamento favorável, a economia equatoriana foi 

afetada negativamente durante a segunda guer~a mundial em 

virtude de que as economias centrais envolvidas no conflito 

bãlico reorientaram o seu aparelho produtivo paraaprodução 

de armas, deixando de vender ao país as maquinárias e compo 



83 

nentes agrícolas e industriais, necessárias para o seu de..., 

senvolvimento, entre outros fatores. 

Segundo a CEPAL, o Equador a começos dos a-

nos setenta era um dos países menos desenvolvidos da Améri-

ca do Sul. Sua produç~o por habitante era de USD$ 368=, su-

perior apenas a da Bolívia e Paraguai e equivalente aproxi-

madamente ao 55% da média latino-americana; as exportações 

de bens e serviços representavam somente 1,4% do total da A 

mérica Latina, superando unicamente a Bolívia e o Paraguai; 

a produç~o nao era apenas baixa sen~o que o seu crescimento 

era lento, entre 1960 e 1970 o crescimento do Produto Inter 

no Bruto (PIB) foi de 5,3% entretanto que o da América Lati 

na em conjunto foi de 8,9%; nesse mesmo período o coeficie~ 

te de investimento, isto é, o Investimento Interno Bruto co 

mo percentagem do PIB, resultou insuficie~te para dar o im-

pulso necessário à economia, pois em 1960 atingiu os 15 e em 

1970 aumentou para apenas 19. (1). 

As flutuações conjunturais e a magnitude dos. 

investimentos dependiam do comportamento das exportaçõesdos 

produtos de ciclo, os quais determinavam em grande medida o 

nível de investimentos governamentais, principalmente a sua 

capacidade para realizar obras de infraestrutura. No âmbito 

(1) CEPAL, Estudo Econômico da América Latina, 1966, 1972 e 1978, Págs. 
4 e 135; 5, 22 e 79; e 4 respectivamente. (PublicaçÕes das NaçÕes 
Unidas). 
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interno a economia baseava-se nas atividades primáriaseter 

ciárias, o setor agropecuário junto com o de comércio iepre 

sentavam 41% do PIB; a indústria manufatureira, minas e pe-

dreiras representavam 17% e 18% respectivamente: 90% das ex 

portações correspondiam a produtos primários: 44% de banan~ 

26% de café e 12% de cacau em grão; .sendo que a exportação 

de petróleo crú era insignificante (0,4% do total das expoE 

tações); e 73% das exportações de produtos industrializados 

correspondiam ao açúcar, derivados de cacau, produtos do mar 

e produtos quimicos e farmac~uticos. (1) 

Comparativamente e dentro do contexto latino 

-americano, Equador representa 1,6% da extensão territorial 

da América do Sul e de acordo com os indicadores econômicos 

da ONU-CEPAL (2), com uma população equivalente a 2,4% doto 

tal latino-americano, produz 1, 8% do Produto Interno Bruto 

da região, sendo que em relação a paises como o Brasil e Ve 
:<) 

nezuela seu PIB corresponde a 5,4% e 31,5% respectivamente 

e supera aos paises da América Central assim como a Bolivia, 

Paraguai e Uruguai; mas o PIB por habitante está abaixo da 

média da região atingindo em 1982 76% e superando a alguns 

paises como Bolivia, Paraguai, Perú e Nicarágua. 

A população do pais em .meados deste século, 

era de pouco mais de 3,2 milhÕes de habitantes com uma den-

(1) Banco Central del Ecuador, Boletin Econ5mico, 1977. Pigs. 50 e 75. 

(2) ONU-CEPAL, Estudo Econômico da América Latina e Caribe, 1982. 
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sidade de 11 pessoas por krn 2 • Do total, aproximadamente 29% 

correspondiarn à população urbana; atualmente e segundo ·o úl 

tirno censo demográfico (1982) a população total do país e 

de aproximadamente 8,1 milhÕes de pessoas com urna densidade 

média de 30 habitantes por krn 2 e o 50% localiza-se na area 

urbana. Comparando os resultados dos dois últimos censos de 

rnográficos (1974 a 1982) encontra-se urna taxa média de cres 

cimento anual de 2,9% da população e de 6% na concentração 

urbana. (1) 

De outro lado, aproximadamente 30% da popula· 

çao corresponde a chamada População Economicamente Ativa 

(PEA) (2), quer dizer, que 2,4 milhÕes de pessoas têm capa-

cidade de intervir no processo produtivo do país, devendo 

considerar que o desemprego atingia 5,4% da PEA. A concen-

tração da força de trabalho corresponde aos setores da agri 

cultur~, caça, silvicultura e pesca com 33%; serviços corou-

nitários, sociais e pessoais com 25,7%; indústria rnahufatu-

reira 11,9%; e comércio atacadista e varejista, restauran-

tes e hotéis com 11,2% da PEA. (3) 

Segundo o último censo demográfico de 1982, 

a taxa de alfabetização calculada com base na população de 

6 anos ou mais de idade, é de aproximadamente 83% do total 

(1)(3) INEC, Equador: IV Censo de Populaçio, 1982. 

(2) Populaçio de 12 anos ou mais, nio inclue estudantes, pessoal exclu­
sivamente de afazeres domésticos, aposentados e pensionistas. 
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de habitantes, que comparada com a de 1974 que foi de 74% 

estima-se uma taxa média anual de crescimento corresporiden-

te a 1,1%; mas as taxas de alfabetização na area urbana e na 

rural são muito heterogêneas, pois a urbana é da ordem de 

92% e a rural de 74%. 

Segundo o Instituto Nacional de Estatística 

e Censos (INEC), em 1982 aproximadamente 300 mil famílias mo 

ravam eni. locais alugados, além de que um grande número de fa 

milias moravam em locais que não reunem requisitos mínimos 

de moradia - especialmente na área rural. (1) O déficit ha-

bitacional, tende a incrementar-se a não ser que se adotem 

medidas adequadas, foi estimado em 380 mil moradias, sendo 

que a procura anual estima-se em 87 mil unidadesentantoque 

a oferta alcança tão somente a 35 mil, significando que os 

déficit habitacional aumenta anualmente em 52 mil unidades.(2) 

:() 

O PROBLEMA DA DEPEND~NCIA 

Mesmo que nos últimos 25 anos produziram -.se 

várias mudanças na ordem internacional, o desenvolvimento do 

Equador fica subordinado as forças que se originam nos gran 

(1) INEC, Equador. III Censo Nacional de Habitação, 1982. Situação de H~ 
bitação segundo áreas. 

(2) CONADE, 1984, pág. 103. 
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des centros imperiais; esta realidade conhecida com o nome 

de "depend~ncia" e o processo de crescimento econ6mico do 

pais, adotaram novas caracteristicas em um mundo de grandes 

conglomerados econ6mico"s, onde a distância que separa os pai 

ses industrializados dos subdesenvolvidos é cada vez maior 

e as possibilidades de um caminho aut6nomo de desenvolvimen 

to são cada vez mais complexas. 

Foi a fundação CEPAL (1948) o ponto de parti 

da das modificações no contexto interamericano ao refletir 

em termos latino-americanos questionando a aplicação da teo 

ria econ6mica originada nos paises desenvolvidos, racionall 

zando certos fatos econ6micos do crescimento "para dentro"e 

"para fora" e negando o processo de desenvolvimento baseado 

na açao das forças do mercado; prop6s e fundamentou o plan~ 

jamento e assinalou os riscos do investimento estrangeiro e 

as condições da colaboração externa; desenvolveu .a teoria da 

deterioração dos termos do intercâmbio e as condições bisi 

cas para a extração dos recursos dos paises latino-america-

nos; lançou a idéia da integração e contribuiu para o nasci 

mento da ALALC e a necessidade de uma "nova ordem das coi-

sas" através de transformações profundas nas estruturas eco 

n6micas e sociais da região. (1) 

(1) CEPAL, "El Pensarniento de la CEPAL", Santiago Ed. Universitária, 1969, 
P.45. 
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Segundo Oswaldo Hurtado o pensamento da CEPAL 

influiu nos técnicos equatorianos e deu origem a muitas· mu-

danças estruturais no país como o primeiro estudo global da 

realidade nacional (1954) e a criação da Junta de Planifica 

ci6n(l954). Mais do que a ALALC (1960) o Acordo de Cartage-

na chamado de "Pacto Andino" em 196~, constituiu um instru-

mento idôneo para criar um mercado comum e talvez a unidade 

política dos seis países que o integram. No consenso de Vi-

fia del Mar (1969) os governos da América Latina, pela pri-

meira vez, transmitiram aos Estados Unidos as suas princi-

pais aspirações em matéria de comércio exterior, transpor-

te, financiamento, investimento, tecnologia, cooperação e .de 

senvolvimento social; assim, nasceu a Comissão Especial de 

Coordenação Latino-Americana (CECLA) que transformou-se ho 

Sistema Econômico Latino-Americano (SELA), instrumento per-

manente de consulta e coordenação dos países latino-america 

nos para a adoção de posições e a formulação de estratégias '-,, 
-'..) 

frente a terceiros países, a grupos de estados e aos orga-

nismos internacionais. 

Talvez devido ao irtfluxo da Revolução Cubana 

(1959), fez que a III Assembléia da OEA em Washington em 

1973 adote uma resolução sobre o pluralismo ideol6gico que 

anulou o monolitismo ideol6gico consagrado no Tratado Inte-

ramericano de Assistência Recíproca (TIAR) que permitia a 

Intervenção dos Estados Unidos nos países latino-americanos 

sob o pretext<?,de "combater o comunismo" e "guardar o siste 
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ma democrãtico". Em matãria de financiamento, criaram~se or 

ganismos multinacionais de crãdito como o Banco Mundial· e o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), assim como os. 

países produtores de petróleo formaram a OPEP. 

No contexto internacional os países pobres ou 

do chamado Terceiro Mundo, pela sua emergência e caracterí~ 

ticas, tendem a modificar os critãrios tradiciot~ais de coa-

peração internacional em relação ao comãrcio exterior, fi-

nanciamento e tecnologia. A pressão de uma "opinião pública 

internacional", o nascimento de um mundo "planetãrio" no 

qual as decisões de um país - por menor que este seja - po-

de afetar o equilíbrio econômico e político, e o esgotamen-

to das principais matãrias-primas e recursos naturais em ge 

ral, são os fatos que em maior medida contam em favor des-

tes países não desenvolvidos. 

Estas mudanças contemporâneas tornaram mais 

flexível a política internacional e explicam a relativa in-

dependência das relações do pais, mas isto não quer dizer 

que o Equador conseguiu a sua autonomia, simplesmente foi 

uma mudança nas relações de dependência que subsiste princi 

palmente pela progressiva penetração do capital estrangeiro 

na indústria, o comãrcio, os bancos e a agricultura, sendo 

que este processo de desnacionalização da economia se faz 

mais grave pela presença das corporações transnacionais que 

ordenam o sistema capitalista mundial, nos termos mais des-
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favoráveis para os países dependentes; Sunkel (1972) afirma 

" ••• dentro de uma geração, aproximadamente 400. ou 500 tran_ê. 

nacionais serão proprietários dos dois terços do ativo fixo 

do mundo ...... Deve-se considerar que esses.investimentos lo 

calizam-se nos setores mais dinâmicos da economia influen-

ciando na direção do sistema produt~vo, dentro do qual a o-

ligarquia equatoriana - como diria Oswaldo Hurtado - é o me 

lhor advogado dos interesses estrangeiros e a sistemática -

detratora do nacionalismo econ6mico. 

A necessidade tecnológica, para manter o rit 

mo de industrialização e responder ao desafio da integração 

andina; a penetração cultural norte-americana e a progressi 

va perda dos valores da cultu~a nacional - rádio, cinema , . 
. '.• 

imprensa, televisão, publicidade e outros -, constituem for 

mas mais sofisticadas de dependência e cujos impactos não so 

mente são da ordem econ6mica senão de 11 identidade 11 sócio-cul 

tural. 

GRUPOS SOCIAIS E SUAS CARACTERÍSTICAS 

A açao dos intelectuais veio a constituir-se 

numa das causas mais importantes do desenvolvimento capita-

lista e da crise do poder no Equador; assim, adiantando- se 

a evolução das forças produtivas converteram-se nos profetas 
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dos oprimidos mas do que nos porta-vozes da "classe opera-

ria" que como tal não existia. Eram os intelectuais repre-

sentados por jornalistas, escritores, artistas, políticos , 

tecnocratas, professores e profissionais, que encabeçaram a 

crítica social e ideológica através da literatura, as artes 

pláticas principalmente a pintura, o~ ensaios sociológicos, 

da açao e o pensamento ideológico em comunicados e artigos 

de imprensa e revistas, e de movimentos em geral. A açao 

política, em contra-posição aos grupos dominantes e forças 

tradicionais, tai:nb~m ganharia expressão através da organiz~ 

çao popular e sindical, do movimento estudantil e os parti-

dos políticos; obviamente, as intervenções militares,os mar 

ginalizados e os líderes carismáticos desenvolveram papéis 

muito importantes em todo o processo em questão. 

No Equador, deram-se casos de latifundiários 

que expandiram seus interesses ao comércio~ à.indústria;co 
'. ~) 

merciantes, industriais e profissionais enriquecidos adqui-

riram terras; e às nascentes burguesias vincularam-se fami-

liar e socialmente à classe tradicional através da combina-

ção dos novos ricos e a aristocracia empobre~ida. Nesta 

"·mobilidade social" como definiria Marx, são evidentes as li 

gações e a escassa diferenciação entre os principais grupos 

oligárquicos: o latifundiário, o agro-exportador, o importa 

dor e o industrial. 

Os industriais foram incapazes de formar um 

sistema próprio de valores e de desenh~r o modelo económico 
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e politico corno para constituir-se no setor hegernônico do 

sistema capitalista em formação, isto deveu-se principalrnen 

te ao prevalecirnento dos valores culturais dos velhos lati-

fundiários e à não diferenciação clara dos interesses econo 

micos especificas das fracções da classe dominante. De ou-

tro lado, a estrutura de empresa priyada também impediu às 

novas burguesias de cumprirem um papel rnodernizador; além 

das companhias limitadas, as sociedades anônimas eram espe-

cialrnente constituidas por grupos familiares e excepcional-

mente integradas por numerosos acionistas. A sociedade anô-

nirna "é urna organização uni pessoal ou quando mui to familiar, 

e conta com um número pequeno de acionistas 11 (1); aproxima 

darnente, no Equador, 1500 acionistas controlavam 85% de to-

das as sociedades em 1973, a sociedade anônima contribuià -

com 26% ao PIB, com 49% da produçio industrial e 85% dos a-

tivos totais era da sua propriedade. (2) 

Segundo Hurtado (1981), nas empresas prevale 

cem formas tradicionais de organização e administração; os 

empresários não se interessaram em ser os pioneiros da indu~ 

trialização, portadores de modernização ou executores do de 

senvolvirnento, eles sempre procuraram a alta rentabilidade' 

e o rápido sucesso econômico para manter ou melhorar sua po 

sição econômica, deixando de lado a capitalização e o inves 

· timento a longo prazo; seu interesse no controle do aparelho 

(1) (2) Superintendência de Companhias, "Características y Comportamiento 
de la Companía Anónima en el Ecuador"plimeog.Quito, 1975, págs.42,69, 77. 
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politico responde a objetivos mais "modestos": "justificar 

ou cobrir as evasões tributárias, manter proteções alfande­

gárias, fugir ao cumprimento das leis sociais e, em geral, 

manter o marco estrutural que lhes permite obter lucros fá­

ceis numa economia n~o competitiva" .. 

Estas burguesias nao podem ser o a1iado idô­

neo para as chamadas revoluç~o democrático-burguesa e merios 

para a socialista, pois" ... a sua escassa consci~ncia na­

cional as leva a integrarem-se cultural e economicamentenos 

grandes centros metropolitanos e a desprezar o pais e o seu 

povo, e a sua pouca criatividade e os seus hábitos dispen­

diosos as deixam à roere~ das empresas estrangeiras para a 

provis~o de capitais", pelo qual convertem-se nos "mais fir 

mes defensores dos investimentos estrangeiros". 

Junto as grandes e médias burguesias, nos 

filtimos anos; foi surgindo uma pequena burguesia integrada 

por industriais, comerciantes e motoristas (cooperativas de 

transporte), que trabalham com capitais reduzidos e escasso 

nfimero de operários e que carecem de uma identidade pr6pria 

no aspecto politico, sendo controlados pelos grandes grupos 

oligárquicos cujo poder foi reconhecido pelo Estado quando 

formalmente outorgou às Camaras da-Produç~o representações' 

oficiais nas diferentes instituições e organismos pfiblicos: 

Junta Monetária, Corporaç~o Financeira Nacional~ Banco Na­

cional de Fomento, etc.; inclusive no Congresso Nacional e-
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xistiram Senadores Funcionais do Comércio, da Agricultura e 

da Indústria, e houve uma época em que a Junta Monetária e~ 

teve dominada por uma maioria de representantes do setor pri 

vado. 

O predomínio.político-oligárquico, consequen 

c ia do seu poder econômico, explica-se também no fato de que 

como os partidos políticos carecem de financiamento público 

e frequentemente sua organização é somente eleitoral, recor 

rem às classes dominantes procurando o apoio econômico e po 

lítico. Concomitantemente, sabe-se que através dos diversos 

meios de comunicação coletiva modela-se a opinião pública -

o conteúdo das informaçôe~, os editoriais e as notícias for 

mam ideologicamente a sociedade - mas os meios de comunica­

ção sobrevivem da publicidade que provem quase exclusivamen 

te do mundo dos negócios, e portanto ficam rias mãos dos que 

detém· o poder econômico. A sua influência hegemônica permi­

tiu-lhes absorver também "aos melhores homens das classes o 

primidas" - como diria Marx - dominaram dirigentes e parti­

dos progressistas e contaram com os profissionais mais com­

petentes para defender seus interesses. 

Cabe entender também, que se bem que um sis­

tema capitalista oferece muitas possibilidades econômicas e 

sociais a certos setores do proletariado e especialmente da 

classe médià, e mes~o que o novo marco jurídico-institucio~ 

nal facilitou para que os setores dominados rei vindicarem os 
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seus direi tos, sao evidentes as vantagens dos empresários pa 

r a chegarem às diferent.es instâncias poli ticas e influírem 

nas decisões do Estado, e quando sua influência e as pressões 

nao são suficientes recorrem à contenção dos investimentos 

causando urna recessão econômica frente à qual os governos 

veern-se obrigados a "devolver a confiança" ao mundo dos ne 

gócios, deixando de lado suas políticas reformistas. 

No período histórico que çorneçaria em 1950, 

as modificações no sistema jurídico-político e da estrutura 

econômica, deram corno conseqüência um desenvolvimento signi 
. -

ficativo das mais diversas formas de "organização popula~", 

considerando. que a sui-generis formação econômica conternpo-

ranea do Equador determinou que a organização dos trabalha-

dores adquira características peculiares que a diferenciam 

da europeia ou norte-americana. No país o sindicato não é á 

única forma de organização, junto a ele estão os grêmios ar 

tesanais, as comunas camponesas, as cooperativas e os comi-

tês bairristas. 

Com a promulgação do Código do Trabalho e a 

fundação das duas primeiras centrais sindicais - Confedera-

ção Equatoriana de Organizações Classistas (CEDOC) em 1938 

e Confederação de Trabalhadores do Equador (CTE) em 1944 -o 

número _de trabalhadores organizados em comitês de empresa, 

associações e sindicatos de operários e empregados; adquire 

alguma significância; mesmo que entre 1950 e 1973 foram es-
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tabelecidos o 87% de todas as organizações sindicais, a 

representatividade dos trabalhadores continua sendo relati­

va ao considerar que o total dos sindicatos agrupa apenas o 

9% da população economicamente ativa (PEA) • Segundo a Junta 

de Planificação em 1973 só 18% da população econornicarnentea 

tiva pertencia ao setor secundário da economia e estimando 

que mais dois terços eram artesãos, restaria apenas 5% de 

pessoas trabalhando em atividades industriais propriamente 

ditas; ent~o, pode-se afirmar que a "classe operária" do E­

quador está em formação e constituindo unicamente um "prole 

tariado embrionário" corno o qualifica Oswaldo Hurtado. 

As cooperativas constituem a segunda forma de 

organização popular, sua irnportãncia numérica e sua evolu­

ção histórica é semelhante à dos sindicatos pois 92% das e­

xistentes formaram-se a partir de 1950 e especialmente des­

de 1967 pela promulgação de urna nova lei de cooperativas.As 

outras formas de organização são menos irnportantes·e têm u­

rna tendência decrescente embora os grêmios artesan~is sejam 

variados e as comunidades agrícolas sejam ~econhecidas pela 

Lei de Comunas; mas o crescimento dos :~i tês bairristas nos 

últimos anos, é evidente e cada vez mais significativo. 

Considerando em conjunto todas estas organi­

zaçoes, os trabalhadores, adquirem urna maior ·significação re 

presentando aproximadamente 21% da PEA. Porém, deve-se con­

siderar algumas limitações na sua açao político-econõrnica:a 
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açao dos sindicatos tem sido basicamente econômica e reivin 

dicativa através da luta pelo melhoramento das condições de 

trabalho e a sua participação na distribuição da riqueza so 

cial, e converteram-se num setor privilegiado dentro da elas 

se trabalhadora; os operários recorrem ao sindicato, ao con 

flito coletivo e à greve somente como um meio para que se­

jam reconhecidos seus direitos e interesses, correndo qual­

quer risco sempre que se trate de assuntos que os afetem di 

retamente e pelo tanto carecendo de motivações ideológicas, 

- como coloca Oswaldo Hurtado, eles não questionam os pro­

blemas globais da sociedade e nem consideram que a transfor 

mação estrutural seja o requisito para que acabe a explora­

çao -; de outro lado as associações de empregados integra­

das por membros da classe média, e que representam quase 25% 

das organizações sindicais, não são adversárias do sistema 

e não considerados nem sequer como classe trabalhadora; os 

trabalhadores autônomo~ t~m dificuldade em determinar a ori 

gem da sua exploração devido às suas relações com vários pa 

trões ocasionais, como é o caso dos artesãos e pequerios co­

merciantes; os camponeses organizados por ~feito da mudança 

da estrutUra agrária e a execução da reforma agrária, mobi­

lizaram-se especialmente nos últimos anos chegando inclusi­

ve às invasões de terras. 

Assim, os in1:eresses dos diversos setores P.2. 

pulares organizados são diferentes: os sindicatos continua­

rão lutando_para conseguir reivindicações ecbnômicas e elas 
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sistas; os camponeses provavelmente orientarão a sua luta à 

obtenção de certos serviços técnicos e de crédito, de rnelho 

res preços para os seus produtos e à dotação de infra-estru 

tura física e social adequada; Os artesãos somente preocu­

pam-se com isenç5es fiscais e tributãrias e com a abertura' 

de circuitos financeiros preferenciais; e as cooperativasha 

bitacionais e os comitês bairristas nao têm outra preocupa­

ção que não seja a obtenção da casa própria e a criação ou 

melhoramento das condiç5es urbanas. Conieqüenternente é mui­

to ~ifícil a integração destes grupos na chamada "aliança o 

perãrio-carnponesa" e explica-se a elernentariedade da "luta 

de classes" que pelo papel da classe trabalhadora no proceE_ 

so social cont~rnporâneo, revela--se mais corno urna "luta eco­

nômica" que nao chega a questionar as relaç5es de proprieda 

de e de poder. 

Além disso, as centrais sindicais sao o prin 

cipal instrumento da luta social dos trabalhadores, em ter­

mos políticos. Na Confederação de Trabalhadores do Equador 

CTE, na Confederação Equatoriana de Organizaç5es Classistas 

CEDOC e na Confederação Equatoriana de Organizaç5es Sindi­

cais Livres CEOLS, que agrupam cerca de 5% da PEA, as dife­

renças ideológicas se dão a nível da direção sindical e nao 

nas bases, nas quais existe um pensamento comum. Um estudo 

empírico confirma o anterior quando conclui afirmando que 

"não existe urna relação significativa entre o nível de cons 

ciência de classe dos trabalhadores investigados e a central 
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sindical à que estão ligados". (1) O ingresso de um traba-

lhador ao sindicato e deste a uma federação não se origina 

de motivações ideológicas senão da capacidade destes orga-

nismos para a solução dos problemas e a reivindicação dos 

direitos: agrava-se a situação quando a função principaldas 

organizações sindicais dirige-se à prestar serviços e conse 

guir uma melhor participação na distribuição da renda, an-

tes do que agitar, alentar e dirigir as lutas sociais. 

O incipiente d~senvolvimento industrial, o 

uso de tecnologia avançada, as altas taxas de crescimentoda 

população e em geral a forma pela qual ~ organizado o siste 

ma produtivo, não permitiram a criação de postos de traba 

lho suticientes para absorver o excedente de mão-de-obracau 

sado principalmente pelas migrações internas. Assalariados, 

artesãos, pequenos comerciantes e proprietários m~dios ori-

ginários dos distritos rurais, emigraram às zonas produti-

vas ou às cidades vizinhas de rápido crescimento do setor 

terciário da economia (com~rcio, transporte e serviços) :de~ 

ses migrantes, os que eram qualificados ou,dispunham de ca-

pitais, integraram-se facilmente nos setores econômicos,mas 

a grande maioria ficaram relegados às tarefas pouco remune-

rativas ou ao auto-emprego (com~rcio ambulante,serviços pe~ 

soais, artesanato, construção) e constituindo o setor dos 

marginalizados ou sub-prolet:ariado que, o sistema incorpora 

(1) Berna1 A1ejandro, "Cendes-Inedes" mimeo, Caracas-Quito, 1973. Págs. 
142 e 153. 
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como força de trabalho sem fazê-los participar dos bens e be 

nefícios que gozam os outros grupos sociais. 

"A formação das populações marginzalizadas é 

uma conseqüência das peculiares condições que rodeiam o de-

senvolvimento do sistema capitalista no Equador e portanto 

não são a elas aplicáveis os conceitos marxistas de Exérci-

to Industrial de Reserva, como tampouco o de mão-de~obra de 

socupada da economia clássica 11
, esclarecimento enfático que 

faz Oswaldo Hurtado no seu livro. 

Segundo a Junta de Planificação, a começos 

dos anos setenta, 52% da PEA encontrava-se nesta condição e 

a sua taxa de crescimento era superior à média nacional de 

3,4%. (1) 

Teoricamente, o líder carismático é o indivi 

duo mais adequado para representar os interesses e interpre 

tar as frustrações destas populações sem raizes, apresentan 

do-se aos olho:;; do povo com qualidades extraordinárias ou fo 
. . 

ra do comum e .portanto com capacidade para resolver os pro-

blemas do mundo marginalizado; e quando a 11 massa 11 encontra-

-se com um candilho carismático manifesta-lhe devoção fi-

lial; lealdade a toda prova e apoio incondicional. No Equa-

(1) Junta Nacional de Planificación y Coordinación Eçonómica, Ecuador: 
"Plan Integral de Transformación y Desarollo" 1973-77, Quito, Ed. 
Santo Domingo, 1972, Pig. 9. 
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dor, os partidos políticos tradicionais foram incapazes de 

compreender os ef.ei tos poli ticos da presença popular nas c i 

dades, da desestruturaçao .. da ~ociedade rural e, de interpre 

taras novas condições sociais do país aonde a eliminaç~oda 
.. 

fraude eleitoral e o estabelecimento do voto livre facili-

tou o aparecimento dos partidos populistas. 

O "Velasquismo" foi o primeiro movimento po-

pulista que apareceu no país e apesar que nunca constituiu-

-se como .partido poli tico, ·sua influência foi relevante des 

de 1933 até nossos dias; o seu candilho, o Dr. José Maria Ve 

lasco Ibarra veemente detrator da fraude eleitoral e defen-

sor da liberdade do voto, tanto como deputado como presiden 

te de Câmara, foi eleito Presidente da República em 1934, ~ 

p6s a renúncia de Martinez Mera (el~ito fraudulentamente em 

1932), e saria eleito por mais quatro vezes. Nas suas campa 

nhas eleitorais prometia "liquidar os privilégiosj triturar 

·a plutocracia e pulverizar as composições espúrias'i (O. Hur 

tado, p. 211); e se bem que Velasco n~o chegou a resumir sis 

tematicamente o seu pensamento num corpo dqutrinário, é pos 

sível extrair quatro idéias principais: defesa das liberda-

des religiosa e de voto, paix~o pelo progresso, sentido na-

cional, e interesse pela participaç~o popular. 

O segundo partido político populista a orga­

nizar-se foi a Concentraç~o de Forças Populares(CFP)em 1949 

que define-se ideologicamente como popular, equatoriana, de 
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mocrática, progressista, anti-feudal, contrária ao caciqui..ê_ 

mo de grupos e à influência dos coronéis, republicana, lega 

lista e de transformação social e nacional. 

Finalmente, o Partido Nacionalista Revolucio . -
nário (1966) no qual confluíram diversas tendências ideol6-

gicas que vão desde as mais conservadoras até algumas de ela 

ra orientação marxista, embora no seu manifesto de fundação 

afirmava representar politicamente os camponeses, estudan-

tes e trabalhadores sendo os seus principies a luta revolu-

cionária contra as oligarquias e os monop6lios estrangeiro~ 

o resgate dos valores autênticos nacionais, a justiça e a 

dignidade humana, a reforma agrária radical, a nacionaliza­

ção dos recursos naturais, a liquidação dos monop6lios na-

cionais de exportação, e uma politica internacional que pre 

serve a soberania nacional • 

. () 

Talvez a mais importante contribuição do po-

pulismo seja a incorporação maciça do povo ao processo poli 

tico. Agora a autoridade já nao se origina da força das ar-

mas ou da influência de pessoas "notáveis 11
, baseia-se na von 

tade coletiva, isto é, do povo. O populismo foi o primeiro 

intento de desenhar uma ideologia nacional na medida em que 

representa os problemas dos grupos populares e responde as 

condições objetivas do pais. Enquanto outros partidos procu 

raro organizar a classe operária num pais no qual o proleta­

riado é fraco, os candilhos populistas vêem .claramente que 
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a força está nos marginalizados e voltam-se à sua movimenta 

ção política. Mas, como assinalava Max Weber, a personalida 

de carismática ã instável por sua pr6pria natureza e conse-

qüentemente todo o processo político fica subordinado à von 

tade de um ·homem que atua com absoluta liberdade e o seu po 

der no exercício do governo converte~se numa entidade subor 

dinada, sem autonomia alguma, então, exerce uma função arbi 

tral entre as facções que operam na sua organização políti-

ca e entre as forças econômicas e sociais que chegam à fun-

ção pública, deslocando-se em seus programas e doutrinas a-

tã o ponto de fazer as alianças políticas mais inesperadas' 

que levam-no a executar políticas contradit6rias que impe-

dem a realização de um programa coerente e articulado. 

Além disso, nestes partidos, ã evidente a 

nao participação de intelectuais e tãcnicos cuja racionali-

dade chpca-se com a irracionalidade do líder carismático e 

com o autoritarismo que não tolera divergências; conseqüen-

temente, a sua gestão ã errática e improvisadora desde o 

ponto de vista tãcnico, essência da ineficácia. 

O movimento estudantil, organizado na Federa 

çao de Estudantes Universitários do Equador FEUE (1944), e 

nas Federações das Universidades Cat6licas (1966) e das Es-

colas Politécnicas (1969), politizou-se paulatinamenteecon 

verteu-se num dos grupos de pressão mais influentes na vida 

nacional, especialmente após a Revolução Cubana em que os e~ 
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tudantes converteram à Universidade na consciência socialda 

nação e assumiram o papel de vanguarda da luta dos explora­

dos, condenaram as estruturas econômicas e sociais contrá­

rias aos interesses do povo e em função dos privilégios oli:_ 

gárquicos, denunciando os vícios da democracia formal que ma 

nipula ao povo, rejeitando a presença militar, econômica e 

cultural dos Estados Unidos e o imperialismo, considerando' 

os militares corno aliados da oligarquia e ao serviço d a s 

classes dominantes, e propondo urna revolução que acabe com 

o feudalismo ou o capitalismo e que se constitua urna socie­

dade socialista. 

A politização é um processo permanente em ra 

zao do ambiente sobrecarregado de idéias e sentimentos revo 

lucionários existentes na universidade; e apesar dos esfor 

ços dos diversos partidos políticos pela captação do movi­

mento estudantil e a sua ação política, especialmente dos 

partidos marxistas, as atitudes e comportamentos das. federa 

ções estudantis têm sido uniformes e são certos fatos da po 

lítica internacional os que motivaram modificações na sua 

luta política; inspirando-se nos textos de Mao Tsé-Tung, De 

bray e·che Guevara, radicalizou-se o movimento estudantil e 

cada-vez deslocou-se para posições de extrema esquerda.Mas, 

na sociedade nacional, embora as modificações nos Últimos 2 O 

anos, a ideologia encontrava-se a uma distância enorme das 

revolucionárias idéias uni ver si tárias; governos e opinião pú 

blica, em geral, consideravam que:_ a obrigação fundamental e 
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até exclusiva dos estudantes era de estudar e não de fazer 

política, assim e para manter o controle, o poder público 

reformou· a· Lei de Educação Superior, demitiram professores, 

destituiram autoridades e fecharam as.universidades em 1966 

e 1970, a força pública invadiu os recintos universitários 

e a repressão às manifestações estudantis deixou um saldo 

de mortos e feridos. 

O esgotamento político do movimento estudan­

til, .atualmente enfrenta limites insuperáveis, pois as dire 

terias da FEUE isolam-se cada vez mais das bases e carecem 

de representatividade, observando-se uma apatia política ge 

neralizada. 

Oswaldo Hurtado explica que, através da crí­

tica ideológica, da ação política e da agitação social, os 

partidos poli ticos influenciaram na vida do país e sendo que 

os partidos tradicionais como o Conservador e Liberal manti 

veram a sua hegemonia, especialmente na epoca anterior ao pe 

ríodo histórico que estamos analisando, apos a crise do bi­

partidarismo como conseqüência das mudanças no sistema eco­

nômico e político, isto é, o desenvolvimento capitalista e 

o aparecimento do sistema multi-partidarista, passaram a de­

pender das mais difíceis alianças e acordos com os outros 

partidos que de uma ou outra. forma aumentavam a sua signifi 

cância política dentro do complexo contexto contemporâneo. 
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O Partido Socialista Equatoriano PSE, embora 

fundado em 1926 com a intervenção de certas elites de pro 

fissionais, intelectuais, professores e empregados, homens 

acomodados e um numero escasso de artesãos e operários, so­

mente no seu congresso de 1933 esclareceu a posição ideoló­

gico-programática: reivindicação da raça indígena e devolu­

çao das terras aos índios, industrialização e nacionaliza-­

çao das empresas estrangeiras, intervenção do Estado nas a­

tividades econômicas, tecnocratização e racionalização dos 

serviços públicos, reconhecimento dos direitos dos trabalha 

dores, abertura do Equador a todos os povos do mundo, luta 

contra o imperialismo ao fascismo, educação gratuita-reali~ 

ta e técnica, e não subordinação ideológica. Mais tarde, em 

1963 formou-se o Partido Socialista Revolucionário PSR, que 

adotou a ditadura do proletariado corno tese central de sua 

ação política, rechaçando toda forma de participação na de­

mocracia burguesa; declarou-se marxista, anti-imperialista, 

de classe e autônomo, e propôs urna revolução popular que irn 

plante o socialismo transformando integralmente a estrutura 

sócio-econômica com a supressão da ·propriedade privada dos 

meios de produção e a instauração da propriedade coletiva. 

Ao negar a tese da ditadura do proletariado, 

e a afiliação a III Internacional, urna fracção do PSE deci­

diu integrar-se ao movimento comunista mundial, abandonaram 

esse partido e apareceu o Partido Comunista Equatoriano PCE 

cujas primeiras idéias foram cortantes: propunham a revolu-
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çao social e a formação do Estado socialista pOr meio de 

"conselhos de operãrios, camponeses e soldados"; a abolição 

da propriedade privada e das classes sociais; a igualdade 

completa dê todos os cidadãos; a nacionalização da grande i_!! 

dústria, dos bancos, das empresas comerciais, da terra, do 

transporte, da propriedade urbana, do comércio exterior; u-

ma politica internacional anti-imperialista, vinculação es­

pecial com os paises socialistas e a criação de uma pãtria 

universal; mobilização social, luta clandestina, agitação 

poli~ica e propaganda revolucionãria. O desenvolvimento dês 

te partido foi afetado pela revolução cubana e o Chamado Cis 

ma Sino-Soviético (1), além da reação contrãria da socieda-

de tradicional dessa época; aparecendo em 1964 o Partido Co 

munista Marxista-Leninista PCML de notável influência ·no mo 

vimento estudarttil pela sua posição de extrema esquerda,e o 

PCE adotou posições e perspectivas reformistas e moderadas 

no IX Congresso de 1973, revisando seu tradicional anti-roi-

li tarismo, propondo que o CTE estabelecesse vinculós mais e;?_ 

trei tos com as outras centrais sindicais, condenando o "av·en 

turismo" revolucionãrio e adotando a via paci~ica de acesso 

ao poder inclusive pactando com outras forças politicas i-

deologicamente contrãrias. 

Entre estes partidos, PCE, PSR e PCML nao 
- . 

existem, na prãtica diferenças ideol6gicas e suas divergên-

(1) Adoção da "Coexistência Pacífica" pelo partido comunista 
no seu XX Congresso (1956). 

soviético 
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cias fundamentalmente sao de ordem estratégico-político; is 

to sim, são várias as limitações que enfrentam os partidos 

marxistas e especialmente os comunistas. 

Renguel (1954) manifesta que, é clara a in­

fluência que nestes partidos exerce o fenômeno internacio­

nal que ocupa mais a sua atenção do que um problema nacio­

nal fundamental; o seu ideologismo reduz a umas poucas i­

déias que em mui tos casos ficam em simples 11 slogans 11 que de~ 

viam a realidade nacional até o ponto de inventá-la; a vi­

sao européia das condições sociais do país, fez com que es­

tes partidos desenvolvessem sua ação política na organiza­

çao e mobilização do proletariado sem levar em conta que no 

país a classe operária estava em formação; o seu dogmatismo 

intolerante, esteriliza a ideologia e faz perder criativida 

de, imaginação e flexibilidade para com outros processos re 

volucionários ou progressitas. Mas, de outro lado e segundo 

Oswaldo Hurtado, a sua organização em funcionamento perma­

nente tem grande capacidade de enquadra.mento coletivo e de 

condução política, especialmente .nos movimentos estudantil 

e sindical que são dois grupos de pressão importantes nos mo 

mentes de crise, considerando que o marxismo-leninismo, tam 

bém é influente em alguns setores intelectuais que o cqn~i­

deram um método idôneo ou como uma alternativa para cons­

truir o socialismo. 

Os fatos contemporâneos permitiram o apareci 

mente de novas correntes políticas de esquerda: em 1963 
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formou-se Liberação Popular, grupo agora desaparecido; em 

1964, a Democracia Cristã; em 1970, a Esquerda Democrã~ica 

e, em 1975, o Movimento Segunda Independ~ncia; entreoutros. 

Estes partidos acreditam na via eleitoral e até numa alian-

ça militar, considerando que a via revolucionãria é inviã-

vel; optam por um reformismo radical. através de um progres-

sivo processo de transformações; sendo democrãticos criti-

cam o conceito leninista de partido de vanguarda, negam a 

ditadura do proletariado e aceitam uma democracia pluralis-

ta que garanta os direitos humanos, respeite as liberdades 

públicas e permita a efetiva participação do povo na gera-

çao da autoridade e na construção da nova sociedade;definem 

-se como movimentos nacionais e latino-americanos que proc~ 

ram identificar-se com .as realidades do país e do continen-

te, inclinam-:se por uma política internacional não alinhada 

e sem nenhuma depend~ncia ideológica para a elaboração do 

social~smo equatoriano; e consideram indispensãvel o desen­
··._; 

volvimento, a técnica, a eficãcia, a racionalidade e o su-

cesso, para a construção da nova sociedade. 

Mas, nos últimos anos e especialmente a par-

tir do processo de abertura democrãtica e a entrega do po-

der aos civis por parte dos militares (1979), a tend~ncia ' 

dos partidos políticos foi a formação das chamadas "frentes 

políticas" mediante alianças ou acordos de todo tipo com o 

único objetivo de atingir o poder, assim como o aparecimen-

to de novos e variados grupos ou movimentos políticos que 
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lutam por conseguir uma participação nos processos eleito­

rais e conseqüentemente a sua presença nas instituições e 

poderes públicos. 

A primeira intervenção das Forças Armadas foi 

a chamada Revolução Juliana no periodo que começou em 9 de 

Julho de 1925 e terminou em 24 de Agosto de 1931, tempo em 

que o Estado estabeleceu certos controles sobre a empresa 

privada, reconheceram-se alguns direitos dos trabalhadores' 

e liberou-se a autoridade pública do dorninio da "Bancocracia" 

guaiaquilenha representada pelo Banco Comercial e Agricola. 

Quatro foram os objetivos principais: modificar a estrutura 

orgânica do Estado, fortalecer às atribuições do poder pu­

blico, melhorar as arrecadações fiscais, e regular as rela-

ções entre o capital e o trabalho; para isto, 

Banco Central e a Superintendência de Bancos, 

criaram-se o 

e expediram 

-se a·Lei Geral de Bancos e a Lei de Moedas, permitindo ao 

Estado controlar a emissão de moedas, cuidar a reserva mone 

tária e supervisionar o funcionamento dos bancos privados. 

Foi esta intervenção militar a que pos fim à 

dominação liberal e à deterioração do bipartidarismo conser 

vador-liberal, ultrapassado pelas novas circunstâncias eco­

nõmicas, sociais e politicas. 

O General Alberto Enriquez em 1937 assumiu o 

poder por resolução das Forças Armadas, para restabelecer o 
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regime democrãtico, coisa que efetivamente fez demitindo-se 

ante a Assembléia.Constituinte um ano mais tarde.Na sua ge~ 

tão, aplicou uma política reformista, aboliu a Lei de Segu-

rança Social usada pelo ditador, a quem ele substituiu, pa-

ra restringir as liberdades públicas, garantiu a liberdade 

sindical, pôs limites às companhias estrangeiras e expediu 

o Código de Trabalho e outras leis sociais. 

Com a Junta Militar (1963-1966) os militares 

tomaram o poder pela terceira vez, na década do desenvolvi-

mente na América Latina e quando a modernização e o planeja 

mente eram os fatores relevantes para conseguir, segundo a 

"Aliança para o Progresso", o aumento.substancial e contí-

nuo da renda per-capita através de reformas das estruturas 

agrãria e fiscal. Assim, expediram uma Lei de Reforma Agrã­

ria e criaram o Instituto Equatoriano de Reforma Agrãria e 

Colonização (IERAC); realizaram uma reforma fiscal; empreen 

deram uma "Reforma Administrativa" mediante a expedição da 

Lei de Serviço Civil e Carreira Administrativa, a ampliação 

e ordenamento da administração pública e a adoção do "Plano 

Geral de Desenvolvimento" como instrumento bãsico de gover-

no; instituiram um mercado de capitais para a indústria crian 

do a Comissão de Valores-Corporação Financeira Nacional e 

uma lei para a formação de fina.nceiras privadas, e estirou-

lou a aplicação das leis de fomento industrial e artesanal. ( 1) 

(1) Segundo O. Hurtado, nem sequer os industriais compreenderam a política 
reformista e progressista deste governo, embora eles fossem osbene­
ficiados diretos. 
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Finalmente, o "Governo Nacionalista Revolu­

cionãrio das Forças Armadas" representado primeiro pelo Ge­

neral Rodríguez Lara (1972-1976) e logo pelo Conselho Supr~ 

mo de Governo (1976-1979) integrado pelos tr~s mais altos o 

ficiais, definiu o seu plano de ação como "popular, antifeu 

dal, antioligãrquico, programador e de desenvolvimento autô 

nomo, propondo transformações sUbstanciais no ordenamento só 

cio-econômico e jurídico e uma ação enérgica contra os gru­

pos privilegiados. Mesmo assim, as estruturas econômicas e 

sociais não sofreram transf?rmações, porém as políticas do 

exterior e de recursos naturais foram progressistas; o go 

verno manteve-se independente da influ~ncia dos Estados Uni 

dos, defendeu as 200 milhas marítimas, votou na OEA pelo re 

ingresso de Cuba, e nas Nações Unidas alinhou-se com os pai 

ses do terceiro mundo; adotou uma política petroleira nacio 

nalista quanto à exploração e à exportação e na participação 

nas ações das companhias concessionãrias. Finalmente, .este 

governo entregou o poder aos civis mediante o chamado Plano 

de Reestruturação Jurídica das Forças Armadas, que permitiu 

escolher plebiscitariamente, a Constituição Política de en­

tre dois projetos jurídicos, e eleger ao novo governo atra­

ves de eleições livres; assim, foram eleitos os candidatos· 

da aliança entre o CFP e a Democracia Popular,o binômio Jai 

me Roldos-Oswaldo Hurtado, que assum{ram a Presid~ncia e Vi 

ce-Presid~hcia da República, respectivamente, em 10 de Ago~ 

to de 1979. 
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A análise das intervenções das Forças Arma­

das, demonstra que elas não são um instrumento dos grupos 

econômicos dominantes, os golpes militares de produzem da de 

cisão da instituição armada e já não se repete o caso do cau 

dilho militar autárquico. Cabe sublinhar que quando chegam 

ao governo inevitavelmente vinculam-se com a burocracia,com 

a qual identificam-se por certa~ afinidades como a organiza 

çao, a racionalidade, o planejamento, o espírito de solida­

riedade e a atitude apolítica; os tecnocratas encontram nos 

militares muita receptividade aos seus conselhos e nos ní­

veis médios e altos da administração pública é clara uma ten 

d~ncia em favor do desenvolvimento econômico, da moderniza-· 

çao e das reformas sociais. Mas, os militares pela sua for­

maçao e natureza pr6prias; apesar que na atualidade contam 

com universidades da sua propriedade e iniciativa, investem 

em empresas produtivas e t~m participação em alguns organi~ 

mos públicos, segundo o. Hurtado, careqem de formação polí­

tica e o seu conhecimento nacional é simplesmente visual, 

não determinam corretamente as causas da miséria e da explo 

ração e conseqüentemente não podem atacar às raízes dos pro 

blemas nacionais. 



CAPÍTULO III 

JUNTA MONETÁRIA (CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL) 

. E BANCO CENTRAL DO EQUADOR 
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As instituições jur"ídico-políticas, nascem 

graças a luta d~ intelectuais, tecnocratas, militares ~ dos 

partidos reformistas; homens provenientes da classe média 

que direta ou indiretamente aprovam uma legislação favorá-

vel aos interesses da comunidade nacional nos aspectos so-

ciais, produtivos, internacionais, P.Olíticos e de desenvol-

vimento. As novas instituições modificaram também o papel 

do Estado, que de mero observador dos fenômenos econômicos 

converteu-se no principal agente do desenvolvimento nacio-

nal, ampliando os serviços de educação, saúde e infraestru-

tura física, criando seus próprios circuitos financeiros pa 

ra a capitalização e crédito dos setores econômicos, assu-

mindo a responsabilidade da industrialização e exploração 

de certos recursos naturais do país, intervindo na regula-

mentação dos.salárjos, criando seu próprio organismo plani-

ficador e constituindo empresas estatais ou mistas para a 

prestaqão de servi~os públicos. 
''.) 

As instituições nao sao o simples resultado 

mecânico e necessário de uma formação econômica e dos inte-

resses de uma classe social, pois algumas afetam o pode·r das 

classes dominantes e adiantam-se à evolução das forças pro-

dutivas e sociais constituindo o ponto de partida das trans-

formações das estruturas correspondentes. Mas, é necessário 

compreender e aceitar a relativa autonomia do Estado em re-

lação às forças econômicas e sociais cujas caracteristicas' 

e co_mportamentos peculiares obrigam-no· a cumprir com o pa-

pel de árbitro ou conciliador. 
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No caso do Banco Central do Equador, como 

já foi colocado em páginas anteriores, nasceu como conse­

qüência das políticas de controle da emissão de moedas e da 

reserva monetária, e sobre o funcionamento dos bancos priva 

dos, aplicadas pelo governo militar da chamada Revolução Ju 

liana. 

Assim, em 12 de Março de 1927 é criado o Ban­

co Central do Equador, com sede em Quito e uma agência em 

Guaiaquil, através da "Ley Orgánica del Banco Central del E 

cuador"; em 1937 a "Misión Gómez Morin" reforma essa lei,do 

tando ao Banco de certa independência perante o governo e mo 

dificando a sua estrutura interna. Finalmente e como resul­

tado do estudo de "Misión Triffin", em 12 de Março de 1948 

divulga-se através do Decreto Especial 434 a "Ley de Régi 

men Monetário" substituindo ã "Ley Orgánica" e constituindo 

a base legal do Banco Central e d~ "Junta Monetária" do E 

quador. 

A "Ley de Régirnen Monetário~ pela própria na 

tureza da lei, enuncia em termos abrangentes as missões ins 

titucionais desses organismos, permitindo as vezes muita 

flexibilidade na definição, identificação e interpretação , 

nos diversos níveis de abstração ou desagregação, de objeti 

vos, funções, processos, procedimentos e instruçõe~. Mas, 

desta vez, bem pode-se extrair da lei em questão, uma sínte 

se jurídica tanto para a "Junta Monetária" como para o Ban-
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co Central do Equador, que permita objetivizar diferenciad~ 

mente a sua base legal e facilite às análises posteriores ne­

cessárias para atingir os objetivos deste trabalho. Caben­

do, isto sim e antes de mais nada, assinalar que "Esta lei 

estabelece o regime monetário da Repfiblica, o qual será ad­

ministrado pelo Banco Central do Equador baixo a direção do 

Conselho Monetário". (1) 

Segundo a Lei de Regime Monetário, a Junta 

Monetária integra-se da seguinte forma: 

- O Presidente da Junta Monetária que tem a hierarquia de 

Ministro Secretário de Estado e que é nomeado pelo Presi­

dente da Repfiblica 

- O Ministro da Fazenda que substitue ao Presidente da Jun­

ta Monetária na sua ausência 

~ O Ministro da Agricultura 

- O Ministro de Recursos Naturais e Energéticos 

- O Ministro da Indfistria, Comércio e Integração 

- O Presidente do CONADE (Conselho Nacional de Desenvolvi­

mérito) 

- Um Vogal eleito pelas Câmaras da Agricultura, Comércio e 

(1) Ley de Régimen Monetário, .Art. lQ. 
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Indústrias da Costa e Galápagos 

- Um Vogal eleito pelas Câmaras da Agricultura, Comércio e 

Indústrias da Serra e Oriente 

- Um Vogal eleito pelos Bancos Privados Nacionais 

- O Gerente Geral do Banco de Desenvolvimento BEDE. 

Todos estes membros têm voz e voto nas deli­

berações e resoluções da Junta Monetária; e, 

- O Gerente Geral do Banco Central e o Superint~ndente de 

Bancos são vogais Conselheiros da Junta Monetária e parti 

cipampermanentemente em suas ·deliberações, e o Gerente 

Técnico do Banco Centralassi~te as sessões para ilustrar 

sobre assuntos relacionados com a política monetária, cre 

ditícia e 6ambiária do Banco Central. 

- O Diretor Geral do Instituto Equatoriano de Segurança So­

cial IESS, e o Gerente Geral do Banco Nacional de Fomento, 

estão obrigados a assistir às sessões da Ju~t~_ Monetária, 

quando esta considere necessário, assim como também ou­

tras pessoas qualificadas cujas opiniões ou informações 

possam ser de utilidade para o país ou o Banco Central. 

A mesma lei estabelece que todos os membros 

acima detalhados, são civilmente responsáveis perante o Ban 

co Central, pelos seus atos, operaçoes e resoluções e sem 
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prejuízo da responsabilidade pessoal que puderem causar tais 

atos. A Junta Monetãria funcionarã com independ~ncia,dentro 

das normas estabelecidas pela lei, sendo da sua exclusiva 

responsabilidade e compet~ncia: 

Adotar as medidas necessãrias para cumprir e fazer cumprir 

as finalidades da política monetãria nacional, de acordo 

com as disposiçÕes da Lei de Regime Monetário. Sendo que; 

A Política Monetãria Nacional na ordem interna, tem como 

finalidades: adaptar os meios ·de pago e o volume de crédi 

to às necessidades reais do país e ao desenvolvimento da 

produ~âo nacional, e previr ou moderar as tend~ncias in-

flacionãrias ou deflacionãrias prejudiciais aos interesses 

coletivos; promover a liquidez, solv~ncia e eficaz funcio 

namento do sistema bancãrio nacional e a distribuiçâo do 

crédito adequada aos interesses gerais da economia do país; 

e procurar a necessãria coordenaçâo entre as atividades 

fiscais e econõmicas do Estado, que afetem ao mercado mo-

netãrio e creditício. Na ordem internacional, as finalida 

des sâo: manter o valor externo e a conversibilidade da 

moeda nacional, de acordo com o regime da lei; cuidar o e 

quilíbrio econõmico internacional do país e a posiçâo con 

correncial da produçâo nacional nos mercados interno e ex 

terno; e, previr ou moderar os efeitos prejudiciais de de 

sequilíbrios estacionais, cíclicos ou acidentais do balan 

ÇO de pagamentos sobre O meio circulante, O crédito, OS 

preços e atividades econõmicas_em geral. 
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- Expedir, reformar e interpretar as resoluç5es que lhe cor 

responda emitir e as que sejam necessárias para a adminis 

tração interna do Banco Central; 

Nomear e demitir o Gerente Geral do Banco Central e deter 

minar o seu ordenado; 

Nomear e demitir, a proposta do Gerente Geral do Banco Cen 

tral, ao Subgerente e Secretário Gerais, aos Gerentes de 

Departamentos gerais e aos Gerentes e Subgerentes das a­

gências que o Banco mantenha na República; 

Estabelecer os processos, limites e condiç5es com base nas 

quais os funcionários do Banco Central possam autorizaras 

operaç5es da Instituição, e determinar aquelas que reser­

ve à sua decisão; 

- Resolver as solicitaç5es de crédito do Estado e das enti­

dades oficiais, as que de acordo com outras disposiç5es es 

peciais lhe corresponda conhecer e as que haja reservado à 

sua decisão; 

- Aprovar o orçamento anual do Banco .Central do Equador; 

- Resolver sobre a aquisição ou venda de bens imóveis; 

- Considerar e .aprovar anualmente a conta de ganhos e per 

das, o balanço geral e a memória, e acordar a aplicação e 

distribuição dos lucros líquidos. 
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Segundo a lei, o Governo da Repfiblica estar& 

especialmente obrigado a colaborar com a Junta Monetãria na 

coordenação da politica monetãria e crediticia do Baneo Cen 

tral com·a politica econômica e fiscal do Estado. 

Administrativamente, dependem da Junta Mone­

tãria, a Comissão Executiva, a Assessoria, a Secretaria e 

Pró-Secretaria, e as Comissões Especiais; cujas funções en­

contram-se especificadas no "Manual de Furiciones Generales~ 

da Instituição. 

De acordo com a Lei de Regime Monetãrio, o 

Banco central ~ uma instituição autônoma de direito privado 

com finalidade pfiblica e de duração indefinida, destinada a 

cumprir os propósitos e realizar as operações ditadas pela 

lei. Tal autonomia lhe confere completa independência de gQ 

verno· e administração. O Governo da Repfiblica respeitar& e 

garantir& a autonomia e as prerrogativas do Banco Central. 

o Banco Central tem seu domicilio na cidade 

de Quito e manter&, al~m das necessãrias em dita cidade, as 

agências e corresponsais nos demais lugares onde a Junta Mo 

netãria considere conveniente. 

O Banco Central tem por pbjeto fundamental a 

execuçao da politica monetãria nacional, a fim de criar e 

manter a,s condições monetãrias, credi ticias e cambiãrias mais 
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favorávies ao desenvolvimento ordenado da economia na cio-

nal; para isto, fará uso da sua influência moral, de seus 

poderes discrecionais para a condução de suas operações e de 

suas faculdades legaispara a regulamentação da moeda, do 

crédito e do câmbio; e contará com a mais ampla ajuda e coo 

peraçao do Estado e de todas as suas dependências. O Banco 

exercera as funções de conselheiro e de agente fiscal e fi~ 

nanceiro do Estado e atuará como seu intermediário em todos. 

os processos, negociações e decisões requeridos pelos convê 

nios relativos ãs instituições financeiras internacionais. 

Segundo o "Manual de Funciones Generales"(l) 

da Instituição; são funções especificas do Banco Central as 

seguintes: 

- Emitir moedas metálicas e notas que têm curso legal e po-

der liberat6rio ilimitado em todo o territ6rio nacional; 

- Adaptar os meios de pago e o volume de crédito às necessi 

dades reais do pais e ao desenvolvimento da produção na-

cional; 

- Promover a liquidez, solvência e eficaz funcionamento do 

sistema bancário nacional; 

- Manter o valor externo e a conversibilidade da moeda; 

(1) FunçÕes Gerais baseadas na Lei de Regime Monetário, Lei de Câmbios e 
outras leis conexas.· 
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Conservar uma reserva monetãria internacional adequada as 

necessidades do balanço de pagamentos; 

- Atuar como agente fiscal e financeiro do Estado; 

Atuar como depositãrio dos fundos do Governo Central e or 

gãos do setor público; 

-Atuar como depositário do sistema bancãrio e financeirodo 

país; 

- Administrar a Lei sobre Câmbios Internacionais e seu reg~ 

lamento, e cumprir com as demais disposições legais·e re­

gulamentares da sua competência; 

- Conceder créditos ao governo nacional e órgãos oficiais,e 

ao sistema bancãrio e financeiro nacional; 

- Administrar o sistema de Fundos Financeiros e do Fundo de 

Desenvolvimento Rural Marginal; 

- Promover o estabelecimento de mecanismos e sistemas de ca 

nalização de recursos destinados ao desenvolvimento econo 

mico e social; 

- Participar em representação do Governo Nacional, no Fundo 

Monetãrio Internacional e em instituições de desenvolvi-­

mento e finahciamento internacionais; 

- Atuar como orgao assessor do Governo Nacional, em matéria 

monetária, creditícia, financeira e cambiãria; e 
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- Desenvolver atividàdes orientadas ã conservaçao e difusão 

do patrimônio arqueol6gico, hist6rico, cultural e artisti 

co do país. 

Neste ponto, cabe. sublinhar que a Lei de Re-

gime Monetário estabelece concretamente as obrigaç6es e res 

ponsabilidades do Gerente Geral do Banco Central, da Gerên 

cia Técnica e do Fiscal Geral do Banco. 

Segundo· os resultados dos estudos e análises 

realizados dentro do "Programa de Desenvolvimento Adminis-

trativo 11 (l) no período de 1979 a 1983; as funções gerais,de 

terminadas em base ãs leis e regulamentos, têm-se constitui 

do e continuam tratando-se como critério fundamental para a 

identificaçãq dos objetivos e ações institucionais assim co 

mo para interpretar a participação do Banco no ~eu contextq 

se recqnhece que: " ..• existem problemas enquanto a fixação 
:. ) 

de objetivos,gerados fundamentalmente pela diversidade de 

critérios para interpretar a participação do Banco Central 

no contexto social e dos resultados que déve alcançar como 

produto do seu funcionamento", " ••• uma falta de tipifica;_ 

çao e classificação dos objetivos básicos e de outros de me 

nor hierarquia que correspondem aos respectivos níveis. 11 e 

que "se bem se têm feito esforços por fixar objetivos de ca· 

ráter particular, estes não estão respaldados por um senti-

(1) Relat6rio ''Características de la Siiuaci6n Actual del Banco Central 
del Ecuador", SOyP. 1983. 
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do coordenador interdepartamental com sujeição a um so cri-

tério de direção 11
; e admite-se como consequências mais evi-

dentes dessa falta de definição exata dos objetivos e dos 

seus ãmbitos de açao, o inadequado conhecimento dos objeti-

vos especificas do Banco especialmente nos niveis inferia 

res da estrutura, evitando uma melhor participação de todos 

os membros e desviando os esforços itidividuais e grupais. 

Nos mesmos estudos sublinha-se a preocupaçao 

constante, dos funcionários principais do Banco, por atin-

gir uma definição conceitual e pragmática mais clara dos ob 

jetivos institucionais, assim comoo interesse por cc:mseguír 

uma ação fundamentada em elementos de um Sistema de Planeja 
. -

mente; evidências disto, constituem os vários processos de 

melhoramento administrativo, de determinação de sistemas e 

· em geral de racionalização e regulamentação das operaçoes 

do Banco; porem, admite-se que todos esses esforços 11 cor-

respondem a açoes isoladas realizadas por cada área e pelos 

diversos departamentos, sem uma adequada coordenação q u e 

leve à conformação de um plano geral e consolidado de ativi 

dades como produto da existência de um Sistema de Planeja-

mento 11
• Mesmo assim, vale a pena fazer um destaque, a um 

dos esforços por definir e classificar os objetivos inst:.itu 

cionais em atenção a: niveis de gestão, niveis estrutu-

rais, prop6sitos, orientaçS~s, duração e produtos; e 

que e parte dos resultados de uma outra análise 
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administrativa da Instituição (1). 

A "fixação dos objetivos institucionais" ocu 

pa um lugar importante como elemento de partida para a im-

plementação de programas e processos que recentemente estão 

sendo desenvolvidos no Banco, como e o caso da "Administra-

ção por Objetivos e Orçamento por Programas" cuja finalida-

de é a de administrar eficaz e eficientemente os recursoshu 

manos, financeiros e materiais em cumprimento aos objetivos 

institucionais. (2); e, da "Sistematização da Informação"que 

na sua conotação de automatização, nos filtimos anos, adqui 

riu relevância preponderante, sendo a posição do Banco, ne~ 

te aspecto a de constituir-se no líder do Sistema Bancário, 

e cuja visão estruturalista corresponde à de gestão por pro 

cesses fundamentada na teoria geral de sistemas.(3) 

Quanto à estrutura administrativa, a Insti 

tuição de~de a sua criação tem sofrido mfiltiplas e"variadas 

modificaçSes tanto parciais como globais, sendo que cronolo 

gicamente as principais foram as seguintes:. 

-Em 12 de março de 1948 e como resultado dos estudos da "Mi 

si6n Triffin" que promulga a Lei de Regime Monetário,cria 

(1) Relatório SOyP - 810/84 de 30/10/84. 

(2) "Aplicación de Administración por Objetivos e Presuprestación por 
Dependências" - Projectó de Instructivo - Junio de 1986. 

(3) "El Sistema de Información Componente Estructural del Banco Central 
del Ecuador" Ponéncia en la XV Reunión de Sistematización de Bancos 
CentralesAmericanos e Ibéricos en Montevidéo- Uruguay- 1986. 
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-se a Junta Monetária e a estrutura e composta por 4 De 

pendências Gerais, 7 Departamentos, 11 Seções, e 11 Agên­

cias nas principais cidades do país; 

- A Resolução 660 da Junta Monetária em 12 de Março de 197~ 

agrupa os Departamentos em três Gerências de Área, a Admi 

nistrativa, a Técnica e a de Operações, conformadasporDi 

visões e Departamentos; cria a Secretaria da Junta Monetá 

ria, elimina a "Casa Matriz Quito", reestrutura a Agência 

Maior em Guaiaquil e estabelece a estrutura básicaparaas 

Agências Medianas e Menores; a estrutura então é composta 

por 3 Gerências de Área, 4 Dependências Gerais, 14 Subge­

rências, 34 Departamentos, 11 Seções, a Agência Maior em 

Guaiaquil, 3 Agências Medianas e 7 Agências Menores; 

- Em 6 de Junho de 1975 a Resolução 778 da Junta Monetária, 

modifica o nome da Gerência Administrativa pelo de Admi­

nistrativa e de Sistemas, e mantém igual o resto da estru 

tura global; 

-A Junta Monetária em 5 de Maio de 1976,·através da suaRe 

solução 875, mod~fica a estrutura do Banco, criando a Ge­

rência do Exterior em Quito, Subgerências de ÁreaemGuaia 

quil, Subgerências de Agência em Cuenca e Manta, e Seções 

nas outras Agências; a estrutura fica desta vez com 4 Ge­

rências de Área, 7 Depend~ncias Gerais, 19 Subgerências , 

50 Dep~rtamentos, 11 Seções, a Agência Maior, 

Medianas e 7 Agências Menores; 

3 Agências 
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- Em 29 de Dezembro de 1976 a Junta Monetária em Resolução 

937, cria as Ger~ncias de Estudos Monetários e de Coo~de-

nação, dependentes da Ger~ncia e Subger~ncia Gerais; au-

mentando a estrutura para 6 Ger~ncias de Área, 7 Depend~n 

cias Gerais, 20 Subger~ncias, 54 Departamentos e 11 Se-

ções, além das Ag~ncias antes identificadas; 

-Em 19 de Janeiro de 1977, aumenta-se a estrutura em uma 

Subger~ncia e um Departamento, mediante a criação da Sub-

ger~ncia de Construções; 

- Em 10 de Março de 1978, a Resolução 993-A da Junta Monetá 

ria, cria a Ger~ncia de Sistemas dependente da Ger~ncia e 

Subger~ncia Gerais; no mesmo ano em 25 de Outub~o,cria-se 

também a Ger~ncia de Estudos Especiais e modifica-se a re 

lação de depend~ncia de algumas unidades de hierarquia in 

ferior, ficando assim a estrutura global composta por 8 

Ger~n_cias de Área, 8 Dependências Gerais, 28 Subger~ncias, 
,) 

55 Departamentos e as mesmas Ag~ncias; 

- Mediante Resolução 1065_-A de 14 de Janeiro de 1980, a Jun 

ta Monetária reestrutura o Banco, agrupando as Gerências' 

de Área em 3 Ger~ncias de Divisão, com a finalidade de re 

duzir o âmbito de controle do Gerente e Subgerente Gerais 

e melhorar a coordenação das áreas Administrativa, Opera-

tiva e Técnica; criam-se mais unidades e a estrutura glo-

bal fica integrada por 3 Gerências de Divisão, 10 Ger~n 

cias de Área, 6 Depend~ncias Gerais, 29 Subger~ncias, 81 
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Departamentos e 13 Seções. Em relação às Agências, em 9 

de Julho do mesmo ano, a Resolução 1087-B reestrutura· a 

Agência Maior em Guaiaquil criando as Gerências Adminis-

trativa, de Operações e Técnica, integradas por Subgerên-

cias; nas Agências medianas estabelecem-se as Subgerên-

cias Administrativa e de Operações_e o Departamento Técni 

co; e nas Agências Menores criam-se as Subgerências de A-

gência. 

- A Junta Monetária, em Resolução 1197-A de 29 de Abril de 

1982 cria a Gerência de Construções, a Subgerência de Ca-

pacitação, as Subgerências de Auditoria Operacional e de 

Auditoria Financeira e Informática e a Subgerência de "In 

versiones y Préstamos Externos"; em Resoluções 1209-B e 

1209-A de 4 de Junho de 1982, cria as Agências Menores de 

Quevedo e de Santo Domingo dos Colorados; e em Resolução 

024-A de 26 de Outubro de 1982, modifica a estrutura orgã 
.. , 

nica~funcional da Gerência da Divisão Técnicã, cria a Ge-

rência de Estudos Cambiários e modifica a estrutura da Ge 

rência de Estudos Monetários. Então, a estrutura global in 

tegra-se por 3 Gerências de Divisão, 12 Gerências de Áre~ 

6 Dependências Gerais, 34 Subgerências, 105 Departamento~ 

15 Seções, uma Agência Maior, 3 Agências Medianas e 9 A 

gências Menores. 

- A Junta Monetária, em Resolução 167-B de 11 de Maio de 

1984, cria a Gerência de Divisão de Contabilidade e Siste 

mas, a Gerência de Contabilidade e Orçamento, a Gerência 
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de Estudos Econômicos, o Centro de Emissão (Casa da Moe 

da), e Investigação Cultural; a Gerência de Refinanciamen 

to passa da Subgerência Geral a Gerência de Divisão de O­

perações; suprime a "Gerência d~ Sucursales", e transpas­

sa algumas dependências de uma área para outra. Mas com a 

Reiolução 24194 de 21 de Agosto de 1984 a Junta Monetária 

resolve deixar sem efeito a reestrutura imediata anterior 

respeitando, isto sim, os direitos adquiridos pelos fun­

cionários que foram promovidos nessa reestrutura. 

Em 15 de Março de 1985 mediante Resolução 239-A, cria- se 

a Agência Menor em Latacunga; em Resolução 252-A de 18 -de 

Abril de 1985, aprova-se a nova estrutura da Casa Matriz 

e Agências do Banco Central, elimina-se a Gerência de Es­

tudos e Projetos Especiais, e não se determina a estrutu­

ra para os níveis de Departamentos e Seções; e com a Reso 

lução 276-A de Julho de 1985, cria-se a Gerência de Coor­

denação dependendo da Gerência e Subgerência Gerais. As­

sim, a estrutura global fica integrada por 3 Gerências de 

Divisão, 25 Gerências de Ârea, 12 Dependências Gerais, 47 

Subgerências, Departamentos e Seções sem definição, uma 

Agência Maior, 3 Agências Medianas e 10 Agências Menores. 

Claramente pode-se observar que, no período 

que vai desde a criação do Banco Central até fins da década 

dos anos sessenta, houve uma estabilidade quanto à estrutu­

ra administrativa da Instituição, e que a partir dos anos 
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setenta as modificações parciais e globais apresentam-se 

com características de dinamismo e variabilidade afetando a 

todas ou quase todas as hierarquias ou níveis estruturais i 

mediatamente inferiores à Subgerência Geral; a instabilida-

de neste aspecto se faz evidente pela curtíssima validade e 

permanência dos diversos esquemas estruturais adotados, es-

pecialmente desde o ano de 1975 em diante. 

Os esforços e medidas no campo estrutural, a 

pesar de que sempre tentaram condicionar a estrutura orgâni 

ca-funcional as necessidades e ao cumprimento dos objetivos 

do Banco, o que demonstra-se facilmente nas considerações e 

justificativas expressadas nas diversas resoluções da Junta 

Monetãria: "Que como consequência do.desenvolvimento econ6-

mico e social do país, o Banco Central do Equador tem assu-

mido novas funções e responsabilidades, sendo necessãrio do 

tar-lhe de uma adequada estrutura orgânica-funcional que lhe 
:.,,~_) 

permita cumprir seus objetivos com maior eficiência e agili 

dade; •.. "(1); não conseguiram solucionar os problemas que, 

às vezes complicaram-se mais ainda quanto à coerência en-

tre a hierarquia e características das unidades administra-

tivas, nas relações de dependência e na coordenação, nos ní 

veis de funcionalidade, entre outros. (2) 

(1) Resolução 875 de 5 de Maio de 1976. 

(2) Relatório "Características de la Situación Actual del B. C. E.", 1983. 
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Urna anãlise comparativa dos diversos esque-

mas estruturais aplicados, permite observar a tendência a 

conservar ou manter urna macro-estrutura bãsica composta de 

três ãreas fundamentais, a T~cnica, a Operativa e a Adrnini~ 

trativa, cada urna delas contendo as unidades menores de a-

cordo com a sua afinidade funcional, com exceção das de ca-

rãter de assessoria e fiscalia. Por~m, o crescimento estru-

tl,lral da Instituição dã-se tanto no sentido vertical (aumen 

to dos niveis hierãrquicos) como no sentido horizontal (au-

mente do número de unidades administrativas) • 

Concomitantemente com o aspecto estrutural , 

as Funções Especificas e os Procedimentos adquirem uma im-

portância e significância especiais, considerando que depen 

dem e são afetadas por vãrios aspectos organizacionais como 

a asignação de funções e delegação de autoridade, variações 

no vo·lume de operações, redistribuição de trabalho, sistema 

tização e automatização de processos e atividades, mudanças 

de politicas e esquemas estruturais e de cornunicação-infor-

mação, e norrnatividade em geral, entre outros. As funções 

especificas das diferentes unidades administrativas, estão. 

determinadas e explicitadas no chamado "Manual de Funções Ge 

rais" do Banco (1), e constituem talvez a origem de um con-

junto enorme de procedimentos, atividades e tarefas, desen-

volvidas p~rrnanenternente na Instituição~ muitas das quais 

(1) Este instrumento é revisado e atualizado constantemente, mas a Últi 
ma versão corresponde ao ano de 1980, por enquanto. 
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sao padronizadas através dos tradicionais instrumentos nor 

mativos e de metodologias, tanto gerais como específicos. 

Segundo o documento chamado "Análise de Inte 

relações" ( 1) os problemas e deficiências relacionadas com as 

funções específicas e procedimentos, adotam características 

preocupantes quanto a sua variabilidade e quantidade; isto 

quer dizer, que qualitativa e quantitativamente o funcioria-

mento interno do Banco, e ser;iamente afetado por um conjun-

to grande de limitações e inconsistências que em termos g~ 

rais têm a ver com: a coordenação e informação, delimitação 

de funções e atividades, incompatibilidade nos níveis de fun 

cionalidade e autoridade (funções-hierarquias), caracterís­

ticas de direção - execução e controle, duplic~ção - supe~-

posição e vazios funcionais, tendênciàs à rotimização e re-

sistência às mudanças (mais ainda com as expectativas cria-

das pela automatização e o uso de computador) , obsolescên-

cia e mudanças constantes de procedimentos e métodos de tr~ 

balho, inclusão de novas teorias e técnicas administrativa~ 

incorporação de modernas tecnologias, e assim por diante. 

No que se refere ao Fator Humano, no Banco 

Centtal do Equador parece existir uma constante quanto ao 

critério ou opinião dos funcionários especialmente daqueles 

(1) Estudo realizado dentro do "Programa de Desenvolvimento Administra­
tivo", BCE (1979-1983). 
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que ocupam posições de chefia; e é respeito à insuficiência 

quantitativa deste fator;- mas, contraditoriamente os dados 

estatísticos demonstram que em um período de catorze anos 

(1968-1982) houve um incremento percentual de 226% de fun-

cionários e empregados, sendo que atualmente o seu numero 

é considerável. Sem desmerecer a impo:r:tância deste aspecto, que 

será considerado mais adiante, é preciso explicar brevemen-

te outros aspectos relevantes sobre a administração e parti 

cipação do homem na Instituição; assim, segundo o "Manual 

Interno de Trabalho" (1)· e a "Recopilação de Regulações Admi 

nistrativas"(2), determinam-se as normas e processos para: 

seleção e ingresso, classificação, avaliação e valoração de 

cargos, salários, carreira administrativa, terminação das re 

lações de trabalho, horário de trabalho, férias e licenças, 

direitos, deveres e proibições do pessoal, treinamento, me-

didas disciplinares, registros e controles, benefícios eco-

nômico~ e sociais e serviços que a Instituição oferece e ga 
.. . J 

rante. De todos estes aspectos pode-se extrair e descrever 

algumas características relevantes que merecem considerar-

-se. 

Quanto a seleção e ingresso do pessoal,o pro 

cesso inclue: a apresentação da oferta de serviços prévio o 

(1) Documento que contém as normas que regulam as relaçÕes de trabalho. 
Banco Central do Equador, 1980. 

(2) Documento que re~ne ordenadamente as in~meras e variadasdisposiçÕes 
internas relacionadas com aspectos de benefícios e direitos do pe~ 
soal. B.C.E. 1984. 
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cumprimento e demonstração dos requisitos gerais exigidos;a 

valiação da oferta de serviços e dos exames de aptidão e ca 

pacidade que formule o Banco; apresentação de exames m~di-

cos que fossem considerados como necess&rios; contratação"a 

prova" dos novos funcion&rios e avaliação das suas condições 

de eficiência, personalidade e idone~dade dentro do período 

de prova (3 meses); confirmação do cargo mediante a nomeação 

emitida pelo Gerente Geral ou pela formulação de um novo con 

trato de trabalho, adquirindo assim a qualidade de funcion& 

rios permanentes ou tempor&rios, segundo seja o caso. Conco 

mitantemente, aplica-se o sistema de avaliação ao pessoal co 

mo base para ascensos, promoçoes, traspasses, estímulos e 

punições; em termos gerais a avaliação ~ feita cada qua~ro 

meses, ou seja, três vezes por ano, sendo que os funcion&-

rios são avaliados diretamente pelos seus chefes diretos e 

imediatos, podendo concordar ou discordar com os resultados 

parciaip ou totais correspondentes aos diversos fatores ou 
:. __ ) 

variáveis sujeitas à avaliação. 

Os cargos ou postos de trabalho sao classifi 

cados em categorias que à sua vez incluem passos, conside-

rando como base a natureza do trabalho, funções e responsa-

bilidades específicas, características e requisitos mínimos 

para cada caso (l) sobre cuja base são valorizadososcargos 

(1) Banco Central do Equador: "Manual de Classificação de Cargos". 
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conforme as correspondentes categorias e passos (1) e cuja 

execuçao realiza-se atrav~s do "Orçamento de Sal&rios" que 

se aprova a cada ano. Um cargo pode ser reclassificado em ra 

zao de variações substanciais nas funções, responsabilida-

des e requisitos mínimos. 

O Banco Central de acordo com a Constituição 

Política da República, Lei de Regime Monet&rio, Código de 

Trabalho, Lei de Serviço Civil e Carreira Administrativa e 

demais. disposições legais, garante a todos seus funcion&rios 

e empregados o direito à estabilidade nos cargos, ao ascen-

so, promoçao e uso dos benefícios estabelecidos mediante re 

gulações gerais ou específicas. Além disso, os funcion&rios 

não podem ser despejados ou demitidos do seu cargo por cau-

sa nao prevista na Lei, mais ainda, a supressão do cargo não 

poder& ser usada como causa ou razão pa~a a demissão. As re 

lações de trabalho unicamente terminarão por demissão volun 

t&ria formalmente aceita, por doença física ou mental devi-

damente declarada e confirmada que cause incapacidade para 

o trabalho, ou invalidez absoluta, por de~issão de acordo 

com a Lei, e por falecimento. 

Al~m de receber os sal&rios, valores adicio 

nais e os benefícios econ6micos estabelecidos e que possam 

se estabelecer, os funcion&rios t~m como direitos: usar os 

(1) Os resultados da Valorização de Cargos encontram-se na "Escala de Sa 
lários" vigente. 
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dias de descanso obrigatório e das férias anuais pagas; as­

cender ou ser promovido aos cargos imediatos superiores; r~ 

querer licenças e permissões; expressar suas justas aspir~ 

çÕes e reclamos; preencher solic_i tações para os cursos, se­

minários; etc. , de adestramento organizados pelo Banco ou ou 

tras entidades pfiblicas ou pri~adas, tanto no pais como no 

exterior; utilizar os serviços médico-dental~ de supermerca 

do, transporte, lanche, clube social e esportivo, e out~os 

estabelecidos ou que. se estabelecerem; organizar-se e parti 

cipar com liberdade em associações ou federações criadas den 

tro da Instituição, sem finalidades politicas ou religiosa& 

Os deveres e obr~gações explicitadas, dizem 

respeito a: Guardar lealdade à Instituição e às suas autori 

dades; cumprir com suas funções e comportar-se em concordân 

cia com o prestigio e reputação do Banco; prestar serviçoem 

forma regular, com eficiência, dedicação e responsabilidad~ 

no lugar, horário e condições combinadas; cumprir todas as 

resoluções, disposições e ordens emitidas pelos superiores 

hierárquicos, e responder pelo rendimento e disciplina de 

pessoal às suas ordenS; velar pelos interesses da Institui­

ção e pela conservação dos bens patrimoniais; guardar segre 

do e-reserva de todos os assuntos que conheça ou responda à 

natureza das suas funções; comportar-se com educação e cor­

tesia em suas relações de serviço com o pfiblico,superiores, 

colegas e subordinados; deixar constância .de sua atuação 

nos trabalhos nos quais participa_ como responsável; trans-
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mitir os conhecimentos e experiências adquiridas no exerci-

cio do cargo e em cursos ou seminários; pedir autorização ' 

pr~via para fazer declarações ou inter~enções pfiblicas, que 

direta ou indiretamente, tratem temas relacionados com a Ins 

tituição; nao emitir cheques sem o respectivo respaldo de 

fundos, e nao se endividar irresponsavelmente. 

O pessoal do Banco está sujeito às seguintes 

proibições: intervir ou ter influência direta em assuntos de 

terceiros que se relacionem com suas funções no Banco; usar 

informações, comunicar e divulgar detalhes sobre operações, 

que possam prejudicar à Instituição; retirar fiteis e ele-

mentes de trabalho, sem registro e autorização pr~via; apre 

sentar-se ao trabalho, bêbado e em inadequadas condições de 

asseio; faltar ao trabalho sem causa justa; permanecer no 

escritório após o horário e durante os dias feriados, sem a.u 

torizaç,ão pr~via; e usar o cargo para fazer proselitismo po 
:, .) 

lítico ou religioso. O quebrantamento das disposições ante-

riores dará origem às punições correspondentes como admoes-

tração verbal ou escrita, multas, suspensão temporária sem 

salário, e demissão; conforme as disposições e procedimen 

tos estabelecidos e sem prejuízo da responsabilidade legal 

que causar. 

Retomando a contradição entre a aparente in-

suficiência de pessoal e o seu considerável aumento em ter 

mos quantitativos, este aspecto foi um dos principais a se-
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rem analisados no estudo das "Caracteristicas da Situação 

Atual do Banco"(l), e cujas observaçSes e conclusSes a ·res-

peito, anotam que na realidade parece existir urna inadequa~ 

da distribuição interna do fator humano em concordância com 

a tarnb~rn inadequada distribuição do trabalho; além disso, 

apresentarn-s·e na Instituição rnúl tip~os e variados problemas 

que têm a ver com a preparaçao e treinamento do pessoal, e-

videnciando-se custos altos para o Banco, a nao existência' 

de um efeito multiplicador na transmissão dos conhecimentos 

adquiridos especialmente do treinamento de funcionários no 

exterior, planos e programas de treinamento que às vezes não 

concordam com as necessidades reais, e assim por diante; a-

pesar dos esforços institucionais a respeito. 

De outro lado, no mesmo estudo, sublinha-se 

que apesar da existência e aplicação de irnportantes'teorias 

e técnicas da "Administração de Recursos Humanos", nem sem-.. , 
"C,) 

pre dão os resultados desejados e nem sempre são suficiente 

mente compreendidas, e certos processos ao longo do tempo 

desviam-se dos propósitos iniciais e chegam até a degenera-

çao causando os mais variados efeitos negativos. Igualrnen-

te, os esforços e mecanismos desenvolvidos para estimular , 

de um lado, e para avaliar, de outro, ao fator hurnano,ficarn 

a mercê da alta subjetividade,. que pela própria natureza de..ê_ 

tas variáveis, complica mais ainda os processos em rnençao. 

(1) Estudo realizado dentro do "Programa de Desenvolvirnento.Adrninistra­
tivo" Banco Central do Equador. (1979-1983) 
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Nos capítulos anteriores foram abordadas e a 

nalisadas, uma série de teorias, aspectos e critérios, que 

têm a ver com as teorias organizacionais, com a Repúblicado 

Equador e com o Banco Central do Equador, e que correspondem 

a vãrios autores de renome ~ significação reconhecidos~ nos 

seus âmbitos respectivos, assim como também, contidos em do 

cumentos relevantes e repres-entativos. 

Sendo que neste capítulo, pretende-se eviden 

ciar a situação organizacional do Banco Central do Equador 

mediante o confronto da sua problemãtica particular com o 

seu ambiente e com a delimitação teórica resultante da Base 

Teórica Inicial, por efeitos de síntese e interelacionamen­

to das diversas teorias e aspectos relevantes, não se faz 

possível a referência dos diversos autores e documentos; nos 

diferentes parãgrafos ao longo da exposição a ser ai?resenta 

da. Portanto, a saber, são os seguintes os autore~: Abel, 

Andrews, Ansoff, Argyr~s, Barnard, Bennis, Bernal, Bernardq 

Blake e Mouton, Bonge e Coleman, Brech, Child, Cueva, Debor~ 

Drucker, Emanuel, Enriquez, Fennell, Fogue~, Fbucault, Gard 

ner, Hall, Herrera, Hill, Hurtado, Kast e Rosenzweig, Law­

rence e Lorch, Leffort, Levin, Levitt, Likert, Marcus, Me 

Greg6r, McWhinney, Meyer, Miles e Snow, Morse, Mo~ta,· New­

mann, Paine e Naumes, Petersen e Plowliam, Poulantzas, Ratt 

ner, Reed, Renguel, Schein, Schwartzenberg, Simon-Smitburg, 

e Thompson, Sunkel, Thompson e McEwen, Thompsori, Weber, e 

leis e documentos relacionados com Equador eoBanco Central 

do Equador. 
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O entendimento das organizações no seu senti 

do mais amplo e abrangente, adquire dimensões complexas e im 

portantes. Partindo de uma definiÇão básica de organização, 

isto é, entendida como um sistema social burocraticamente or 

ganizado que responde a mfiltiplas relações tanto end6genas 

quanto ex6genas visando o atingimen~o de objetivos determi-

nados; foram-se descobrindo e analisando importantes aspec-

tos e características que direta ou indiretamente, de uma ou 

de outra maneira, relacionam-se com as organizações. 

A característica burocrática das organizações 

implica o estabelecimento de sistemas internos de mando e 

controle, hierarquização das funções, di visão cada vez maior 

do trabalho, especialização e uso intensivo de tecnologia -

particular; concomitantemente, exprime-se o conceito de bu-

rocracia como um tipo de poder, personalizado pelos burocra 

tas, e.,identifica-se ao movimento de burocratização como o 
:,, .) 

processo de racionalização capitalista superior as outras 

formas de organização e no qual a mudança e técnica é o fa-

tor preponderante. A burocracia ou tecnoburocracia é consi-

derada como um grupo de poder que tende a fazer prevalecer' 

um determinado tipo de organização, onde os burocratas ou 

tecnoburocratas mantém a sua existªncia e desenvolvim~nto , 

sendo que estes correspondem ~s camadas de funcionários mé~ 

dios e superiores que administram, exploram, tªm autoridade 

e participam do poder e identificam-se com a organização. 
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Sem dúvida, a maior divisão e especialização 

do trabalho corresponde~ mais niveis de programação e con­

trole, e quanto mais niveis hierárquicos a burocracia torna 

-se mais próspera e a medida do. progresso do burocrata é fun 

çao do número de empre9ados, telefones, máquinas e recursos 

ao seu dispor. 

Na visão marxista, a problemática é abordada 

a partir das classes sociais que definem-se como, campos so 

ciais opostos de uma realidade integrada na qual as rela­

ções sociais são antagônicas. Proletários e capitalistas têm 

razão de ser, diferenciando-se pela produção ou não -produ­

ção da mais-valia e pela propriedade ou não propriedade dos 

meios de produção. No lugar intermediário dos processos de 

prod~ção de mais-valia ~ a sua apropriação, encontram-se a 

gestão do processo de produção e da integração tecnológicae 

onde os gestores (burocratas, tecnoburocratas) têm o seu lu 

gar, cujo campo de ação amplia-se também ao nivel das chama 

das condições gerais de produção que constituem a condição 

tecnológica para o funcionamento integrado do sistema. Os 

gestores são definidos como sendo não~produtores da mais-va 

lia e não-proprietár~os dos meios de produção e seu cresci­

mento numérico provém de antigos capitalistas falidos e de 

elementos destacados do operariado - essa a sua forma de mo 

bilidade social. 

Portanto, seriam três as classes sociais no 

capitalismo: burguesia, gestores e proletariado; os gesto 
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res sao os elementos de continuidade social dos capitalis--

tas, pois ao longo da história estiveram ao .seu lado: aju-

dando ã transição da economia na independ~ncia de colõn{as, 

como agente da fusão econômica-política; como agente do Es-

tado Amplo que identifica-se com a totalidade social dos ex 

ploradores imprimindo um caráter unificatório e planejadoao 

capitalismo; eles constituem uma classe social exploradora 

no interior de uma estrutura específica de exploração (a ex 

torção da·mais-valia). 

Da luta de classes sociais, ~ relevante os 

conceitos de ciclos curtos da mais-valia relativa e a sua ab 
-' 

solutização,·processo que pode funcionar mediante a intere-

lação das unidades econômicas e atrav~~ das condições gerais 

de produção, onde burgueses e gestores são classes capita-

listas opostas ao proletariado na relação de exploração da 

mais-valia e na participação nos aparelhos· de poder. A par-

tir daí, definem-se o Estado Restrito que corresponde aos 

tr~s poderes clássicos (legislativo, executivo e judicial)e 

o Estado Amplo que ~·mais abrangente e leva em consideração 

o poder do capitalismo, sendo que o primeiro se define em 

função dos problemas internos das classes exploradas, e o 

segundo nas relações entre as classes exploradoras e explo-

rada sendo a sua tend~ncia a direção hegemõnica do processa 

O poder sugere dominação e esta sugere hege-

monia ; nas relações de classes sociais, uma classe ~ hege-
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mônica quando consegue afirmar-se ideologicamente por meio 

da ação cultural traduzida em ação politica,· sendo assim, a 

·hegemonia pode ser entendida como o controle ideológico da 

sociedade por uma classe, uma fração de classe ou uma alian 
. 

ça de classes. O poder pode ser entendido como uma multipli 

cidade.de correlações de força imanentes·ao dominio e cons-

titutivas de sua organização, cujas manifestações adquirem 

caracteristicas até dramáticas, no seu sentido amplo: ao·ni 

vel das organizações, a própria organização é poder que en-

quanto prática social se manifesta como poder discipl~nar -

que têm como objetivo a formação de corpos dóceis e pro-

dutivos. 

Uma outra dimensão intrinseca às· organiza-

çoes aparece qtiando as empresas e o Estado são tomados como 

solução global aos problemas da exi~tência humana, onde a 

burocracia apresenta-se como um mundo cheio de ·promessas so 

bre as quais pode-se desenhar um projeto de vida; isto aco~ 

tece pela aceitação, das soluções prontas oferecidas pelas 

organizações, por parte dos individues, co~o resultado da 

sua sensação de impotência para lutar contra suas próprias 

contradições. A complexidade vê-se aumentada quando o signi · 

ficado das coisas e das ações desloca-se da sua verdadeira 

significação, produzindo-se o "espetáculo" como sendo o sen 

tido da prática social, uma matriz de visão do mundo. 

A própria sociedade apresenta-se como espetá 

culo. A dominação não se dá só pela hegemonia econômica, 
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mas pelo próprio espetãculo, concentrado ao nivel do Estado 

e difuso do nivel das empresas. Em todo este espetãculo' a 

alienação mental através do adotrinamento, paulatino e sis-

temãtico, constitui a base do processo. O Estado, neste con 

texto, converte-se em empresa produtora de espetãculos, on-

de a politica se faz encenação e o qirigente é a vedete. O 

poder, nesta abstração, têm uma imagem: a representação fi-

gurada da realidade e ao mesmo tempo uma reconstrução da rea 

lidade na qual o vãlido é a produção de mitos e simbolos sem 

importar a essência da realidade; portanto, a verdade j ã não 

tem valor e o seu conceito ficou obsoleto. 

Nesse quadro teórico referencial, o caso e-

quatoriano adota caracteristicas peculiares mas que em ter-

mos gerais obedecem ã mesma problemãtica apresentada. Vimos 

como no Equador, a substituição do sistema fazendário por um 

outro ~istema de produção, a plantação, iniciou-se o preces 
\~ . -

so de desenvolvimento capitalista no qual desapareceram to-

das as formas de trabalho precãrio e começou a racionaliza-

çao no uso da mão-de-obra mediante o uso intensivo do capi-

tal e técnica. O Estado passou de um simples observador das 

livres forças de mercado para ser o agente principal do de-

senvolvimento, promovendo e regulando os processos de produ 

ção e distribuição da riqueza e criando novas atividades e-

con6micas e financeiras; com base em ambiciosos programasde 

infraestrutura fisica, na modernização e fortalecimento da 

estrutura juridico-administrativa e a exploração de certas a 

tividades ~con6micas a cargo do próprio Estado. 
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Os empresários no Equador, provem da classe 

dominante tradicional, de imigrantes árabes, italianos ~ ju 

deus e de uma burguesia jovem ousada; todos eles encontra-

vam-se em condições muito favoráveis especia~mente no setor 

industrial, situação esta que permite estabelecer que o pro 

cesso de.desenvolvimento industrial _do Equador foi diferen-

te aos de outros países, enquanto nas economias centrais u-

ma agressiva burguesia tomou a seu cargo a industrialização. 

e a criação de condições favoráveis a sua evolução, os em-

presários equatorianos cresceram sob as asas protetoras do 

Estado, beneficiando-se plenamente dos serviços e colabora-

çao econômica e institucionàl. O setor industrial foi inca-

paz de formar um sistema próprio de valores e de desenvol 

ver o modelo econômico e político hegemônico, prevalecem os 

valores culturais dos velhos latifundiários e a não clara di 

ferenciação dos interesses específicos das diversas fracções 

da cla~se dominante; al~m disso, ainda se mant~m formas tra 
'\) 

dicionais de organização e administração, pois os empresa-

rios não se interessaram em ser-os pioneiros da industriali 

zaçao, da modernização e do desenvolvimento, eles preocupa-

ram-se sempre pela alta rentabilidade e o rápido sucesso e-

conômico, sua escassa consciência nacional os faz concentrar 

-se nos centros metropolitanos e ficar a merce das empresas 

estrangeiras para a provisão de capitais e por isso sao os 

mais firmes defensores dos investimentos estrangeiros. A pe 

quena burguesia, carente de identidade própria no aspecto 

poli tico, é controlada pelos· grupos oligárquicos em decorrên 
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cia do seu poder econômico que inclusive chega a dominar di 

rigentes e partidos políticos e a contar com os profissio-

nais e homens das classes oprimidas, mais competentes, para 

defender os seus interesses. 

As modificações no sistema jurídico-político 

e sua estrutura econômica, originaria o aparecimento e cres-

cimento de diversas formas de organizações populares carac-

terizadas de tal maneira que diferenciam-se das européias ou 

norte-americanas. Estes grupos organizados, não representam 

forças significativas quando tratadas separadamente,mas que 

em conjunto adquirem uma força social considerável e até 

transcendental em situações de emergência nacional, mesmo 

que é evidente que a "classe operária" do Equador está em 
. I 

formação. Fato relevante constitue a ação político-econômi-

ca das organizações populares, pois têm sido basicamente de 

caráter econômico e reivindicativo, procurando o melhoramen 

to das condições de trabalho e a sua participação na distri 

buição da riqueza~ os interesses particulares destesgrupos, 

são diferentes e pelo tanto carecem de motivações ideológi-

cas, nao questionam os problemas globais da sociedade, sen-

do muito difícil a sua integração e sua elementariedade re-

vela ao contrário de uma "luta de classes" uma "luta econô-

mica" que no fundo não chega a questionar as relações de pró 

priedade e de poder. 

No Equador e através da sua história, eviden 

cia-se que a açao dos intelectuais, jornalistas, escritores, 
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artistas, políticos, burocratas, professores e profissio­

nais, quer dizer, "dos gestores", constituiu uma das causas 

mais importantes do processo de desenvolvimento capitalista, 

e porque não dizê-lo, e o fator importante para a manutenção 

do sistema político-econômico • 

. :f: importante reconhecer tambem, que o inci­

piente desenvolvimento industrial, o uso de tecnologia avan 

çada, as altas taxas de crescimento da população e as cara_s: 

terísticas do sistema produtivo, permitiram a formação dos 

"marginalizados ou sub-proletariado" que ã sua vez fundame~ 

tou o aparecimento do "populismo" e dos líderes caris~ãti­

cos, que tanta transcendência tiveram no Equador: incorpora 

ção massiva do povo ao processo político, a autoridade ba­

seia-se agora na vontade coletiva, intentos de desenhar uma 

ideologia nacional de acordo ãs. condições objetivas do país, 

instabilidade política e autoritarismo, alianças políticas 

inesperadas e contraditórias, gestão errãtica e improvisa 

.. ção. 

Concomitantemente, os partidos políticos in­

fluenciaram na vida do país atraves da crítica ideológica , 

da ação política e da agitação social, sendo que com as mu­

danças no sistema econômico e político o bipartidarismo tra 

dicional, isto e, Conservador e Liberal, perdeu a sua hege­

monia e deu passo ao sistema multipartidarista~ Neste esque 

ma .poli tico, os partidos comunistas-.,.so.cialistas e de extre 
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ma esquerda ganharam espaço e significação, mas como na prá 

tica não existem diferenças ideol6gicas, entre eles, e ·suas 

divergências fundamentalmente são de ordem estratégico-poli 

tico, não tiveram o sucesso esperado; sendo clara a influên 

cia que nestes partidos exerce o fenômeno internacional.até 

o ponto de criar neles um ideologismo tal quê desvia-se da 

realidade nacional. Coisa semelhante tem acontecido no movi 

mento estudantil que chegou a uma fase de esgotamento poli-

tico. Porém, estes partidos pela sua organização em funcio­

namento permanente, têm grande capacidade de enquadramento 

coletivo e de condução política. 

Na epoca mais atual, as novas correntes poli 

tico de esquerda, acreditam na via eleitoral e até numa a-

liança militar, optam por um reformismo radical através de 

um processo de transformações, negam a ditadura do proleta-

riado e aceitam uma democracia pluralista, deiinem-se como 
·"" . ·~ .) 

movimentos nacionais e latino-americanos, inclinam-se por u 

ma política internacional não alinhada e sem dependência i-

deol6gica, e consideram indispensável o desenvolvimento e a 

téc~ica. Mas, nos últimos anos evidencia-se que a tendência 

dos partidos políticos, em geral, foi a formação das chama-

das "frentes políticas" mediante alianças ou acordos de to-

do tipo e características, prévios processos de negociaÇão 

suigêneris, com o único objetivo de atingir o poder, e nes-

sa "luta pelo poder" tão particular vão aparecendo novos e 

variados grupos ou movimentos políticos, a procura da parti 
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cipação política e presença nas instituições e poderes pu-

blicos. 

De outro lado, os militares nas suas inter~ 

vençoes no poder do Estado, demonstraram não ser um instru-

mente dos grupos econômicos dominant~s; estes governos vin-

culam-se com a tecnoburocracia, se identificando por certas 

afinidades de organização, racionalidade, planejamento, es-

pírito-de solidariedade e atitude apolítica. Os tecnocratas 

encontram nos militares muita receptividade aos seus conse-

lhos, é clara a tendência comum ao desenvolvimento econômi-

co, a modernização e as reformas sociais; mas os militares, 

:pela sua natureza e formação, carecem de_formação política 

e, o mais importante, dentro da democracia, carecem de legi 

timidade no uso do poder. 

um: outro aspecto importante no caso equato-

riano, tem a ver com o capital estrangeiro e o aspecto tec-

·,. nológico, intimamente ligados ao processo de desenvolvimen-

to captialista no Equador. O capital estrangeiro foi quase 

nulo no começo do processo, mas a partir dos anos sessenta e 

mais todavia na década dos setenta, os investimentos estra~ 

geiros nas plantações de banana, piretro e chá, nos setores 

dos seguros e dos bancos, e principalmente na exploração do 

petróleo, foram relevantes e cada vez maiores, sendo que na 

atualidade dirigem-se de preferência ã indfisttia. 
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Nesses termos, o desenvolvimento do Equador 

fica subordinado ãs forças externas, isto é, dependente do 

contexto internacional no qual a distância, que separa os 

países industrializados dos subdesenvolvidos, e cada vez 

maior e faz que as possibilidades de achar um caminho autô­

nomo de desenvol virnento sej arn mais complexas e difíceis, mais 

ainda considerando o incrível endividamento externo de tan­

ta polêmica e impacto. Porém, as relações de dependência que 

subsistem principalmente pela progressiva penetração de ca­

pital e tecnologias estrangeiras nos diversos setores econo 

micos, e pela presença cada vez maior das corporações trans 

nacionais que ordenam o sistema capitalista mundial, muda­

ram em concordância à intervenção e influência dos organis­

mos internacionais de consulta e assistência permanentes, -

dos quais o Equador e membro, e pela posição expectante que 

o chamado "T~rceiro Mundo" te~ na atualidade. 

Paralelamente, considera-se à tecnologia co­

rno conhecimento humano aplicado à produção social, converti 

do numa "mercadoria" cuja produção e comercialização refle­

te os intere-sses dos que dominam e controlam a produção e 

os mercados nacionais e internacionais, que nas condições e 

conôrnicas atuais a política tecnológica responde à políti 

ca econômica e não a políticas sociais, com evidente tendên 

cia as características monopolísticas e oligopolistas que au 

rnentarn a defazagern entre o crescimento econômico e social em 

termos equilibrados, tanto a nível de países corno a nível 
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das organizações. Considera-se como base a alteração das con 

dições do sistema econômico para que precisamente, a políti 

ca tecnológica adquira a visão social necessária; dentro 

desta linha de pensamento, acredita-se que ao nível dos pai 

ses do "Terceiro Mundo", para que as novas tecnologias te­

nham os efeitos positivos de desenvolvimento e melhoramento 

das condições de vida, é requisito a adoção e estabelecime~ 

to de estratégias cientificas e tecnológicas particulares , 

tendo como idéia central o desenvolvimento baseado nos re­

cursos, aspirações e características culturais próprias de 

cada sociedade. 

De outro lado, vimos que atualmente o ambien 

te mundial e organizacional é dinâmico em alto grau em ra­

zão do incontenive1 avanço cientifico e tecnólógico, ãs con 

dições explosivas da economia e das forças produtivas, ao 

questionamento permanente aos sistemas políticos e sociais, 

ã internacionalização dos mercados e fenômeno. da "depend~n­

cia", ãs mudanças nos hábitos-costumes e valores da socieda 

de; em resumo, a incerteza é o fator comum.nessas condições 

ambientais complexas em que desenvolvem-se as prganizações 

e a própria sociedade. 

Nesse contexto ambiental, os esforços espe­

cialmente feitos pelas organizações para a sua sobreviv~n­

cia e desenvolvimento, obedecem a diversos enfoques e estr~ 

tégias: racionalização do trabalho, melhoramento das condi-
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çoes humanas de trabalho e moti vacionais, planejamento .e pro 

gramação, descentralização na tomada de decisões, automati-

zação e desenvolvimento organizacional global. Evidentemen-

te que as organizações já não podem ser vistas como sendo 

"sistemas fechados", limitando as suas perspectivas reais., 

restando-lhes autonomia e analisando~as unicamente do ponto 

de vista interno em função dos seus objetivos; aocontrário, 

as organizações devem definir-se e analisar-se como "siste-

mas abertos" que são, em interação com o ambiente, com capa 

cidade para mudar - crescer - adaptar-se e desenvolver- se, 

com uma orientação de "fora para dentro", e cuja medida é a 

sua capacidade de resposta ao ambiente. Consequentemente as 

organizações precisam de um alto grau de flexibilidade - de 

estruturas, tecnologias, comportamentos, objetivos, finali-

dades e filosofia organizacional- para corresponder ãs mu-· . . 

danças ambientais que cada vez são mais rápidas e importan-

tes. 

Concomitantemente, as mudanças têm sido ela~ 

sificadas e identificadas de acordo com os aspectos sociais, 

com a natureza das próprias organizações, com as concepçoes 

dos individuas e do poder, nos valores e cultura organiza-

cional e humana, nas inovações e a sua tendência de sofisti 

cação tecnológica. A inovação tecnológica especialmente, d~ 

ve ser tratada dentro de uma teoria única e sinergeticamen­

te desenhada, categorizando as inovações em atenção ãs suas 

atribuições primárias e estabelecendo a sua natureza, isto 
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e, se sao administrativas, se sao técnicas, se sao obrigató 
' -

rias ou não, se são geradas interna ou externamente. A ada.E, 

tação ou adoção tecnológica, considera-se um processo poli-

tico e decisório, que compromete recursos inativos e progra 

mas novos, no qual há influência de diferentes grupos de in 

teresse, internos e externos à organização. 

As organizações sao analisadas desde uma ou-

tra conotação, a partir das suas disfunções ou debilidades 

organizativas que permitem admitir a tendência à deteriora-

ção organizacional como decorrência natural de seu própr~o 

funcionamento, fenômeno este definido como "entropia organi 

zacional" na teoria de sistemas gerais e que deve ser enten 

dido como um processo intrínseco à vida das organizações,da 

mesma forma que o processo de desenvolvimento. Deterioração 

e Desenvolvimento coexistem simultaneamente ao inves de se-

rem excludentes; decorrem da capacidade da organização para 

explorar oportunidades e resolver problemas. 

As disfunções apresentam-se .. nos objetivos, PQ 

líticas, estruturas, comportamentos e nas diferentes dimen-

sões organizacionais, e podem ser classificadas em atenção à 

sua importância, magnitude e a essas mesmas dimensões ou va 

riáveis. Concomitantemente, foram definidas e identificadas 

as características e condiç6es de efetividade organizacio-

nal, que da mesma maneira podem classificar-se-e abordar-se 

em atenção as dimensões e variáveis organizacionais. Neste 
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marco de refer~ncia as respostas das organiza~ões, visando 

reverter a tend~ncia a deterioração e alcançar niveis de 

efetividade cada vez mais relevantes, partem de programas de 

reforma ou melhoramento administrativo, de treinamento ge­

.rencial e de desenvolvimento organizacional. 

O estudo de como desenvolver as organizações, 

representa talvez o mais importante e novo campo das teo­

rias aplicadas à gestão de empresas; é curioso notas que o 

Desenvolvimento Organ~zacional nasce do estudo do comporta­

mento humano e de suas interações com os subsistemas da or­

ganização, mas evolui para abranger os demais aspectos orga 

nizacionais com a 11 estrutura 11
, os 11 processos 11 e também o "am 

biente 11 ielevante no qual ela se insere, a saber, o seu 11 en 

torno 11
, o seu referencial.de relações externas. Então,a pa.§_ 

sagem de Deienvolvimento Orgatiizacional, apenas como mu~an­

ça orientada do comportamento humano, para o Desenvolvimento 

Organizacional como mudança orientada global do comportamen 

to, das estruturas, de seus sistemas, das relações comoam­

biente e também da estrutura de propósitos da Organização , 

enriquece a importância de D.O. tornando o seu enfoque uma 

nova corrente dentro das teorias organizacionais; sendo in­

teressante observar que, na medida em que ocorreu essa pas­

sagem, as demais teorias das organizações como as teorias 

de sistemas, as teorias motivacionais, os critérios de es­

truturação, e assim por diante, passaram a ser instrumentos 

do Desenvolvimento Organizacional para atingir seus objeti-
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vos, isto é, mudar gradativamente a Organização para obter 

maiores níveis de eficiência e eficácia, e portanto, garan­

tir sua sobrevivência como sistema organizacional. 

Neste sentido, o agente das mudanças atua, 

primeiro, percebendo e caracterizando o estado atual, elabo 

rando um diagnóstico, detectando possíveis falhas e deficiê_g 

cias (disfunções) e t.ambém aos ângulos positivos,aquilo que 

a empresa tem de nitidamente bom, forte. É claro que o diag_ 

nóstico' exige um elevado preparo acadêmico e uma forte e di 

versificada vivência empresari~l. Feito o diagnóstico, a d~ 

cisão ligada ao processo de aplicação do desenvolvimento or 

ganizacional. também é importante, isto é, por onde começar, 

como aplicar as "ferramentas .. da mudança, como e quem traba 

lhar - motivar, convencer a cooperar com as alterçaões -­

com base no planejamento da ação de mudança, necessário. 

Dada a enorme variedade de conceitos sobre es 

tratégia e suas relações com estrutura e objetivos,· partin­

do do pressuposto de que estratégia é a resposta organiza­

cional às demandas ambientais, podemos formular um conceito 

sobre o assunto, de modo a relacionar o impacto ambiental e 

particularmente tecnológico. sobre as organizações. Há quem 

considere estratégia a melhor maneira para atingir determi­

nado objetivo, a nosso ver, estratégia é a própria defini­

ção dos objetivos; trata-se pois, de definir 11 0 que fazer" 

já que isso exige grande amplitude como resposta organiza-
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cional ao impacto .das variáveis ambientais, bem como e pon­

te de ligação entre o impacto tecnológico e o design organi 

zacional adequado à obtenção de uma resposta correta,. opor­

tuna e rápida às pressões que as organizações sofrem. 

O design ã exatamente a resposta da organiza 

çao a pressao tecnológica decorrente da estratãgia adotada. 

t a forma pela qual uma organização procura atender às de­

mandas ambientais, estávies ou instáveis, com rapidez para 

aproveitar as oportunidades ou para amortecer as ameaças.Se 

as ameaças ambientais forem instáveis, a estrutura organiza 

cional deverá ser flexivel, temporária, adaptável. A eficá­

cia da organização reside precisamente na rapidez e adequa­

çao da sua resposta à demanda ambiental. A estratãgia re­

quer uma percepÇão ambiental dentro de uma amplitude mais 

vasta possivel e uma resposta organizacional adequada e o­

portuna, e depende da adequação dos diversos niveis organi­

zacionais. 

Tendo em consideração que .as instituições 

dentro do Estado, não são o simples resultado mecânico da 

formação econômica e dos interesses de uma classe social he 

gemõhica, pois algumas delas afetam o poder das classes do­

minantes e adiantam-se à evolução das forças produtivas e 

sociais constituindo-se no ponto de partida das transforma­

ções das estruturas vigentes numa determinada época; no ca­

so do Banco Central do Equador vimos que ele nasceu como con 
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sequência das políticas de controle da emissão de moedas,da 

reserva monetária e sobre o funcionamento dos bancos priva-

dos, aplicadas pelo governo militar da chamada. "Revolução 

Juliana", em Março de 1927, sendo que em 12 de Março de 194 8. 

divulga-se a "Ley de Régimen Monetário" que constitui a prin 

cipal base legal do Banco Central e .da Junta Monetária do E 

quador. 

A referida lei estabelece "o regime monetá-

rio da República o qual será daministrado pelo Banco Cen-

tral do Equador sob a direção do Conselho Monetário", sendo 

que pela pr6pria natureza e características da lei, as mis-

sões institucionais desses organismos, enunci~m-se em ter 

mos muito abrangentes ou simplesmente deixam-se implícitas, 

permitindo, ãs vezes, muita flexibilidade e subjetividade.ha 

definição, identificação e interpretação de objetivos, fun-

ções, Rrocessos, operações e procedimentos, mais concretos 
•\..) 

e específicos. Mesmo assim, têm-se determinado um conjunto 

de funções gerais que caracterizam o funcionamento e estru-

turação dos orgaos em questão. Isto sim, antes de mais na-

da, segundo a mesma lei as finalidades da política monetá-

ria nacional, no ãmbito interno e externo, dizem respeito 

com as necessidades reais do país, com o desenvolvimento da 

produção nacional, e com os interesses coletivos e gerais da 

economia do país; e o objeto fundamental do Banco Central,é 

a execução da política monetária nacional a fim de criar e 

manter as condições monetárias, creditícias e cambiárias, 
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mais favoráveis ao desenvolvimento da economia nacional. Pa 

ralelamente, o Banco Central exercerá as funções de conse 

lheiro e agente fiscal e financeiro do Estado e atuará como 

seu intermediário em todos os p:r·ocessos relativos às insti-

tuições financeiras internacionais. 

Dos estudos e análises organizacionais reali 

zados na Instituição, exprime-se que as funções gerais de­

terminadas com base nas leis ·e r_egulamentos, constituem o 

critério fundamental para a identificação dos objetivos e a 

çÕes institucionais e para a interpretação da participação 

do Banco Central no contexto nacional, concomitantemente ob 

servam-se problemas sérios na fixação, tipificação e classi 

ficação desses objetivos e açoes assim como na sua defini-

ção e delimitação dos âmbitos correspondentes, e como conse 

quências salientam-se, o-nulo ou pelo menos inadequado co-

nhecim~nto dos objetivos especialmente nos níveis inferio­
.. ) 

res da estrutura administrativa, as deficiências de coorde-

nação interdepartamental, entre outras deficiências,que de~ 

viam e até anulam a participação e esforço dos indivíduos e 

grupos que conformam a instituição; porém, evidencia-se a 

preocupaçao e esforço constantes por resolver ou achar as so 

luções para estes problemas, o que desmontra-se através dos 

diversos e variados estudos, análises, projetos, programas, 

processos e mais elementos que elaboram-se e apresentam- se 

continuamente, mas que não respondem a açoes coordenadas, -

nem a um só critério integrador. 
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Quanto à estrutura administrativa, a insti 

tuição desd~ a sua criação tem sofrido mfiltiplas e variadas 

modificações, parciais e globais, observando-se que a par-

tir dos anos setenta, a instabilidade se faz evidente pela 

curtíssima validade e permanência dos diversos esquemas es-

truturais adotados. Apesar de que essas modificações e mu 

danças sempre tentaram condicionar a estrutura orgânico-fun 

cional às necessidades e objetivos do Banco Central,não con 

seguiram solucionar os problemas que, às vezes complicavam-

-se mais ainda; mesmo assim, observa-se a tendência a con-

servar ou manter uma estruturação básica composta de três 

áreas bem definidas: a técnica, a de operações, e a adminis 

trativa, cada uma delas contendo às unidades menores em con 

cordância com a sua afinidade funcional. O crescimento es-

trutural d~ Banco, ao longo do tempo, obedece tanto no sen-

tido vertical - aumento dos níveis hierárquicos - como no 

sentidq horizontal - aumento de unidades administrativas. 
".j 

A respeito, nos mesmos estudos e análises or 

ganizacionais, manifesta-se clara e concretamente que no Ban 

co Central tenta-se solucionar a maioria de disfunçÕes e pro 

blemas organizacionais através de modificações à estrutura 

administrativa representada esquematicamente mediante ostra 

dicionais organogramas, sendo que esta tendência vai-se cons 

tituindo numa prática constante, até o ponto de considerar-

-se necessária para efeitos da organização e ajustes sala-

riais que a começos de cada ano devem ser feitos na insti-
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tuição. Neste ponto, merece especial consideração, como fa-

tor importante, as expectativas e pressões dos individubs e 

das diversas dependências administrativas, por conseguirem 

promoções e melhores posições hierárquicas dentro da estru-

tura ou design organizacional~ Seja qual for a causa ou cau 

sas para as modificações ou mudanças. vale dizer, que a ins-

tabilidade neste aspecto, afeta diretamente a outras variá-

veis organizacionais como as funções especificas, os proce-

dimentos e operações, a divisão do trabalho, os mecanismos 

de comunicação e informação, as relações de direção e c·ontro 

le, e assim por diante, cujas consequências correspondente~ 

agravam muitas das vezes os problemas organizacionais ao in 

vés de solucioná-los. 

Em concordância com as funções gerais do Ban-

co, explicitadas·no "Manual de Funciones Generales" acham-

-se um conjunto grande de funções especificas também deter 
.·() 

minadas no mesmo instrumento, e um conjunto maior ainda de 

processos, operações e procedímentos que têm sido racionali 

zados e institucionalizados através dos também tradicionais 

manuais, instruções, metodologias e demais instrumentos nor 

mativos, tanto gerais como especificos, tanto técnicos como 

operacionais e administrativos, os mesmos. que permanentemen 

te são elaborados, revisados e atualizados. Precisamente,os 

problemas com os objetivos da instituição e as modificações 

constantes à estrutura orgânica-funcional, constituemascau 

sas principais das deficiências e problemas relacionadas com 
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as funções especificas, processos, operaçoes e procedime~ 

tos, cujos sintomas dizem respeito a inconsistências na co­

ordenação e fluxos de informação, na delimitação de âmbitos 

de controle, incompatibilidades nos niveis funcionais e de 

autoridade, duplicação - superposição e vazios funcionais , 

tendências à rotinização e resistência às mudanças, absole~ 

cência de procedimentos e métodos de trabalho. Outra das ra 

zões que merece atenção, neste aspecto~ é a inclusão e ado­

ção de novas teorias, técnicas e tecnologias, pelo seu im­

pacto e transcendência. 

A administração e participação do homem no 

Banco Central do Equador, caracteriza-se pela normatividade 

e a existência de sistemas ~ processos também regulamenta­

dos e que têm a ver com: a seleção e ingresso, classifica­

çao -- avaliação e valoração de cargos e salários, carreira 

administrativa, relações de trabalho, direitos•obrigações e 

proibições, treinamento, medidas disciplinares, re~istros e 

controles, beneficios econõmicos e sociais e serviços, que 

a Instituição oferece, garante e exige. Quer dizer, que tu­

do está normado, ·delimitado e sistematizado; as regras do j2_ 

go estão explicitadas. Enquanto à participação do fator hu­

mano~ dentro da organização 1 segundo os estudos e análises 

organizacionais, parece.existir uma inadequada distribuição 

~nterna em concordância à também inadequada distribuição do 

trabalho, evidenciam-se problemas de treinamento e observa!!! 

-se atitudes de insatisfação de diversas conotações objeti-
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vas e subjetivas, próprias à natureza humana e as circuns­

tâncias particulares nas quais se desenvolve dentro da ins­

tituição. Apesar dos esforços da organização, a aplicação -

das teorias e t~cnicas relaci6nadas com a administração do 

elemento humano, nem sempre dão os resultados desejados e 

nem sempre são suficientemente comp~eendidas, chegando in­

clusive a desviar-se dos seus propósitos iniciais e causar 

efeitos negativos. Em resumo, se o problema está na qualida 

de e forma de utilização do recurso humano, o crit~rio para 

a busca de soluções deve corresponder a uma visão diferente 

a tradicional conceitualização de sua administração, rela~ 

cionada com as outras variáveis or~anizacion~is e ambien­

tais, reconhecendo a importância do aspecto cultural e com-. 

portamental tanto individual como grupal, aceitando que o 

ser humano ~ dinâmico e evolue permanentemente. 

De tudo o dito anteriormente sobre o Banco 

Central do Equador; poder-se-ia concluir que, tem sido admi 

nistrado com um sentido tradicional, sendo tratado como um 

sistema fechado, na busca de soluções aos seus problemas or 

ganizacionais, isto e, as diversas ações e decisões visando 

o melhoramento no funcionamenfo da organização, quasequeex 

clusivamente têm sido direcionadas aos seus fatores endóge-

nos ou variáveis formais, esquecendo ou pelo menos sem dar 

muita importância aos aspectos exógenos ou ambientais; e mes 

mo .com essa abordagem quase inteiramepte int~rna, evidencia 

-se a pouca importância que têm-se dado às variáveis de co-
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notação informal. Esta conclusão confirmar-se-ia com o se­

guinte raciocínio: o funcionamento e estruturação do Banco 

Central, parte da identificação de certas "funç5es gerais", 

definidas com base na lei quanto ao objeto fundamental de­

terminado para a instituição e às finalidades da políticamo 

netária nacional; dessas "funç5es gerais" decorrem o conjuE_ 

to de objetivos e funç5es específicas, que à sua ve~ origi­

nam Um conjunto enorme de processos, operações, procedimen­

tos e atividades, que exigem uma estruturação administrati­

va e a participação do fator humano; os problemas organiza­

cionais apresentam-se precisamente em todas essas variáveis 

e aspectos estes mencionados e procura-se as soluções atra­

vés das modif.icações ou· mudanças nessas mesmas. variáveis e 

aspectos, incorrendo num círculo vicioso e sem saída. 

A razão dessa falta de visão estaria na nao 

consideração do meio .ambiente no qual a organização insere­

-se, o mesmo que pode ser ·explicado da seguinte maneira: se 

analisamos a conformação da Junta Monetária, que consti­

tue o "elo" fundamental das relações do Banco Central com o 

seu ambiente, vamos encontrar que através dos seus integra~ 

~es, o governo tem a maior representatividade e a restante 

corresponde aos principais setores da economia do país como 

são a indústria, o comércioj. os bancos e financeiras, e que 

os outros setores sociais niio estão representados, pelo tan 

to fica na.dúvida o fato de que a administração do regime 

monetário nacional responda adeq~adamente aos interesses e 
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necessidades reais e globais do país; além disso, a máxima 

autoridade do Banco Central do Equador responde também aos 

interesses do governo em virtude de que ele é nomeado pela 

Junta Monetária, a mesma que como já foi dito,representa em 

maior medida aos interesses do governo. Esta circunstância, 

somada às flexíveis e subjetivas interpretações das leis, 

por sua própria natureza e características, fazem com que a 

Instituição, na sua conotação impessoal, não considere nos 

seus esforços de melhoramento e desenvolvimento organizacio 

nais, os fatores ambientais e demais variáveis exógenas que 

ao longo deste trabalho foram consideradas e postas em evi­

dência, e que formam parte das atuais teorias organizacio­

nais. 

Consequentemente, em matéria de mudança e de 

senvolvimento organizacional, no caso do Banco Central do E 

quador, o ponto de partida estaria no entendimento e compre 

ensão da realidade ambiental mediante o estudo e análise a­

dequados das diversas variáveis e fatores que compõem esse 

contexto e na determinação mais clara e concreta das suasre 

lações, diretas e indiretas; pois as ações estratégicas glo 

bais e os processos organizacionais internos, na sua ordem, 

dependeram em grande medida desse entendimento, compreensão 

e determinação acima explicadas. 
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Fica evidenciado então, que o Desenvolvimen-

to Organizacional do Banco Central do Equador, nos termos 

teóricos que aqui têm sido abordados e analisados, depende-

ra em primeiro lugar do estudo e análise do seu ambiente vi 

sando a determinação mais real das interelações, sejam dire 

tas ou indiretas, existentes, considerando para isto, que a 

Junta Monetária é o elo fundamental que liga à Instituição 

com esse seu meio ambiente. Do ponto de vista interno, e da 

mesma maneira, a organização deve procurar analisar e esta-

belecer as características do seu paradigma informal de or-

ganização, visando equilibrá-lo com a sua parte formal; is-

to é, conhecer e determinar as relações internas entre os 

diversos grupos humanos que a integram e que através da s 

suas particularidades culturais e funcionais próprias, de-

terminam e caracterizam à organização no aspecto informal. 

Com esta base e critério fundamentais que a nosso entender 

constituiria a origem e marco referencial para a formulação 
,.} 

de um plano estratégico global que vá direcionar adequada-

mente a mudança e desenvolvimento organizacionais do Banco 

Central, em termos de maior eficiência e eficácia. 

~ de nossa convicção que, a adoção, introdu-

çao e aplicação de novas técnicas ou conhecimentos especifi 

cos para o melhoramento interno da organização, na sua par-

te formal, terão o sucesso e resultados positivos esperado~ 

na medida em que correspondam às necessidades reais da Ins-

tituição e tenham como diretriz básica o plano estratégico 

global, acima referenciado. 
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Para o estudo e análise do meio ambiente, a~ 

sim como do paradigma informal da organização, bem pode - se 

sugerir uma metodologia nova, entre outras, que na atualida 

de está constituindo-se numa alternativa operacional mais a 

dequada. Trata-se da análise de "Redes Sociais" aplicadas 

às organizações e que vamos tentar explicá-las ligeiramente 

em virtude de que, neste trabalho, nao e a nossa pretenção 

nem objetivo a formulação de uma alternativa metodológica 

na análise organizacional, mas consideramos conveniente, is 

to sim, pelo menos deixar a inquietação a respeito. 

Assim, Reed Nelson (1984) e Philip Marcus 

(1984) explicam que, com o uso das rnetodologias tradicio-

.nais, a avaliação da interação entre estruturas formais e 

informais, somente é possível através de proposições gerais 

sobre cultura e organização; m:as, deve-se fazer· relevante 

que a· importância de contatos informais podem invalidar to­

talmente os relacionamentos formais, daí a procura permanen 

te de metodologias ou meios alternativos de bom potencial 

que permitam estudar.as interações entre as relações for-

mais e informais, componentes da estrutura organizacional,e 

entre a organização e o seu ambiente. O uso de análise de re 

des sociais, corno técnica ou meio de fortalecer as pesqui­

sas sobre organizações e as suas estruturas, apresenta - se 

como úma metodologia alternativa adequada e potencialmente 

teórica que considera as próprias relações componentes da e~ 

trutura organizacional; e que através da metodologia de 
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blockmodeling, relativamente nova no campo de análise orga­

nizacional é uma das poucas técnicas que podem ser utiliza­

das sem muito treinamento preliminar, com posterior expan­

sao para abordar análises de grande complexidade; sendo.qu.e 

talvez a barreira para sua aplicação seja a metodológica p~ 

lo grande número de atores presentes em organizações comple 

xas. 

Os autores explicam que, mesmo existindo va­

rias abordagens e numerosas técnicas específicas, a análise 

de redes sociais trata de contatos ou ligações específicas 

que apresentam-se nas estruturas organizacionais, e entre a 

organização e o seu ambiente. Intuitivamente, redes so­

ciais são conjuntos de contatos que ligam vários atores, e 

que podem ser de diferentes tipos: formal ou informal, for­

te ou fraco, frequente ou raro, altamente emocional ou pura 

mente utilitário. O tipo de intercâmbio social (conteúdo· 

transacional) entre atores numa rede, pode obedecer a cate­

gorias de: expressão de afeto, troca de informação, influên 

cia, ou recursos materiais . 

. As redes podem ser classificadas de acordo 

com as suas propriedades estruturais, como: densas ou esca~ 

sas, estáveis ou não, centralizados ou descentralizados_. li 

gados ou desligados. Ou de acordo com a natureza dos conta­

tos indiv~duais, como: intensidade ou simetria~ 
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A abordagem antropol6gica ou egoc~ntrica, e 

fãcil de executar e de apresentar, m~s tem a desvantagefu de 

ser muito demorada e limitada no seu alcance: as interações 

sao estudadas a partir de um informante principal com ou-

tro~ no ambiente social e analisam-se os contatos para con-

seguir uma visão da estrutura social ... 

Uma abordagem mais sociol6gica consiste em 

coletar informações sobre pessoas que são amigas íntimas e 

analisã-las para saber como os contatos sociais influenciam 

as atitudes. Dentro da sociologia, a abordagem grãfica se 

concentra no numero de ligações entre todos os atores consi 

derados, os mesmos que são ligados diretamente ou através 

de intermediãrios, sendo o mais importante a distância so-

cial que separa os indivíduos e o número de intermediãrios. 

Embora forneça a visão da rede inteira, é complicada em ter 

mos metpdol6gicos e os algoritmos usados não são convincen-
..... .) 

tes. 

A anãlise de blockmodels, nao depende de al-

gorítmos, permite o exame fãcil de redes individuais; e, em 

vez de enfatizar ligações entre atores, considera as simila 

ridades entre as redes dos atores em estudo. 

Procura-se agrupar as pessoas cujos contatos 

uns com·outros e com outros grupos, sigam o mesmo padrão. A 

teres que tenham a mesma estrutura nas suas redes sociais 
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sao agregados em "blocos" e as matrizes originais contendo 

os dados são reduzidas para formarem "rnatrizes-irnagens".;per 

rnitindo assim urna representação gráfica das relações exis-

tentes entre blocos de atores, estruturalmente equivalente~ 

atrav~s do cálculo da "densidade". Várias matrizes deste ti 

po, cada urna representando urna relação diferente, são consi 

deradas simultaneamente. 

As vantagens importantes, da t~cnica de block 

rnodeling, podem-se resumir nas seguintes: permite a compara 

ção entre redes múltiplas, possibilita a comparação de es-

truturas formais e informais na organização de urna maneira 

precisa e quantificável, as assimetrias nos dados fornecem 

informações importantes sobre as estruturas sociais, perrni-

te·O estudo das redes sociais das pessoas que não partici-

paro da pesquisa, facilita o contato direto e íntimo com os 

dados 10podern-se propor divisões alternativas dos dados e e-
.. ,.) 

xarninar as suas propriedades, e podem ser usados frequên-

f' 
cias e dados ordinais quando se considera que existem mui-

tos algoritmos para análise de redes. Por outro lado, para 

verificar se determinado blockrnodel poderia ocorrer ao aca-

so e formular agrupamentos úteis de atores, a inferência es 

tatística atrav~s de testes para independência e modelos li 

neares, pode-se considerar adequada; mas, existem dúvidas 

sobre a distribuição de dados sobre as redes, ã interdepen-

dência entre observações e, portanto, ã aplicabilidade dos 

testes estatísticos tradicionais·. Cabe salientar ·que para 
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agrupar atores, os resultados mais interessantes veem de a­

grupamentos a priori, orientados por alguma consideraçãoteó 

rica; no entanto, no estudo de contatos informais é difícil 

fazer um agrupamento a priori sem ter conhecimento 

do sistema social em estudo. 

prévio 

Em concordância com o anterior~ osautoreses 

tabelecem v&rios níveis de ariãlise: individual, que inclui 

as atitudes, opiniões e características demogr&ficas das_pe~ 

soas; de relações pares, como no casamento ou amizade; ou 

o consenso sobre um determinado assunto; de Grupos Prim& 

rios, de tamanho vari&vel entre três e doze elementos, têm 

características peculiares, como estilos de liderança, ní­

veis de consenso e v&rios grupos fechados, as percepções in 

dividuais dos indivíduos no peque~o grupo prim&rio, são in­

significantes porque o conjunto total das respostas indica 

o parâmetro da vari&vel em estudo; dé Grupos Secund&rios,Or 

ganizações que prestam serviços sociais, incluem o numero 

de níveis numa hierarquia, a divisão do trabalho, os siste­

mas de sançoes, a tecnologia, as metas, os meios de comuni­

caçao, os graus de complexidade e os tipos de conselhos go­

vernamentais; Comunit&rios, incluem as estruturas politi­

cas, o sistema de impostos, o numero e a variação de grupos 

étnicos, a taxa de migração, os recursos geogr&ficos e as 

bases industriais, evidenciam um elo significativo entre o 

grupo secund&rio e o nível societal; Societal, o nível mais 

alto de análise, é. na verdade uma nação no mundo moderno,i~ 
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to é, as unidades políticas e econômicas maiores, com limi­

tes definidos. 

Todos os bíveis mais baixos podem ser agrega 

dos ao nível mais alto através da manipulação dos· dados com 

percentagnes, médias e desvios-padrão. Os níveis mais al­

tos, por sua vez, podem servir como contexto dos níveismais 

baixos. 

A partir dos grupos secundãrios, encoritram­

-se as Condições Gerais de Produção no sentido social e co­

mo base do interelacionamento das unidades econômicas. A 

identificação, conceitualização e classificação ~as Condi­

ções Gerais de Produção vão permitir precisamente a melhor. 

agregação, hierarquização e interdepend~ncia entre os ní­

veis de anãlise necessãrios na estruturação das redes so­

ciais~ Para os níveis superiores, isto é; o comunitãrio e o 

societal,cabeabordarcomplementariamente a co~plexidade das 

formas de Estado a partir da diversidade dos campos de ori­

gem da classe gestorial. 

Supondo que deva haver um impacto grand~ a 

medida que passamos de um nível para outro, então são impor 

tantes os pontos em que os diferentes níveis exercem um im­

pacto sobre o outro. As hierarquias v~m·a ser simplesmente'. 

um número limitado de elementos intermediãrios dentro das 

estruturas organizacionais. Sob a teoria de que subgrupose~ 
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táveis têm um comportamento que é irrelevante para as estru 

turas maiores, a eficiência resulta de uma conexão fraca, 

que e uma propriedade fundamental de sistemas complexos e 

que sig~ifica a repetição de ações iguais que produzem uma 

redundância que aumenta o nível de informações consistentes 

até o limite estratégico selecionado pela macrounidade. O 

relacionamento horizontal ou vertical entre os subsistemas' 

e a sua relativa independência (semidescom~osição), limita­

dos por níveis mais altos, impede~ o rompimento da macrouni 

dade .através do fornecimento de informação incongruente ou 

exigência de recursos novos ou adicionais. 

Se a teoria da hierarquia nao tem pesquisas 

suficientes para apoiá-la, a análise da rede nao tem um mo­

delo teórico para inserir os dados e os métodos. Assim, e 

preciso compreender o aspecto de unidade focal (indivíduo, 

família, organização, ou nação) e sua relação C?Om outras u­

nidades em relação à frequência de comunicação e o"p<?der de 

influência. 

O parâmetro para entender as unidades focais 

e a centralidade, avaliada através da menor distância ou pe 

lo menor número de conexões, e que pode implicar controle e 

poder sobre os outros atrav~s da manipulação dos recursos, 

mais do qtie um mero conceito popular. 



178 

CONCLUSÃO FINAL 

Ao longo do trabalho e em decorrência dos ob 

jetivos e do ·objeto especifico, definidos na parte introdu­

tória, apresentaram-se e analisaram-se um conjunto de teo­

rias e conhecimentos referentes ãs organizações, e~ geral, 

ao Estado Equatoriano e ao Banco Central do Equador; conco­

mitantemente se fez uma análise critica, desta Instituição, 

baseada no confronto entre as teorias e correntes organiza­

cionais abordadas (Base Teórica Inicial) e a realidade org~ 

nizacional do Banco Central do Equador (o caso), considerag 

do as caracteristicas do ambiente que envolve ã Instituição 

(história e caracteristicas gerais da República do Equa­

dor) • 

Quanto ã Teoria das organizações, em geral, 

ficou em evidência a necessidade de considerar às Órganiza­

ções como sendo "sistemas abertos" complexos. Além disso,fo 

ram definidas e identificadas as suas caracteristicas mais 

relevantes e que dizem respeito ao aspecto burocrático que 

exprime e põe em jogo uma conotação de poder organizacional, 

de dominação e hegemonia fundamentados na "luta de classes", 

a existência dos gestores ou tecnoburocracia como elemento 

dinãmico e transcendental na preservação e manutenção dos 

sistemas econômicos e sociais; chegando também-às considera 

ções do chamado "espetáculo 11 que transforma a realidade dos 
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fenômenos e coisas fazendo que a verdade, em filtirna instãn­

cia, seja relativizada de maneira dinãrnica e ·até sistemáti­

ca, em função dos interesses particulares dos indivíduos ou 

grupos dentro da "luta pelo poder", ao nível dos Estados ou 

ao nível das organizações. 

Paralelamente, analisou-se teoricamente, as 

velozes mudanças científicas~ tecnológicas e culturais que 

caracterizam ao ambiente dinâmico de hoje, e as teorias so­

bre a inovação tecnológica, seus impactos, tendências e pers 

pectivas atuais, tanto a nível das organizações, corno tam­

bém em relação aos países do "Terceiro Mundo". Já com um 

enfoque mais-específico e concreto, a nível das organiza­

çÕes, vimos as teorias referentes à deterioração e desenvol 

virnento organizacionais, corno sendo coexistentes e chegando 

à delimitação conceitual dos seus campos de ação, e da es­

tratégia organizacional decorrente das intenções de desen­

volvimento por parte das organizações, visando a sua mudan­

ça em termos de maior eficiência e eficáci~. 

Dentro deste contexto teórico referencial, o 

ambiente no qual está inserido o Banco Central do Equador , 

isto é, o Estado Equatoriano, caracteriza-se pela existên­

cia de um mercado ainda reduzido para os produtos indus­

triais de grande consumo, a carência de tecnologia própria 

e a quase impossibilidade de criá-la internamente, especial 

mente em razão da "dependência" e da tendência irnitativa,urn 
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sistema produtivo fundamentalmente agrícola que apenas come 

ça a incursionar na industrialização, uma organização so­

cial que marginaliza 52% da população, a alienação das elas 

ses dominantes mais interessadas nos valores e fenômenos eu 

ropeus e norte-americanos do que na cultura e problemas na­

cionais, a sobrevivência de um regionalismo desintegrador e 

tendência divisionista in~erno, a instabilidade política e 

econômica que conjugam-se para a luta pelo pod.er em termos 

espetaculares, e em resumo a falta de identidade e consciên 

cia nacional que determine e facilite a integração e defina 

os caminhos mais adequados para o desenvolvimento do país. 

O Banco Central, concomitantemente, foi ana­

lisado nas suas variáveis internas básicas, isto é, nos seus 

objetivos e funções gerais, na sua estrutura ou design orga 

nizacional, nas suas funções - processos e procedimentos ~s 

pecífi.r;,os, e no fator humano . que integra e participa na or­

ganização; sobre as quais identificou-se, em termos ge~ai~, 

"1:·, um conjunto dê aspectos e sintomas que dizem respeito ·à sua 

deterioração, decorrente do seu próprio funcionamento, as­

sim como também, evidenciou-se que os esforços feitos pela 

Instituição p~ra solucionar os problemas e disfunções e pa­

ra conseguir o seu desenvolvimento organizacional, têm sido 

enfocados unicamente desde o ponto de vista interno, sem con 

siderar o seu ambiente e chegando inclusive a não abordar a 

dequadamente o seu paradigma informal de organização. 

t. 
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Consequentemente, ã nosso critãrio e posição 

que, o Banco Central do Equador, têm sido tratado como um 

"sistema fechado" e portanto os estudos e análises organiz_ê: 

cionais feitos, abordaram unicamente os fatores endógenosda 

organização e deixaram de lado os fatores ambientais ou exó 

genes que permitem conhecer as inter~lações entre a organi-

zaçao e o seu contexto e definir adequadamente ~s missões, 

objetivos e participação institucionais. Consideramos este, 

o ponto fundamental da nossa análise, pois a partir daqui e 

em matéria de mudança e desenvolvimento organizacionais, po 

dem ser orientados os novos esforços do Banco Central do E-

quador, entendido como um "sistema aberto" que é. 

Precisamente, o melhor conhecimento e compre 

ensao do ambiente organizacional e da participação lnstitu 

cional nesse contexto, vão permitir definir mais claramente 

e em tP.rmos mais reais, a missão e objetivos 
··~j 

organizacio 

nais que à sua vez vão permitir a definição mais coerente 

de planos estratãgicos, global e especificas, em resposta 

as exigências externas, e para o melhoramento e desenvolvi-

mente interno da organização em concordãncia as suas neces-

sidades e características próprias e reais e aos vários as-

pectos ou variáveis formais e informais, intrinsecas. 
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